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ENTREPRENEURSHIP AND PERFORMANCE IN A 
REGIONAL CONTEXT 
It is now consensual the role of entrepreneurship for job creation and wealth generation in the nations. It is 
particularly interesting to study this phenomenon in a microeconomic perspective when considering where to 
study their contribution to the sustainability of local communities and the balance and competitiveness of the 
territories. The contributions to its study are multidisciplinary and diverse, as well as their topics of interest. 
The Workshop Entrepreneurship and Performance in a Regional Context aims to create a space for reflection 
and discussion on topics of entrepreneurship considering its impact on the entrepreneurial performance and 
on the development of territories. We will present various approaches to the subject, allowing the discussion 
of case studies and theoretical proposals that propose innovative solutions, strategies and promoting 
sustainable development and competitiveness of the territories. 
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COMUNICAÇÕES COMPLETAS 
 

004 - BIOENERGY, BUSINESS AND INCUBATOR OF PORTALEGRE: CASE 
STUDY 

Joaquim Mourato, Paulo Brito, Artur Romão, João Alves 

Instituto Politécnico de Portalegre, Portalegre, Portugal - amourato@ipportalegre.pt, pbrito@estgp.pt, romao@estgp.pt, 
j.alves@ipportalegre.pt  

 

Resumo 

O caso de estudo que se apresenta incide na Bioenergy, Business Incubator of Portalegre (BioBIP), 
promovido pelo Instituto Politécnico de Portalegre (IPP), enquadrado no Sistema Regional de 
Transferência de Tecnologia do Alentejo, e a sua implementação visa a criação de uma estrutura de 
suporte a atividades de I&DT aplicada, cujo conhecimento gerado é passível de transferência para o 
meio económico e social, por via da criação de novas empresas, prestação de serviços às atuais e 
fortalecimento da relação entre o Politécnico e o tecido produtivo. 

O projeto proposto vem ao encontro da necessidade de promoção de atitudes empreendedoras com 
bases científicas e tecnológicas, disponibilizando meios tecnológicos evoluídos para teste de ideias de 
negócio, na área da BioBIP, bem como o acompanhamento por uma equipa qualificada e 
multidisciplinar de recursos humanos. Visa, ainda, realizar atividades de transferência de tecnologia, 
por via dos projetos a desenvolver em parceria com agentes económicos e valorizar 
economicamente as atividades de ciência e tecnologia, através da possibilidade de prestação de 
serviços ao exterior. 

O enfoque na inovação e desenvolvimento de competências dos sistemas regionais e sectoriais é 
assegurado pela implementação de uma incubadora vocacionada para o sector da BioBIP, em 
paralelo com a criação de diversos serviços de suporte ao tecido empresarial, inexistentes e 
suscetíveis de incrementar os níveis de inovação, produtividade e competitividade das empresas com 
as quais se irão estabelecer relações. A BioBIP é constituída por 3 áreas principais, que se 
complementam: uma incubadora de ideias e negócios (com 12 espaços individualizados para 
empresas e um espaço de coworking, com 8 postos de trabalho), um centro de Bioenergia 
(permitindo a experimentação semi-industrial de tecnologias, à escala piloto, com apoio laboratorial) 
e um fablab (laboratório de prototipagem). 

No momento do arranque, em novembro de 2015, regista-se uma ocupação 80% dos espaços para 
incubação, perspetivando-se até final de 2016 a utilização da totalidade da capacidade instalada, 
contando com 50% de spinoffs com origem no IPP. Importa, ainda, ressalvar que a integração do 
projeto numa rede que incorpora diversas entidades do sistema científico e tecnológico, aliadas a 
outras instituições de comprovada experiência de apoio a empresas, vem reforçar a consolidação e 
expansão de unidades de acolhimento e apoio a atividades de Ciência e Tecnologia, da sua 
valorização económica e social e dos resultados de I&D. 

Palavras-chave: Empreendedorismo, Ensino Superior, Incubadoras, Transferência de conhecimento  

Abstract 

The case study that presents focuses on Bioenergy and Business Incubator of Portalegre (BioBIP), 
promoted by the Polytechnic Institute of Portalegre (IPP), included in the Regional System of Alentejo 
Technology Transfer, and its implementation is aimed at creating a structure to support R & D 
activities applied, whose knowledge generated is likely to transfer to the economic and social 

mailto:amourato@ipportalegre.pt
mailto:pbrito@estgp.pt
mailto:romao@estgp.pt
mailto:j.alves@ipportalegre.pt
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environment, through the creation of new businesses, providing services to current and 
strengthening the relationship between the Polytechnic and the productive fabric. 

The proposed project meets the need to promote entrepreneurial attitudes to scientific and 
technological bases, providing technological means evolved to test business ideas in the area of 
BioBip, as well as monitoring by a qualified and multidisciplinary team of human resources. It also 
aims to conduct technology transfer activities, through projects developed in partnership with 
economic agents and economically enhance the activities of science and technology, through the 
possibility of providing services abroad. 

The focus on innovation and skills development of regional and sectoral systems is ensured by the 
implementation of an incubator dedicated to the BioBip sector, in parallel with the creation of 
various support services to the business community, non-existent and likely to increase innovation 
levels, productivity and competitiveness of the companies with which it will establish relations. The 
BioBIP consists of 3 main areas, which complement each other: an incubator of ideas and business 
(with 12 spaces individualized for companies and a coworking space with 8 jobs), a center of 
Bioenergy (allowing semi-industrial trial technologies, pilot scale, with laboratory support) and 
FabLab (prototyping lab). 

At startup, in November 2015 a 80% occupancy is recorded spaces for incubation, foreseeing until 
end of 2016 the use of the total installed capacity, with 50% of spinoffs arising from the IPP. It is also 
important to note that the integration project on a network that incorporates various entities of the 
scientific and technological system, together with other institutions of proven business support, 
reinforces the consolidation and expansion units for reception and support of science activities and 
Technology, its economic and social value and R & D results. 

Keywords: Entrepreneurship, Higher Education, Incubators, Knowledge Transfer 

 

1. Introdução 

A incubadora de empresas de base tecnológica sobre a qual incide este texto designa-se por 
Bioenergy, Business Incubator of Portalegre (BioBIP). Corresponde a uma infraestrutura cujo intuito 
central passa pela possibilidade que oferece ao desenvolvimento de projetos de spinoffs, de base 
tecnológica na área da bioenergia, na perspetiva de fomentar a formação de novas empresas nessa 
área, com base em atividades de Investigação e Desenvolvimento Tecnológico (I&DT).  

A BioBIP constitui, assim, uma incubadora de empresas tecnológicas, dispondo, para além de uma 
estrutura de acolhimento empresarial, um conjunto de equipamentos a uma escala pré-industrial de 
demonstração de tecnologia, que permite o arranque de empresas e o dimensionamento de 
unidades industriais produtivas a escalas superiores. Entre as infraestruturas de apoio de que dispõe 
incluem-se, por exemplo, laboratórios químicos, materiais e de microbiologia.  

No momento presente, esta incubadora começa a contribuir, com os seus recursos materiais e 
humanos, para o desenvolvimento de tecnologias, economicamente viáveis, que permitam uma 
conversão eficiente de biomassa em combustíveis sólidos, líquidos ou gasosos, energia elétrica e 
energia térmica. Paralelamente, procura encontrar metodologias de remediação ambiental eficientes 
e sustentáveis. Por outro lado, apresenta-se como uma estrutura auxiliar das empresas na procura 
de melhores mecanismos energéticos que se reflitam em maior poupança, eficiência e qualidade 
ambiental, possibilitando o desenvolvimento da sua atividade industrial com recurso a novas fontes 
de energia, tratando, reutilizando e valorizando os seus resíduos biomássicos, que, em muitos casos, 
representam um problema e um custo adicional. 

Esta infraestrutura, alicerçada na área da bioenergia, corresponde a uma aposta clara do Instituto 
Politécnico de Portalegre (IPPortalegre) tendo em conta a região em que está inserida, com uma 
predominância muito significativa da agroindústria e com necessidades de aumento da eficiência 
energética e redução de custos ambientais. Refira-se que esta aposta não foi só do instituto mas de 
toda uma região. Analogamente, importa ressalvar que a integração do projeto numa rede que 
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6 

incorpora diversas entidades do sistema científico e tecnológico, aliadas a outras instituições de 
comprovada experiência de apoio a empresas, vem reforçar a consolidação e expansão de unidades 
de acolhimento e apoio a atividades de ciência e tecnologia, da sua valorização económica e social e 
dos resultados de I&D. 

 

2. Porquê Bioenergia? 

O termo Bioenergia é utilizado para indicar todas as formas de energia que têm por base a matéria 
orgânica viva, ou biomassa, a qual, em termos energéticos, não é mais que uma forma de 
armazenamento químico da energia eletromagnética solar que chega ao planeta terra. Quando as 
ligações entre átomos de carbono, hidrogénio e oxigénio das moléculas orgânicas são quebradas por 
processos tecnológicos como digestão, combustão ou gaseificação, há uma libertação de energia 
química armazenada sob diferentes formas. 

Estima-se que o armazenamento energético global anual por via da produção de biomassa seja da 

ordem de 1,33³1014W (0,26 W/m2), 57,14% do qual é efetuada em terra. Em termos de biomassa 

acumulada, estima-se que seja da ordem de 1,5³1022 J. Como é evidente, somente uma parte da 
biomassa global é que tem condições para ser explorada em termos tecnológicos e económicos para 
a produção de energia. Todavia, há uma grande quantidade de biomassa disponível com excelentes 
condições de exploração, nomeadamente, a proveniente de matérias-primas agrícolas, de resíduos 
provenientes da agricultura, silvicultura, e indústrias conexas, bem como os resíduos de outras 
indústrias e domésticos. Segundo a Agência Europeia do Ambiente (EEA), o uso de biomassa para fins 
energéticos tenderá a crescer significativamente nas próximas décadas. Previsões apontam para um 
share de cerca de 25%, no final do século, para a bioenergia no global das outras fontes energéticas, 
nomeadamente, o petróleo, gás natural, renováveis e nuclear. Acresce o facto de estarem criadas 
condições para que esse crescimento tenha um baixo impacto ao nível da degradação dos recursos 
do solo, biodiversidade e água. 

Em termos europeus, o tƭŀƴƻ ŘŜ !Ŏńƻ ά.ƛƻƳŀǎǎŀέ ŘŜǎŎǊŜǾŜǳ ǾłǊƛŀǎ ŀœƿŜǎ ŀ ŜƳǇǊŜŜƴŘŜǊ ǇŀǊŀ 
fomentar a utilização de todos os tipos de biomassa na produção de energias renováveis, passando 
pelos seguintes ƻōƧŜǘƛǾƻǎΥ άŀύ ƛƴǘŜƴǎƛŦƛŎŀǊ ŀ ǇǊƻƳƻœńƻ Řƻǎ ōƛƻŎƻƳōǳǎǘƝǾŜƛǎ ƴŀ ¦ƴƛńƻ 9ǳǊƻǇŜƛŀ Ŝ ƴƻǎ 
países em desenvolvimento e garantir que a sua produção e utilização sejam globalmente positivas 
para o ambiente e contribuam para os objetivos da Estratégia de Lisboa, tendo em atenção a 
problemática da competitividade; b) preparar a utilização em larga escala de biocombustíveis, 
melhorando a sua relação custo-eficácia através da otimização do cultivo de matérias-primas 
especificamente destinadas a esse fim, de investigação ƴƻ ŘƻƳƝƴƛƻ Řƻǎ ōƛƻŎƻƳōǳǎǘƝǾŜƛǎ άŘŜ ǎŜƎǳƴŘŀ 
ƎŜǊŀœńƻέ Ŝ Řƻ ŀǇƻƛƻ Ł ǇŜƴŜǘǊŀœńƻ ƴƻ ƳŜǊŎŀŘƻΣ ǇƻǊ ƳǳŘŀƴœŀ ŘŜ ŜǎŎŀƭŀ Řƻǎ ǇǊƻƧŜǘƻǎ ŘŜ 
demonstração e com a eliminação dos obstáculos não-técnicos; c) explorar as oportunidades que se 
abrem aos países em desenvolvimento ς incluindo os países afetados pela reforma do regime da 
União Europeia no sector do açúcar ς, no que respeita à produção de biocombustíveis e de matérias-
primas destinadas a esse fim, e definir o papel que a União Europeia poderá desempenhar no apoio 
aƻ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ŘŜ ǳƳŀ ǇǊƻŘǳœńƻ ǎǳǎǘŜƴǘłǾŜƭ ŘŜ ōƛƻŎƻƳōǳǎǘƝǾŜƛǎΦέ (Lourinho. et.al., 2015) 

Sendo o Alentejo uma região do país onde a agricultura e a agroindústria são uma das apostas 
estratégicas de desenvolvimento, investir na I&DT em bioenergia nesta região e na instalação de um 
laboratório de referência neste tema, corresponde, efetivamente a uma aposta sustentada para o 
desenvolvimento regional. Por outro lado, face ao elevado número de horas de sol/ano da região, o 
desenvolvimento de metodologias de remediação ambiental baseadas na luz solar é também uma 
estratégia sustentada, tanto do ponto vista das energias renováveis, como do ponto de vista 
ambiental. Efetivamente, está identificada a necessidade de aumentar a atividade de I&DT aplicada à 
região nas áreas de desenvolvimento estratégico e nas áreas das energias renováveis, de forma a 
fazer face aos objetivos ambientais e energéticos nacionais e europeus (Objetivos UE até 2020). 

Porém, o tecido empresarial localizado nesta região não dispõe, ainda, de todos os meios que 
possibilitem o desenvolvimento de atividades de I&DT aplicado, neste domínio. Por outro lado, as 
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Instituições de Ensino Superior assumem, cada vez mais, a responsabilidade de cooperar e interagir 
com o seu meio envolvente, disponibilizando os seus recursos e a sua capacidade de investigação, 
colocando-a ao serviço dos agentes económicos e sociais. 

Neste contexto e inserido numa região onde a carência de equipamentos especializados e de 
estruturas de apoio à atividade das empresas é sentida pela maioria do tecido industrial e produtivo, 
o IPPortalegre, no âmbito do Parque de Ciência e Tecnologia do Alentejo (PCTA) entendeu como 
urgente a criação de um organismo que atue como centro de incubação de spinoff e de 
empreendedores, análise, investigação, desenvolvimento e inovação, nas áreas já referidas. 
Paralelamente, esse organismo funcionaria como potenciador da projeção de novos processos 
energéticos para as empresas da região, melhoramento dos atuais, servindo adicionalmente como 
rampa de lançamento de novos empreendimentos e investimentos nesta área. 

 

3. Processos de conversão de biomassa 

Existem, basicamente, três tipos de materiais biomássicos, que se classificam de acordo com a sua 
origem. Os primeiros correspondem a culturas energéticas, cultivadas principalmente para a 
produção de energia. A sua função é capturar a radiação solar para armazená-la na biomassa. 
Exemplos de colheitas de energia são a colza, o girassol, o miscanthus sinensis e o milho. Os 
segundos correspondem a resíduos agrícolas e florestais, que são gerados na colheita de cereais, nas 
podas e cortes de árvores, tais como, por exemplo, palhas, pontas das podas da vinha e olival, 
resíduos resultantes de podas, limpezas e desramações de florestas. Estes resíduos são 
especialmente adequados para a utilização como fontes de energia para as próprias unidades 
agrícolas no sentido de aumentar o rendimento das cadeias de cultivo. Por fim, os subprodutos e 
resíduos orgânicos, que são gerados no processamento da biomassa para criação de produtos 
alimentares que podem ser valorizados energeticamente. Estes subprodutos incluem os resíduos 
orgânicos das indústrias agroalimentares, os efluentes da agropecuária e os resíduos do 
processamento industrial da madeira e de fibras vegetais; os resíduos orgânicos incluem os resíduos 
domésticos e as lamas dos efluentes domésticos e industriais, como por exemplo, os resíduos da 
produção alimentar. 

Estes vários tipos de biomassa podem ser tratados por processos químicos, bioquímicos ou 
termoquímicos com o objetivo de produzirem energia sob diferentes formas, nomeadamente, 
elétrica, mecânica ou calorífica. Os tratamentos podem ser divididos da seguinte forma: combustão 
(com ou sem processos físicos de secagem, classificação, compressão, corte/quebra etc.); processos 
termoquímicos (gaseificação, pirólise, liquefação e transesterificação); ou de processos bioquímicos 
(digestão anaeróbia e fermentação). 

A combustão é a transformação da energia química dos combustíveis em calor, por meio das reações 
com o oxigénio, libertando energia térmica. Para fins energéticos, a combustão direta ocorre 
essencialmente em fogões, fornos e caldeiras de formação de vapor. Este processo apresenta pouca 
eficiência. Por seu turno, a gaseificação é um processo de conversão de combustíveis sólidos em 
gasosos, por meio de reações termoquímicas, envolvendo vapor quente e oxigénio, em quantidades 
inferiores à estequiométrica. Há vários tipos de gaseificadores sendo os mais comuns os reatores de 
leito fixo e de leito fluidizado. Os gases formados resultantes são, normalmente, uma mistura de 
monóxido de carbono, hidrogénio, metano, dióxido de carbono e azoto, que podem ser utilizados 
para gerar energia elétrica, por exemplo, num motor de combustão interna.  

A pirólise corresponde a um processo de conversão de um combustível, normalmente lenha, noutro 
de melhor densidade energética, carvão; o processo consiste em aquecer o material numa atmosfera 
não oxidativa até que o material volátil seja retirado. O principal produto final (carvão) tem uma 
densidade energética duas vezes maior que aquela do material de origem e queima em 
temperaturas muito mais elevadas. Para além do carvão e do de gás combustível, a pirólise produz 
alcatrão e ácido pirolenhoso. Na digestão anaeróbia ocorre a formação de gases energéticos 
resultantes da decomposição do material pela ação de bactérias (microrganismos acidogênicos e 
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metalogénicos). O biogás é composto essencialmente por metano (50% a 75%) e dióxido de carbono. 
O efluente gerado pelo processo pode ser usado como fertilizante.  

A fermentação é um processo biológico anaeróbio em que os açúcares de plantas como a batata, o 
milho, a beterraba, a cana-de-açúcar são fermentados em álcool, por ação de microrganismos 
(usualmente leveduras). Em termos energéticos, o produto final, o álcool, é composto por etanol e, 
em menor proporção, metanol, podendo ser usado como combustível (puro ou adicionado à gasolina 
ς cerca de 20%) em motores de combustão interna. A transesterificação é um processo químico que 
consiste na reação de óleos vegetais com um produto intermediário ativo resultante da reação entre 
álcoois (metanol ou etanol) e uma base (hidróxido de sódio ou de potássio). Os produtos dessa 
reação química são a glicerina e uma mistura de ésteres etílicos ou metílicos (biodiesel); o biodiesel 
tem características físico-químicas muito semelhantes às do óleo diesel, podendo, assim, ser usado 
em veículos que utilizam motores de combustão interna. 

 

4. Unidades demonstração 

Na sequência do exposto atrás, a grande vantagem da BioBIP traduz-se na possibilidade de 
disponibilizar unidades piloto que permitam implementar tecnologias e processos produtivos 
inovadores, criando condições de elevada competitividade para aqueles que se venham a instalar 
neste parque. Por outro lado, e de sentido oposto, um projeto desta natureza vai, necessariamente, 
ao encontro das necessidades de desenvolvimento do país e da região na área da energia e, em 
particular, das empresas que já atuam e que pretendem atuar no sector da bioenergia, 
nomeadamente, dos combustíveis sólidos, líquidos ou gasosos. A BioBIP, procura ser, neste 
particular, a conjugação entre, por um lado, as necessidades de inovação das entidades que atuam 
neste sector, aos níveis nacional e europeu, nas perspetivas de aumento da competitividade 
económica e de qualidade dos produtos; e, por outro lado, os constantes desenvolvimentos 
tecnológicos que estão a ser conseguidos nestas áreas em termos de I&DT. 

Não excluindo, como é evidente, o crescimento da BioBIP noutras vertentes, considerou-se 
prioritário, com base no conhecimento e nas necessidades da região, avançar-se com as seguintes 
áreas de desenvolvimento: 

Produção de Combustíveis sólidos 

Produção de combustíveis sólidos partindo de biomassa florestal e agroindustrial, tendo como base 
processos de torrefação que permitem incrementar consideravelmente a densidade energética dos 
combustíveis. Este tipo de tecnologia tem um potencial muito interessante de aplicação em termos 
de alternativa ao carvão em centrais termoelétricas. Por outro lado, a valorização de resíduos 
domésticos e industriais, Combustíveis Derivados de Resíduos (CDR), no sentido de poderem ser 
utilizados em processos de combustão ou gaseificação térmica, minimizando emissões gasosas 
nocivas ao ambiente, correspondem a uma tecnologia que interessa, por exemplo, às indústrias de 
tratamento de resíduos e cimenteiras. 

Produção de combustíveis gasosos 

Produção de combustíveis gasosos partindo de biomassa sólida com base em processos 
termoquímicos, procurando a produção de gases com elevado poder calorífico, que permitam 
constituir uma alternativa ao gás natural. Nesta fase, são parceiros interessados as indústrias 
cerâmica e do vidro. Por outro lado, a digestão anaeróbia de efluentes e resíduos com maior teor de 
humidade, visando a produção de gases com elevado poder calorífico, que permitam ser uma 
alternativa ao gás natural, interessam à indústria de tratamento de efluentes.  

 

5. BioBIP ς Contexto, missão, regimes de incubação, infraestruturas e serviços  
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Exposto o contexto de enquadramento da incubadora de empresas de base tecnológica, importa, 
agora, conduzir a presente reflexão para uma outra vertente relevante e complementar às questões 
inerentes à bioenergia.  

Num estudo realizado em Portugal por Marques et. al. (2010), sobre onze incubadoras associadas 
com e/ou promovidas por oito universidades (sete das quais públicas), com uma amostra final de 79 
empresas, foram indicadas cinco medidas para uma política que permitisse ultrapassar o fosso 
existente nas relações entre as universidades e as empresas: a exploração económica, pela 
universidade, dos seus resultados de I&D; definição das políticas de inovação da universidade; 
criação de um interface dentro da universidade e de uma incubadora no exterior da mesma; criação 
de uma rede para a inovação e o desenvolvimento de ações concretas para reforçar a motivação dos 
investigadores. 

É neste contexto, de maior consciência da importância de uma efetiva aproximação entre as 
instituições de ensino superior e o tecido empresarial, e da necessidade de serem criados 
mecanismos que tornem a parceria entre os dois mundos uma realidade, que se desenvolveu o 
conceito de incubadora de empresas, mais especificamente das incubadoras promovidas por e/ou 
instaladas em instituições de ensino superior. 

É nesta linha de atuação que surge a BioBIP. A sua missão passa pelo fomento e disseminação do 
espirito empreendedor em toda a comunidade académica e tecido empresarial envolvente, apoiando 
o desenvolvimento de ideias de negócio inovadoras e visando a sua concretização e implementação 
com sucesso no mercado. A sua natureza empreendedora pretende potenciar o espírito 
empreendedor, promover e facilitar o crescimento de ideias de negócio, de forma a contribuir para o 
desenvolvimento do território. Esta estrutura contempla três regimes de incubação, que 
identificamos de seguida. 

5.1 Regimes de incubação 

! .ƛƻ.Lt ŘƛǎǇƿŜ ŘŜ ǘǊşǎ ǊŜƎƛƳŜǎ ŘŜ ǳǘƛƭƛȊŀœńƻΥ LƴŎǳōŀœńƻ ŦƝǎƛŎŀΣ LƴŎǳōŀœńƻ ǾƛǊǘǳŀƭ Ŝ άLƴŎǳōŀŘƻǊŀ 
{ŜǊǾƛŎŜǎέ. A primeira consiste na incubação de uma ideia de negócio ou de empresas, em qualquer 
Řŀǎ ŦŀǎŜǎ ŘŜ ƛƴŎǳōŀœńƻΣ ǳǘƛƭƛȊŀƴŘƻ ƻǎ ŜǎǇŀœƻǎ ŦƝǎƛŎƻǎ Řŀ ά.ƛƻ.Lt ς ƛƴέ. No caso da incubação virtual, as 
empresas e/ou ideias de negócio têm acesso a todos os serviços que a incubadora disponibiliza, sem 
estarem instaladas fisicamente. O projeto empresarial pode passar da incubação virtual para a 
incubação física, desde que exista espaço na incubadora e seja essa a vontade dos promotores. Por 
ŦƛƳΣ ŀ άƛƴŎǳōŀŘƻǊŀ ǎŜǊǾƛŎŜǎέ Ǉƻǎǎƛōƛƭƛǘŀ ŀ ǳǘƛƭƛȊŀœńƻ Řƻǎ Ŝspaços e/ou serviços, por períodos de curta 
duração, inferiores a um mês. 

5.2 Infraestruturas e serviços 

A infraestrutura da BioBIP disponibiliza áreas individualizadas e serviços comuns, promovendo, 
assim, o melhor acolhimento aos promotores de projetos e ideias inovadoras, de base tecnológica e 
com elevado potencial de crescimento. Para além da partilha de espaço físico, a BioBIP inclui no 
conjunto da sua estrutura: 

ƛύ ά.ƛƻ.Lt - ƛƴέ - Incubação de empresas, preferencialmente de base tecnológica (incluindo os espaços 
para empresas, espaço de coworking, gabinetes, salas de reuniões e restantes espaços de serviços 
comuns);  

ƛƛύ ά.ƛƻ.Lt ς ŜƴŜǊƎƛŀά - Centro de experimentação semi-industrial, à escala piloto, com apoio 
laboratorial, de tecnologias na área da bioenergia, com utilização de áreas na nave industrial ou de 
espaços destinados a incubação, complementado com utilização dos recursos laboratoriais 
disponíveis no IPP;  

ƛƛƛύ ά.ƛƻ.Lt ŦŀōΦƭŀōέ ς Laboratório especializado na execução de protótipos 3D para novos produtos a 
diversas escalas e utilizando diferentes materiais, com disponibilização de apoio no desenho CAD, na 
modelação 3D e nos princípios de construção de protótipos (em fase de projeto, a aguardar 
resultado de candidatura para aquisição de equipamentos). 
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bŀ ά.ƛƻ.Lt-ƛƴέΣ ŀ ƛƴŎǳōŀŘƻǊŀ ŘƛǎǇƻƴƛōƛƭƛȊŀΣ ŎƻƴǎƻŀƴǘŜ ŀ ǘƛǇƻƭƻƎƛŀ Řƻ ŀǇƻƛƻ ƴŜŎŜǎǎłǊƛƻ ŀƻǎ ŘƛŦŜǊŜƴǘŜǎ 
estados das empresas e projetos em desenvolvimento, diferentes modos de incubação: pré- 
incubação, incubação e desenvolvimento empresarial.  

Na pré-ƛƴŎǳōŀœńƻΣ ŀ ά.ƛƻ.Lt-ƛƴέ ŘƛǎǇƻƴƛōƛƭƛȊŀΣ ŀƻǎ ǇǊƻƳƻǘƻǊŜǎ Řƻǎ ǇǊƻƧŜǘƻǎΣ ŀǇƻƛƻ ƴƻ 
desenvolvimento da ideia de negócio. Nesta fase é dado apoio aos promotores e às empresas, 
preparando-os para a fase de incubação e proporcionando condições de sustentabilidade para 
poderem lançar o produto no mercado. Durante este período, os promotores têm a oportunidade de 
utilizar as instalações da incubadora na vertente de cowork, aceder a serviços especializados de 
consultoria no desenvolvimento do produto/serviço, acompanhamento no desenvolvimento da 
ideia, ou outros serviços especializados, com vista à formalização jurídica da empresa.  

No estádio da Incubação, o promotor tem a possibilidade de usufruir de um espaço físico com vista à 
implementação e/ou desenvolvimento empresarial de um projeto ou empresa, podendo também 
optar pela Incubação Virtual ou em Coworking όάLƴŎǳōŀŘƻǊŀ {ŜǊǾƛŎŜǎέύΦ bŜsta fase, beneficiando das 
sinergias entre as empresas incubadas, mantêm-se as condições privilegiadas, numa envolvente 
favorável, com vista ao aumento da competitividade das empresas incubadas. São disponibilizadas 
condições vantajosas no acesso a serviços especializados, como consultoria, apoio jurídico e 
ŎƻƴǘŀōƛƭƝǎǘƛŎƻΣ ŜƴǘǊŜ ƻǳǘǊƻǎΦ ! ά.ƛƻ.Lt ς ƛƴέ ǇǊƻƳƻǾŜΣ ǘŀƳōŞƳΣ ǊŜǳƴƛƿŜǎ ǇŜǊƛƽŘƛŎŀǎ ŎƻƳ ƻǎ 
promotores, com vista ao apoio e acompanhamento do negócio.  

No desenvolvimento empresarial, a incubadora disponibiliza aos promotores o apoio e 
acompanhamento do negócio, contribuindo para a sua sustentabilidade futura fora do ambiente da 
ƛƴŎǳōŀŘƻǊŀΦ 5ǳǊŀƴǘŜ ŜǎǘŜ ǇŜǊƝƻŘƻΣ ŀ ά.ƛƻ.Lt-ƛƴέ Ŏƻƴǘƛƴǳŀ ŀ ŘƛǎǇƻƴƛōƛƭƛȊŀǊ Łǎ ŜƴǘƛŘŀŘŜǎ ƛƴŎǳōŀŘŀǎ ƻǎ 
mesmos serviços e o acesso a entidades especializadas. Não existe limite temporal para a incubação 
de uma empresa, definindo-se três anos como prazo máximo de permanência em incubação física.  

Os promotores, empresas e seus colaboradores, instalados na BioBIP dispõem de acesso privilegiado 
ao conjunto dos recursos do IPPortalegre, em condições similares aos da restante comunidade 
académica. 

Podem candidatar-ǎŜ Ł LƴŎǳōŀŘƻǊŀ ŘŜ ƛŘŜƛŀǎ Ŝ ƴŜƎƽŎƛƻǎ ά.ƛƻ.Lt ς ƛƴέΥ ǘƛǘǳƭŀǊŜǎ ŘŜ ƛŘŜƛŀǎ ƻǳ ǇǊƻƧŜǘƻǎ 
com elevado potencial de crescimento, preferencialmente inovadores e de base tecnológica, 
micro/pequenas empresas, com elevado potencial de crescimento, preferencialmente inovadoras e 
de base tecnológica ou empresas existentes e que queiram lançar novas unidades de negócio na 
região, com potencial de crescimento, também preferencialmente inovadoras e de base tecnológica. 

As candidaturas decorrem em contínuo e são efetuadas através de preenchimento de um formulário 
disponível na página web da incubadora (www.biobip.pt). Os projetos são analisados de acordo com 
critérios de avaliação específicos, tais como a inovação, o potencial tecnológico ou de crescimento, o 
realismo na apresentação da ideia e do projeto, a sustentabilidade financeira e o potencial de 
aproveitamento da capacidade técnica e científica do IPPortalegre para apoio ao projeto. 

Localizada no Campus do Politécnico, junto às instalações da ESTG, em Portalegre, ocupa um novo 
espaço que resulta de um projeto de arquitetura da responsabilidade do Gabinete Técnico do 
IPPortalegre, contando com um total de 1843m2, repartido maioritariamente entre o Centro de 
.ƛƻŜƴŜǊƎƛŀ ά.ƛƻ.Lt ς 9ƴŜǊƎƛŀέΣ ƻ ǉǳŀƭ ƛƴŎƭǳƛ ǳƳ ŜǎǇŀœƻ ƛƴŘǳǎǘǊƛŀƭ ŎƻƳ уфрƳнΣ Ŝ ŀ LƴŎǳōŀŘƻǊŀ ŘŜ .ŀǎŜ 
¢ŜŎƴƻƭƽƎƛŎŀ ά.ƛƻ.Lt ς ƛƴέΣ ŀ ǉǳŀƭΣ ǇŀǊŀ ŀƭŞƳ ŘŜ ŘƛǾŜǊǎŀǎ áreas de apoio, dispõe de espaços 
individualizados e de postos de trabalho em cowork com uma capacidade de acolhimento para um 
total de 20 empresas. Apesar da sua ainda curta existência a BioBIP regista já uma ocupação de 80% 
da sua capacidade. Do conjunto dos projetos e empresas em incubação, mais de metade têm alunos 
ou diplomados do IPPortalegre entre os seus promotores, 25% contam com docentes ou ex-docentes 
entre os seus promotores principais e mais de 30% incluem a participação de entidades ou empresas 
parceiras do IPPortalegre. 

A estrutura de Gestão e Coordenação da BioBIP conta com um Conselho Estratégico que funciona 
como órgão consultivo. A Direção da BioBIP é assegurada pelo Gabinete de Empreendedorismo e 

http://www.biobip.pt/
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Emprego (GEE) do IPPortalegre, cabendo-lhe a gestão global das atividades da estrutura e do 
conjunto dos recursos materiais e humanos que se lhe encontram adstritos. 

 

6. Atividades complementares do GEE 

O GEE, para além da direção da BioBIP, coordena e dinamiza uma série de outras atividades com 
impacto na comunidade académica e sua envolvente. Entre aquelas, poderão destacar-se, a título de 
exemplo, a organização da ENOVE+ (Feira de Emprego e Empreendedorismo) e do concurso regional 
Poliempreende (Concurso de Ideias e Negócios), a par do fomento do ensino do empreendedorismo, 
ou ainda a dinamização da Bolsa de Emprego do IPPortalegre. Estas iniciativas, paralelamente à 
existência e funcionamento da BioBIP, têm em vista a concretização do seu propósito, expresso na 
nova versão do Estatutos dos IPPortalegre, em que se determina que o GEE "visa criar e desenvolver 
uma cultura empreendedora que contribua para facilitar a transformação do conhecimento em 
ideias de negócio, bem como a divulgação de ideias e projetos inovadores com potencial para criar 
riqueza e desenvolvimento regional, tornando os estudantes dinâmicos na procura de novas saídas 
profissionais e na criação do próprio emprego, para além de ajudar a proporcionar contactos, ofertas 
de emprego/estágio e apoio em candidaturas, entre outras ferramentas necessárias e na 
consequente inserção no mercado de trabalho." 

Para o aprofundamento das ligações com tecido empresarial, muito têm contribuído as oito edições 
já decorridas da ENOVE+. Este evento, que tem prosseguido uma itinerância pelos principais 
concelhos do Alto Alentejo, resulta do entendimento de que a criação de emprego, a necessidade de 
formação e a iniciativa empresarial devem ser estimuladas de forma a aumentar a competitividade 
da economia, criando riqueza para o país, desenvolvendo regiões e contribuindo para a melhoria das 
condições de vida das populações. Neste sentido, esta feira tem apresentado genericamente como 
objetivos: a) incentivar o diagnóstico das necessidades de recursos humanos por parte dos 
empresários; b) identificar oportunidades de emprego para os atuais e potenciais colaboradores; c) 
estimular o empreendedorismo dos atuais e futuros empresários; d) interligar as instituições de 
ensino e de formação com o tecido empresarial; e) ajudar ao estabelecimento de uma rede de 
empresas e instituições interessadas em partilhar ideias, desenvolver sinergias, identificar problemas 
e desenvolver soluções. 

O ensino do empreendedorismo, com a introdução de conteúdos de empreendedorismo em todos 
os cursos conferentes de grau nas escolas do IPPortalegre, os quais se encontram também acessíveis, 
por diversas vias, a elementos externos à comunidade académica, surge como um desígnio 
estratégico e diferenciador do instituto. Complementarmente, com recurso a diversas parcerias, 
procura-se estimular o desenvolvimento de competências de empreendedorismo nos estudantes dos 
vários níveis de ensino da região. 

A dinamização do concurso Poliempreende, no seu âmbito regional, disponibilizando oficinas de 
apoio à criação de ideias e ao desenvolvimento de planos de negócios, serve também o desígnio 
acima indicado. Esta iniciativa, que une o conjunto dos Institutos Politécnicos, Escolas Politécnicas 
não integradas, bem como algumas das Universidades com Escolas Politécnicas, e que vai já na 13ª 
edição, visa, através de um concurso de ideias e de planos de negócios, avaliar e premiar projetos 
desenvolvidos e apresentados por alunos ou diplomados dos institutos politécnicos, ou por outras 
pessoas, desde que integradas em equipas constituídas por estudantes e/ou diplomados. Promove-
se assim o espírito de iniciativa, a vontade de empreender que possa conduzir à criação da própria 
empresa e gerar postos de trabalho, explorando o caráter eminentemente prático e 
profissionalizante da formação politécnica. 

Também a disponibilização do portal Bolsa de Emprego do IPPortalegre, com abrangência em todo o 
espaço ibero-americano, fruto da integração no portal Universia, justifica menção no âmbito dos 
programas de promoção e apoio à inserção na vida ativa. O novo portal, já em funcionamento, 
facilita o acesso às ofertas de emprego e o estabelecimento da relação entre as empresas e os 
candidatos, tornando o processo de recrutamento mais célere e mais eficiente, facilitando a 
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empresas e outros empregadores o acesso a mais e melhores informações sobre os candidatos a 
recrutar. Os candidatos dispõem de novas funcionalidades que lhes permitem, de uma forma mais 
simples e rápida, adicionar ao seu perfil as competências académicas e profissionais, mantendo 
sempre atualizado o seu curriculum vitae, potenciando assim a sua integração laboral e evolução 
profissional. 

 

7. Conclusão 

Com a exposição deste estudo de caso procurou-se divulgar um exemplo de um projeto com impacto 
regional, gerador de dinâmicas inovadoras, potenciadas por uma infraestrutura recente, da 
responsabilidade de uma instituição de ensino superior. A incubadora de base tecnológica BioBIP, 
constitui, assim, um projeto que vai ao encontro da necessidade de promoção de atitudes 
empreendedoras com bases científicas e tecnológicas, disponibilizando meios tecnológicos evoluídos 
para teste de ideias de negócio, bem como o acompanhamento por uma equipa qualificada e 
multidisciplinar de recursos humanos.  

Paralelamente, como ficou demonstrado, esta estrutura materializa uma vocação singular e 
caraterística das instituições de ensino superior politécnico, muito direcionada para a relação com o 
tecido empresarial localizado na respetiva região envolvente. A realização de atividades de 
transferência de tecnologia, por via dos projetos a desenvolver em parceria com os agentes 
económicos e a valorização económica das atividades de ciência e tecnologia, através da 
possibilidade de prestação de serviços ao exterior, a partir da BioBIP, permite fomentar e consolidar 
projetos de inovação e empreendedorismo por parte dos que adquirem a sua formação na própria 
instituição (spinoff).  

Nesta perspetiva, uma incubadora de base tecnológica como a que aqui analisamos, suportada nas 
competências técnicas e científicas (de excelência) instaladas no IPPortalegre, constitui, afinal, uma 
forma de afirmação regional e de transferência de conhecimento. O caso de estudo apresentado 
traduz claramente este desígnio. 
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RESUMEN 

La agroindustria tiene una enorme importancia en la actividad económica española, y es 
especialmente relevante en el caso de algunas regiones, como Extremadura, en las que el peso del 
sector agrario y sus industrias asociadas son sustancialmente superiores a la media nacional. No 
obstante, la agroindustria extremeña padece problemas crónicos como la atomización, la falta de 
clústeres empresariales o la escasa actividad innovadora desarrollada. 

Este trabajo analiza la actividad innovadora de las empresas agroindustriales extremeñas 
realizándose un estudio que determina diferentes tipos de empresas en base a su disposición a 
innovar y la consideración de la innovación como elemento esencial de competitividad vinculando los 
perfiles obtenidos a acciones públicas demandadas por cada tipología de empresas.   

Los datos proceden de una encuesta realizada en 2013 a una muestra de empresas del  sector 
agroindustrial localizadas en la Comunidad Autónoma de Extremadura. Los resultados permiten 
determinar cuatro tipos de agroindustrias desde el punto de vista de sus políticas innovadoras y su 
grado de aversión al riesgo. En general, aunque con matices determinados por cada tipo de 
empresas, el aumento de la financiación pública de la innovación y un mayor asesoramiento 
personalizado sobre proyectos relacionados con la innovación son acciones públicas que se deberían 
proveer con el fin de incrementar la actividad innovadora de esta industria fundamental en el 
desarrollo regional.   

Palavras-chave: agroindustria, barreras a la innovación,innovación, políticas de I+D  

INNOVATIVE CAPACITY AND PUBLIC POLICY IN THE EXTREMADURAN AGRI-FOOD INDUSTRY 

ABSTRACT 

Agribusiness has a huge importance in the Spanish economy, and is particularly relevant in some 
regions such as Extremadura, where the importance of agriculture and its associated industries is 
substantially higher than the Spanish average. However, Extremaduran agri-food industries suffer 
chronic problems such as fragmentation, lack of business clusters or low levels of development of 
innovative activity. 

This paper analyzes innovation in Extremaduran agribusinesses. A study is carried out to determine 
different types of firms based on their willingness to innovate and in their consideration of 
innovation as an essential element of competitiveness. We finally link the profiles obtained with 
public actions demanded by each type of business. 

Data come from a survey carried out in 2013 on a sample of agri-food companies located in the 
region of Extremadura. The results allow identifying four types of agribusiness from the point of view 
of their innovative policies and their degree of risk aversion. In general, although with certain 
nuances for each type of firm, some public actions that should be provided in order to increase the 
innovative activity of this fundamental industry in regional development are increased public funding 
for innovation and more personalized advice about innovation related projects. 

Keywords: agribusiness,barriers to innovation, innovation, R&D policies 
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1 . INTRODUCCIÓN1 

La industria agroalimentaria ocupa un lugar de gran importancia en la industria manufacturera. En el 
caso de España, esta industria ocupa el quinto puesto en valor de ventas tras Alemania, Francia, Italia 
y Reino Unido (Ministerio de Agricultura, Alimentación y Medio Ambiente, 2014) y aporta el 7,8% del 
PIB nacional siendo uno de los principales motores de la economía española. Según datos INE a 31 de 
diciembre de 2013 (Directorio Central de Empresas, DIRCE), el número de empresas de la industria 
alimentaria fue de 28.372, si bien experimentó un ligero descenso del 1,2% respecto del año 
anterior.  

En la Comunidad Autónoma de Extremadura el sector agroalimentario supone el 1,91% de las 
empresas existentes en la región, desempeñando, asimismo, un papel esencial en su desarrollo 
económico (Grupo Alba Internacional, 2014). En su conjunto, el sector agroalimentario y forestal 
representan el 3,4% del VAB de Extremadura y el 4% del empleo. El peso de la industria 
agroalimentaria supone más del 35% de la industria y el 3,96% del empleo, con unas 1200 empresas, 
la mayor parte de ellas de pequeño tamaño. Ello supone que Extremadura ocupe una de las primeras 
posiciones en el ranking de comunidades autónomas de importancia relativa en el sector industrial 
agroalimentario y la agricultura. También destaca dentro de la industria agroalimentaria la 
importancia del cooperativismo agroalimentario que influye en la fijación de la población rural y el 
desarrollo territorial. La mayor parte de las entidades asociativas agrarias (380 en total) son de índole 
local.   

Uno de los principales problemas de que adolece el sector agroalimentario es que no dispone de 
dimensión suficiente para afrontar iniciativas de transformación y comercialización directa ya que 
gran parte de las empresas son de reducido tamaño (el 86,7% son empresas de menos de 10 
empleados). Esto también condiciona sus posibilidades estratégicas y su competitividad, al limitar su 
potencialidad productiva y de innovación tecnológica. Una de las herramientas para corregir este 
desequilibrio pasa por conseguir un mayor nivel de integración asociativo agrario, favoreciendo los 
acuerdos de cooperación entre las empresas de los distintos niveles de la cadena de valor a fin de 
alcanzar economías de escala que permitan reducir los costes de producción y aumentar el valor 
añadido del producto final.  

En este  contexto, el conocimiento y la tecnología son fundamentales para el desarrollo del sector a 
través de la innovación y la incorporación de los resultados de la innovación que traerán consigo un 
incremento de la competitividad. No obstante, la inversión en I+D en Extremadura se sitúa en un 
0,88% del PIB (2011) muy por debajo del 2,33% del PIB de la UE-27 y de la media española (1,33%). 
Por otro lado, el esfuerzo en I+D+I de las empresas está muy debajo de la media nacional situándose 
en el penúltimo puesto en cuanto a tasa de empresas innovadoras. El gasto de las empresas 
extremeñas se situó en 2010 en el 0,17% del PIB muy distanciado del resto de regiones españolas. 
Cerca del 90% del gasto en I+D se desarrolla a través de pequeñas y medianas empresas (pymes) que 
es el tamaño predominante en la región. Asimismo, Extremadura se encuentra muy retrasada en 
relación al resto de España en solicitudes de patentes (Grupo Alba Internacional, 2014).  

Se hace necesario por ello lograr una mayor coordinación que permita generar economías de escala y 
aprovechar el interés del consumidor por la diferenciación de productos como oportunidades que se 
presentan en este sector en la región. La diferenciación implica innovar, siendo la innovación uno de 
los principales retos para incrementar el valor añadido, mejorar la competitividad y favorecer la 
especialización basada en las capacidades existentes en el sector.  

Teniendo en cuenta estas consideraciones, este trabajo tiene como objetivo general realizar un 
diagnóstico de la actividad innovadora de las empresas agroindustriales extremeñas a fin de 
recomendar actuaciones públicas, especialmente regionales, de apoyo e incentivación de la 
innovación. Para ello, se dipone de datos procedentes de un cuestionario ad hoc enviado a empresas 

                                                           
1 Esta investigación ha sido posible gracias a la financiación proporcionada por la Junta de Extremadura, Consejería de Economía, Industria 
ȅ IŀŎƛŜƴŘŀΣ ŀ ǘǊŀǾŞǎ ŘŜƭ ǇǊƻȅŜŎǘƻ ŘŜ ƛƴǾŜǎǘƛƎŀŎƛƽƴ L.мллмо ά.ŀǊǊŜǊŀǎ ŀ ƭŀ ƛƴƴƻǾŀŎƛƽƴ ȅ ǇƻƭƝǘƛŎŀǎ ǇǵōƭƛŎŀǎ ŀŘŀǇǘŀŘŀǎ ŀ las necesidades de las 
ŜƳǇǊŜǎŀǎ ŜȄǘǊŜƳŜƷŀǎέΦ  
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extremeñas de las cuales se han filtrado y seleccionado empresas pertenecientes al sector 
agroindustrial. Tras un breve estudio descriptivo de los datos, analizamos diferentes tipologías de 
empresas agroindustriales de la región desde el punto de la disposición a innovar y su percepción de 
la innovación como elemento de competitividad a fin de recomendar acciones públicas concretas 
que incentiven la innovación en este sector. 

Este estudio es especialmente relevante ya que, aunque hay trabajos que han analizado la 
innovación en general a nivel regional (Buesa, 1998; Vázquez et al., 1999; Buesa et al., 2002; Badiola 
y Coto, 2010), o en determinadas regiones (EOI, 2001; Ruiz, 2005; López-Rodríguez et al., 2010; 
Corchuelo y Carvalho, 2013; Corchuelo y Mesías, 2015), son, por el contrario, escasos los trabajos a 
nivel nacional (Alarcón y Sánchez, 2012, 2014 a y b; Alarcón et al., 2014) o internacional (Capitanio et 
al., 2010; Bareghe et al., 2014) que se hayan centrado específicamente en el análisis de la innovación 
en el sector agroalimentario, siendo éste el primero que estudia este aspecto en Extremadura. 

 

2. DATOS Y ESTUDIO DESCRIPTIVO 

2.1 Obtención de datos  

Los datos que se analizan proceden de una encuesta realizada en junio de 2013 a una muestra de 
empresas extremeñas. La muestra de empresas agroalimentarias seleccionada, una vez pasados los 
filtros correspondientes, está compuesta por 124 empresas localizadas en Extremadura (58 en la 
provincia de Badajoz y 66 en la provincia de Cáceres) lo cual representa un 10,2% del total de 
empresas de este sector existentes en la región en ese año. La metodología de encuestación fue 
mediante entrevista personal telefónica asistida por ordenador (Sistema C.A.T.I.).  

Según tamaño, el 70,2% de las empresas poseen menos de 10 trabajadores y el 24,2% entre 10 y 50 
trabajadores por lo que predomina el tamaño pequeño lo cual confirma el alto grado de atomización 
de la industria agroalimentaria. En relación a la forma jurídica, un 22,2% de las empresas analizadas 
(30 empresas) son cooperativas, lo cual representa un 10,3% de las cooperativas existentes en la 
región con datos del año 2012 (OSCAE, 2013). Un 63,3% de las cooperativas tienen menos de 10 
trabajadores (el 86,7% menos de 50). De éstas, el 79% tienen 5 o menos trabajadores. En 
comparación, el 72,3% de las agroalimentarias no cooperativas tienen menos de 10 trabajadores 
(96,8% menos de 50) de las cuales un 68,6% tiene menos de 5 trabajadores. De forma que, 
relativamente, las empresas cooperativas son de mayor tamaño encontrando un mayor porcentaje 
de empresas de más de 50 trabajadores (el 13,3% comparado con el 3,2% de las no cooperativas).  

2.2. Perfil de la empresa agroalimentaria innovadora 

Analizamos brevemente en esta sección algunos aspectos relativos a la muestra a fin de obtener el 
perfil de la empresa agroalimentaria innovadora diferenciando entre cooperativas y no cooperativas 
y entre empresas innovadoras y no. Se ha optado por estudiar las empresas cooperativas y no 
cooperativas debido a la gran importancia social que tiene este tipo de empresas en el sector 
agroalimentario, así como a la percepción de la mayor reticencia de las cooperativas a desarrollar la 
innovación. 

De la muestra obtenida, 64 empresas declararon haber realizado actividades de innovación en los 
últimos 2/3 años, lo cual representa el 51,6% del total, repartidas de forma casi similar por 
provincias: 50% en la provincia de Badajoz y 53% en la provincia de Cáceres. Esto pone de manifiesto 
la importante actividad innovadora desarrollada por el sector. La Tabla 1 muestra la distribución de 
las empresas innovadoras de la muestra de acuerdo con su tamaño y distinguiendo entre 
cooperativas y no.  
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Tabla 1. Distribución de las empresas innovadoras de la muestra según tamaño 

 Empresas agroalimentarias 
innovadoras 

Cooperativas innovadoras No cooperativas 
innovadoras 

Número de empleados Número  % total Número  % total Número  % total 
< 10 41 64,1 8 50 33 68,7 
10-49 18 28,1 5 31,3 13 27,1 
> 50 5 7,8 3 18,7 2 4,2 
Total 64 100 16 100 48 100 

 

Diferenciando entre las empresas cooperativas y no cooperativas se aprecia que, comparativamente, 
las empresas cooperativas son más innovadoras (53,3% sobre el total) frente al 51,6% sobre el total 
en el caso de las no cooperativas.  

Solo el 8,8% del total de empresas declaran tener menos de 10 años desde su creación. De las 
empresas innovadoras las empresas jóvenes (con menos de 10 años de antigüedad) suponen el 
64,1%, por lo que se puede concluir que las empresas innovadoras son empresas maduras. 

Con respecto al comportamiento exportador, el 35% de las empresas declaran ser exportadoras (40% 
en la provincia de Cáceres y 29,3% en la provincia de Badajoz). Las empresas cooperativas son, 
comparativamente, más exportadoras (50% del total de cooperativas) en relación a las no 
cooperativas (30,1% del total de no cooperativas). 

Asimismo, son más exportadoras las empresas innovadoras ya que el 46% indican que exportan (al 
igual que con los datos totales son más exportadoras las empresas innovadoras cacereñas: 56% que 
las pacenses: 34,4%) 

En relación al tipo de innovación desarrollada por las empresas agroalimentarias innovadoras, se 
concentra principalmente en innovación de producto seguida de innovación de procesos 
(innovaciones tecnológicas) y en menor porcentaje en innovación comercial y organizativa 
(innovaciones no tecnológicas) (Figura 1). Según el tipo de empresas, las cooperativas indican no 
desarrollar ningún tipo de innovación organizativa y, comparativamente, las empresas no 
cooperativas desarrollan más innovación de proceso y de organización. 

 

Figura 1. Tipo de innovación desarrollada por las industrias agroalimentarias extremeñas 

La innovación es realizada principalmente por la propia empresa (56,2% en las cooperativas y 73% en 
las no cooperativas) o por la empresas en colaboración con otras empresas (43,7% y 27%, 
respectivamente). No se indica que la innovación sea realizada a través de empresas externas. Tan 
solo el 37,5% de las cooperativas y el 34% de las no cooperativas señalan que realizan innovación de 
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forma frecuente. Es destacable que las cooperativas innovadoras dispongan en mayor medida de un 
departamento de I+D (el 31,3%) frente a las no cooperativas (tan solo el 12,8%).  

 

3. CAPACIDAD INNOVADORA Y POLÍTICAS PÚBLICAS 

3.1. Disposición a innovar y competitividad de las empresas agroalimentarias extremeñas 

Como hemos indicado, nuestro objetivo principal es clasificar a las empresas agroalimentarias según 
diferentes tipologías desde el punto de vista de su percepción sobre la innovación a fin de 
recomendar acciones públicas concretas que permitirían incrementar en algunos casos, o incentivar, 
en otros, la actividad innovadora en este sector. 

Para ello, hemos analizado conjuntamente las valoraciones de las empresas respecto a dos aspectos: 
su disposición a innovar y asumir riesgos de la innovación y la consideración que tienen sobre la 
innovación como elemento clave de competitividad. Se dispone de información sobre ambas 
variables que se muestra en la Figura 2, distinguiendo entre empresas agroalimentarias innovadoras 
y no innovadoras.  

 

 

Figura 2. Disposición a innovar y competitividad en las empresas agroalimentarias 
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Se puede observar, en primer lugar que la disposición a innovar y asumir riesgos derivados de la 
innovación varía entre las empresas. Si bien un tercio aproximadamente de empresas 
agroalimentarias innovadoras muestra una alta disposición a innovar, la disposición es baja en las no 
innovadoras. En relación a la consideración de la innovación como factor de competitividad, los 
porcentajes varían siendo valorada como alta para la mitad de empresas innovadoras. 

Diferenciando en empresas innovadoras y no, y entre cooperativas y no cooperativas (Tabla 2), son 
las cooperativas no innovadoras las que muestran la más baja disposición a innovar (76,9%). Por otra 
parte, el 56,3% (cooperativas) y 50% (no cooperativas) de las empresas innovadoras muestran una 
disposición elevada a innovar. En cuanto a la valoración de la innovación como factor de 
competitividad, un mayor porcentaje de empresas cooperativas (innovadoras y no) le dan valoración 
alta mientras que en el caso de las empresas no cooperativas predomina la valoración media. 

Tabla 2. Disposición a innovar y competitividad en las empresas agroalimentarias 

 Cooperativas No cooperativas 
Disposición 
innovar 

Innovador
as 

No 
innovadoras 

Total Innovadoras No 
innovadoras 

Total 

Alta 56,3 15,4 33,3 50,0 14,6 31,6 
Media 37,5 7,7 26,0 18,4 22,0 20,3 
Baja 6,3 76,9 40,7 31,6 63,4 48,1 

Competitividad       
Alta  57,1 45,0 52,0 42,4 34,3 38,3 
Media 35,7 27,0 32,0 48,5 40,0 44,1 
Baja 7,1 27,0 16,0 9,1 25,7 17,6 

 

Las diferencias detectadas en cuanto a disposición a innovar y competitividad llevan a hacer un 
estudio de ambas variables conjuntamente utilizando un modelo probit bivariante a fin de detectar 
diferentes tipologías de empresas agroalimentarias en relación a diversas variables que recogen 
tanto características de las empresas como, especialmente, la percepción de los principales 
obstáculos a la innovación detectados. La metodología empleada se detalla en el apartado siguiente. 

3.2. Metodología 

Como se ha comentado previsamente, se ha utilizado un modelo probit bivariante para determinar 
diferentes tipologías de empresas agroalimentarias a fin de plantear recomendaciones de acciones 
públicas en relación a la incentivación de la actividad innovadora. Este modelo considera que la 
disposición a innovar y la percepción de las empresas de la innovación como factor importante de 
competitividad son variables aleatorias que pueden ser determinadas de forma separada, aunque 
permitiendo la existencia de correlación entre los términos aleatorios de las dos variables. El modelo 
planteado es el siguiente: 

 Dispe = 1 si  Dispe*= bDX+es > 0,  

 Dispe = 0 en otro caso 

 Compe = 1 si  Compe*= bCX + et > 0  

 Compe = 0 en otro caso  

donde Dispe y Compe son las variables dependientes. Ambas son variables binarias que se han 
elaborado de la forma siguiente: Dispe toma valor 1 si la disposición a innovar y asumir riesgos de la 
innovación elevada (valoración alta) y 0 en otro caso (valoración media o baja); Compe toma valor 1 
si la empresa considera la innovación como herramienta de competitividad elevada (valoración alta) 
y 0 en otro caso (valoración media o baja). 

Se supone que los términos aleatorios están distribuidos conjuntamente como una normal bivariante 
BN(0,1, )́. Este modelo permite generar cuatro tipologías mutuamente excluyentes de empresas: 
Tipo1: disposición a innovar elevada y consideración de la innovación como elemento clave de 
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competitividad elevado (1,1); Tipo 2: disposición a innovar elevada y consideración de la innovación 
como elemento clave de competitividad baja (1,0); Tipo 3: disposición a innovar baja y consideración 
de la innovación como elemento clave de competitividad elevado (0,1); y, Tipo 4: disposición a 
innovar baja y consideración de la innovación como elemento clave de competitividad baja (1,0), y, 
por lo tanto, cuatro conjuntos de probabilidades conjuntas. Se ha obtenido la media de los efectos 
marginales para cada observación, calculado para cada valor de x (Average Marginal Effect- AME), 
sobre la probabilidad conjunta.   

Como variables independientes se han tenido en cuenta características de las empresas: variable 
binaria dexporta:(1:exportadora; 0: no exportadora), que refleja si la empresa es exportadora o no; 
variable binaria microp: (1:empresas con < 10 trabajadores; 0: otro caso), para tener en 
consideración el tamaño de la empresa; variable binaria coop: (1:cooperativa; 0: no cooperativa), a 
fin de diferenciar entre empresas cooperativas y no cooperativas; una variable binaria que indica si la 
empresa es innovadora o no: innov (1: empresa innovadora; 0: no innovadora); y variables de 
obstáculos: variable binaria fininterna: (1: valoración elevada obstáculo falta financiación interna; 0: 
otro caso) que valora la barrera falta de financiación interna; variable binaria finexterna: (1: 
valoración elevada obstáculo falta financiación externa; 0: otro caso) que valora el obstáculo falta de 
financiación externa; variable binaria costes (1: valoración elevada obstáculo costes elevados; 0: otro 
caso) que valora la barrera de costes elevados en la obtención de innovaciones; variable binaria 
riesgo: (1: valoración elevada obstáculo riesgo económico elevado; 0: otro caso) que valora el 
obstáculo de asunción de riesgos en la innovación y la variable binaria aapp: (1: valoración elevada 
obstáculo falta apoyo de las administraciones públicas; 0: otro caso) que considera como obstáculo la 
falta de apoyo público en la realización de actividades innovadoras. Estas barreras son las percibidas 
como más importantes en general por las empresas. 

3.3. Resultados: tipología de empresas 

Al estimar el modelo probit bivariante obtenemos una baja, pero positiva y significativa correlación 
entre los residuos de las dos ecuaciones que sugiere que algunas variables comunes no observadas 
afectan a ambas decisiones en la misma dirección. 

La Tabla 3 muestra la media de los efectos marginales para cada una de las probabilidades conjuntas. 
Caracterizamos a las empresas de acuerdo a los siguientes perfiles: 

Tabla 3. Disposición a innovar y competitividad: resultados del modelo probit 

Variables Tipo 1 Tipo 2 Tipo 3 Tipo 4 
 AME 

(error estándar) 
AME 

(error estándar) 
AME 

(error estándar) 
AME 

(error estándar) 
dexport 0,08 

(0,06) 
0,02 

(0,04) 
0,03 

(0,05) 
-0.13 
(0,09) 

microp -0,10* 
(0,06) 

-0,00 
(0,04) 

-0,06 
(0,05) 

0,16* 
(0,09) 

coop 
 

0,04 
(0,07) 

-0,04 
(0,04) 

0,09* 
(0,05) 

-0,08 
(0,09) 

innov 
 

0,14** 
(0,05) 

0,15** 
(0,05) 

-0,10* 
(0,05) 

-0,19* 
(0,08) 

fininterna -0,10* 
(0,06) 

-0,01 
(0,06) 

-0,09 
(0,07) 

0,18* 
(0,09) 

finexterna 0,07 
(0,06) 

0,03 
(0,06) 

0,01 
(0,07) 

-0,11 
(0,09) 

costes -0,01 
(0,05) 

0,02 
(0,05) 

-0,03 
(0,06) 

0,01 
(0,08) 

riesgos 0,16* 
(0,06) 

0,08 
(0,06) 

0,01 
(0,06) 

-0,25** 
(0,08) 

aapp 0,05 
(0,05) 

-0,07* 
(0,05) 

0,12** 
(0,06) 

-0,11 
(0,08) 

Número empresas 20 14 19 70 

Notas: Variables dependientes: Dispe = disposición a innovar y asumir riesgos de la innovación y Compe= valoración de la 
innovación como factor importante de competitividad 
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Cada columna muestra la media del efecto marginal estimado de las covariantes en cada probabilidad conjunta. El número 

total de observaciones es 123; log pseudolikelihood = - 126,79; Wald v2(18) = 39,73; ́  = 0.60 (s.e. = 0,188). 

***, ** y * significatividad al 1, 5 y 10 % nivel, respectivamente. 
 

Asimismo, relacionamos a las diferentes empresas de acuerdo a las acciones públicas demandas con 
la finalidad de plantear políticas públicas de apoyo a la innovación de acuerdo a las diferentes 
tipologías detectadas. La Figura 3 muestra las medias de las acciones demandadas obtenidas del 
cuestionario de acuerdo a los diferentes tipos de empresas. 

 
Figura 3. Acciones públicas demandas por las empresas según su perfil (% empresas según tipo) 

El comentario de los resultados contenidos en la Tabla 3 y la Figura 3 permite caracterizar a las 
empresas y analizar acciones públicas que permitirán incentivar la actividad innovadora de acuerdo a 
los perfiles analizados. 

Tipo 1: Disposición a innovar elevada y consideración de la innovación como elemento clave de 

competitividad elevado. 

Dentro de este perfil se encontrarían las empresas que ven la importancia de innovar por el efecto 
que puede tener sobre los resultados de la empresa y su posicionamiento en los mercados 
(estrategias de diferenciación). El mayor aliciente que tienen estas empresas para adoptar o 
introducir innovaciones de cualquier tipo son los beneficios adicionales que pueden obtener al 
diferenciarse de sus competidores o avanzarse a ellos creándose una reputación que redunda en un 
incremento de las ventas. 

Para este tipo de empresas, se observa en los resultados obtenidos en la columna 2 de la Tabla 3 que 
disminuye en un 10% la probabilidad conjunta el disponer de un tamaño pequeño (microempresas 
de menos de 10 trabajadores) mientras que se incrementa la probabilidad en un 14% el ser una 
empresa innovadora. La existencia de restricciones financieras (falta de financiación interna) 
disminuye un 10% la probabilidad, mientras que la valoración del riesgo económico la incrementa en 
un 16% (son las empresas que esperan recibir mayores beneficios derivados de la innovación). En 
consecuencia, el perfil de estas empresas es el de empresas agroalimentarias con un determinado 
tamaño (superior a 10 trabajadores), innovadoras, sin restricciones de financiación y que se 
enfrentan a situaciones de riesgo económico. 

Al analizar las acciones públicas (Figura 3) se observa que para este tipo de empresas las acciones 
públicas más demandadas son un mayor asesoramiento personalizado (75%) y más ayudas públicas a 
la innovación (70%).  
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Tipo 2: Disposición a innovar elevada y consideración de la innovación como elemento clave de 

competitividad baja. 

Dentro de este perfil se encontrarían las empresas que ven la importancia de innovar 
independientemente de la influencia que ésta tenga sobre los resultados de la empresa si bien ven la 
importancia de innovar en la reducción de costes de producción o de prestación de bienes y 
servicios. 

Los resultados muestran (columna 3, Tabla 3) que no influyen las características generales de las 
empresas (tamaño, ser exportadoras o ser cooperativas) si bien sí influye de forma positiva en la 
probabilidad conjunta ser una empresa innovadora. Disminuye la probabilidad en un 7% el obstáculo 
determinado por una falta de apoyo de las administraciones públicas. Son empresas con potencial 
innovador que hay que incentivar aumentando la confianza en el apoyo de las administraciones 
públicas. 

Las acciones públicas más demandadas por este tipo de empresas son, al igual que en el caso 
anterior (Figura 3), un mayor asesoramiento personalizado (64,3%) y más ayudas públicas a la 
innovación (57,1%).  

Tipo 3. Disposición a innovar baja y consideración de la innovación como elemento clave de 

competitividad elevado. 

Se encuentran se encontrarían las empresas que consideran la importancia de la innovación en el 
posicionamiento y los resultados de la empresa pero que se ven afectadas por diversos obstáculos o 
barreras que impiden el realizar este tipo de actividades por lo que presentan una menor disposición 
a innovar.  

Los resultados muestran (columna 4, Tabla 3) que influye con probabilidad positiva (9%) el ser 
cooperativas y disminuye en un 10% el ser innovadora. Como factor de obstáculo influye, al igual que 
en el tipo anterior, la percepción de disponer de una falta de apoyo por parte las administraciones 
públicas. Todas las empresas de este tipo demandan más subvenciones y ayudas públicas a la 
innovación que incrementarían la disposición a innovar de estas empresas. 

Tipo 4. Disposición a innovar baja y consideración de la innovación como elemento clave de 

competitividad baja. 

Dentro de este perfil se encontrarán las empresas a las que no interesa innovar. El perfil se 
corresponde a empresas pequeñas (microempresas) y no innovadoras. Incrementa en un 18% la 
probabilidad de no innovar la barrera de tener falta de financiación interna (tienen falta de recursos 
financieros) y disminuye la probabilidad de no innovar la percepción de riesgo económico elevado en 
el mercado. Son empresas de carácter más tradicional y que operan en mercados pequeños por lo 
que no tienen interés para innovar. 

El 89,2% de las empresas de este tipo demandan más subvenciones y ayudas públicas a la innovación 
que incrementarían la disposición a innovar de estas empresas. Asimismo, en menor medida, 
asesoramiento personalizado y beneficios fiscales (Figura 3). La Tabla 4 resume los tipos de empresas 
y las acciones públicas demandadas. 
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Tabla 4. Características y acciones demandas por los distintos tipos de empresas 

Tipo 1: Disposición a innovar y competitividad  
Caraterísticas: 

¶ >10 trabajadores 

¶ Innovadoras 

¶ Sin restricciones financieras 

¶ Asumen riesgos 
Acciones demandadas: 

¶ Asesoramiento personalizado 

¶ Ayudas financieras públicas 
 

 Tipo 2: Disposición a innovar (reducción de 
costes) 
Caraterísticas: 

¶ Innovadoras 

¶ Falta de apoyo de las administraciones 
públicas 

Acciones demandadas: 

¶ Asesoramiento personalizado 

¶ Ayudas financieras públicas 
 

Tipo 3: Competividad 
Caraterísticas: 

¶ No innovadoras 

¶ Falta de apoyo de las administraciones 
públicas 

Acciones demandadas: 

¶ Ayudas financieras públicas 
 

 Tipo 4: Disposición a innovar y competitividad 
elevadas 
Caraterísticas: 

¶ <10 trabajadores 

¶ No innovadoras 

¶ Restricciones financieras 

¶ No asumen riesgos 
Acciones demandadas: 

¶ Ayudas financieras públicas 

 

4. REFLEXIONES FINALES 

El sector agroalimentario tiene un peso importante en la economía extremeña y desempeña y un 
papel esencial en su desarrollo económico. En este sentido, el conocimiento y la tecnología son 
elementos fundamentales para el desarrollo del sector a través de la innovación y la incorporación de 
los resultados de la innovación con el resultado de un incremento en la competitividad. En este 
sentido, el presente trabajo aporta evidencia sobre una temática en la cual no existe ningún estudio 
previo, siendo los resultados obtenidos interesantes desde el punto de vista de la política regional.  

La realización de un estudio descriptivo a partir de los datos proporcionados por un cuestionario ad 
hoc ha permitido extraer una serie de características útiles sobre el perfil de este tipo de empresas 
en general y de las empresas agroalimentarias innovadoras en particular.  

Pese a que la actividad innovadora en el sector agroalimentario es importante, se detecta, no 
obstante, una baja disposición a innovar en las empresas no innovadoras. Las empresas innovadoras 
presentan, por el contrario, una mayor disposición a innovar y, además, tienen consciencia de la 
importancia de la innovación como elemento clave de incremento de la competitividad.  

Todo ello ha llevado a la realización de un estudio que extrae una tipología de las empresas en 
función de la percepción que tienen sobre su disposición a innovar y el aumento de competitividad 
que reporta, en base a la cual se han analizado las políticas que son demandadas por cada tipo de 
empresa. De los resultados obtenidos se puede concluir que es posible incrementar la actividad 
innovadora reduciendo la percepción de las barreras lo cual supondría un importante efecto positivo 
en la economía regional debido al peso que representa.  

En concreto, las empresas asocian la baja disposición a innovar a la falta de fondos propios y a la falta 
de apoyo de las administraciones públicas fundamentalmente. El aumento de subvenciones y ayudas 
públicas podrían contribuir al incremento de la disposición a innovar por parte de las empresas que 
no innovan y que presentan una baja disposición a innovar, tal y como se ha apreciado en otros 
estudios multisectoriales (Busom et al., 2014; Corchuelo y Mesías, 2015). 

Asimismo, la existencia de mayores subvenciones y ayudas públicas también incrementarían la 
disposición a innovar de las empresas dispuestas a ello. No obstante, la demanda de este tipo de 
empresas se centra más en la existencia de asesoría personalizada que les ayude a orientar y 
rentabilizar mejor su actividad innovadora. 
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A modo de conclusión se puede indicar que este trabajo presenta unas recomendaciones generales 
que irían orientadas principalmente al aumento de la visibilidad que tiene el gobierno regional en su 
papel de incentivador de la innovación a través del desarrollo de medidas concretas que incrementen 
la percepción de las ayudas públicas a la innovación y fomenten el asesoramiento a las empresas 
contribuyendo así a la mejora de la cultura innovadora en este sector en particular, y las empresas de 
la región en general. 
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RESUMO 

O objeto deste trabalho foca-se na questão da divulgação de informações sobre empreendedorismo, 
oferecida pela administração local aos cidadãos e empresas através dos seus websites oficiais. Para 
esse efeito foi realizada uma análise baseada num conjunto de indicadores aos websites dos 
municípios do Alentejo. A pesquisa mostrou que a informação oferecida sobre empreendedorismo 
pelos municípios estudados é escassa, sendo a maioria das informações prestadas de caráter geral, 
sendo as informações sobre recursos e apoio aos empreendedores e comunicação com o 
empreendedor, as mais divulgadas. Este estudo permite identificar pistas e linhas gerais orientadoras 
sobre o modo como os municípios comunicam com os empreendedores da sua região e pode ser útil 
para a proposta e delineação de boas práticas neste domínio. 

Palavras-chave: Divulgaçao; Empreendedorismo; Indicadores; Websites. 

ENTREPRENEURSHIP IN LOCAL PORTUGUESE GOVERNMENT: AN EMPIRICAL STUDY THROUGH 
WEBSITES OF THE ALENTEJO MUNICIPALITIES  

ABSTRACT 

The aim of this research is addressing with the issue of disclosure of information on thrust 
entrepreneurship by the local administrŀǘƛƻƴΣ ǘƘǊƻǳƎƘ ŀƴ ŀƴŀƭȅǎƛǎ ƻŦ ǘƘŜ ǿŜōǎƛǘŜǎ ƻŦ ǘƘŜ !ƭŜƴǘŜƧƻΩǎ 
municipalities. The main results of this study highlight the scarcity of information provided in 
websites about entrepreneurial issues. And in general reveals that the most publicized information is 
related with resources and support to entrepreneurs and communication with the entrepreneur. This 
innovative study allows to identify clues and perspectives about best practices to communicate using 
digital tools with entrepreneurs. And, could also be relevant to propose and design public policies to 
this target. 

Keywords: Disclosure; Entrepreneurship; Indicators; Websites. 

 

1. INTRODUCCIÓN 

En los últimos años, se ha asistido a un crecimiento significativo del interés hacia las cuestiones 
relacionadas con el emprendimiento (Sullivan y Meek, 2012), siendo este un importante mecanismo 
generador de crecimiento económico (Audretsch, 2009). El espíritu emprendedor es uno de los 
motores principales de la innovación, la competitividad y el crecimiento de la economía (Van Stel, 
Carree y Thurik, 2005; Romero y Fernández, 2007; Audretsch, 2009). Stam et al. (2006:125) definen 
Ŝƭ ŜǎǇƝǊƛǘǳ ŜƳǇǊŜƴŘŜŘƻǊ ŎƻƳƻ άǳƴŀ ŦǳŜǊǘŜ ƳƻǘƛǾŀŎƛƽƴ ǎǳōƧŜǘƛǾŀ ǇŀǊŀ ŎǊŜŀǊ ŜƳǇǊŜǎŀǎ ƻ ŜǎǘŀōƭŜŎŜǊǎŜ 
autónomamente con voluntad de arraigar y crecer en el mercado y, por tanto, la capacidad para 
ŎŀǇǘŀǊ ƭŀǎ ƻǇƻǊǘǳƴƛŘŀŘŜǎ ǉǳŜ ƻŦǊŜŎŜ Ŝƭ ƳŜǊŎŀŘƻΣ ŀǎǳƳƛǊ ǊƛŜǎƎƻǎ Ŝ ƛƴƴƻǾŀǊ ŎƻƴǘƛƴǳŀƳŜƴǘŜέΦ 9ȄƛǎǘŜƴ 
investigaciones empíricas que han mostrado el impacto favorable que tienen las nuevas empresas en 
el desarrollo y el crecimiento económico (Audretsch, Keilbach y Lehmann 2006; Acs y Plummer, 
2005). Los últimos estudios han mostrado una correlación positiva y sólida entre el fomento del 
espíritu emprendedor y el crecimiento económico (Minniti, 2012). Según este autor, las actividades 
emprendedoras contribuyen al desarrollo de nuevos mercados, así como a la evolución de mercados 
ya existentes.  
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Los comienzos no son fáciles ni tampoco mantenerse en el mercado, por lo que es necesario contar 
con apoyos que faciliten el camino y animen a realizar los esfuerzos requeridos. En este sentido la 
administración pública juega un importante papel de apoyo y fomento en la creación de empresas y 
las nuevas tecnologías, especialmente internet, posibilitan la transmisión de información, siendo un 
aliado de gran utilidad para impulsar el emprendimiento. La tecnología está proporcionando a las 
organizaciones una nueva forma de relacionarse con sus agentes de interés, e internet ofrece a las 
entidades un nuevo medio para divulgar todo tipo de información (Bonsón y Escobar, 2004). Además, 
no solo hacen más eficaz y eficiente la gestión pública, sino que otorgan a ésta mayor transparencia, 
democracia, participación y responsabilidad hacia las necesidades sociales. Las administraciones 
públicas se están esforzando en progresar, innovar y transformar la prestación de servicios públicos a 
través de internet (Wimmer, 2002), de ahí que resulte de interés conocer si las instituciones 
aprovechan todo el potencial que las Tecnologías de la Información y la Comunicación (TICs) ofrecen 
para proporcionar información en materia de emprendimiento. 

La divulgación de información a través de las páginas webs es una práctica cada vez más común en 
las organizaciones, pues permite mayor proximidad entre las instituciones y los ciudadanos (Joseph y 
Taplin,  2011; Moneva y Martin,  2012; Nevado, Gallardo y Sánchez, 2013). Se pretende con ello, 
satisfacer en mayor medida las necesidades de la ciudadanía, debido a la creciente demanda 
informativa que se está generando en los últimos años (Rodríguez, Gallego y García, 2010). La 
mayoría de los estudios relacionados con la divulgación de información se han centrado en el sector 
privado, sin embargo, en los últimos años se ha asistido a un notable crecimiento de esta 
investigación dirigida hacia el sector público. Autores como Caba, López y Rodríguez (2005), Laswad y 
Fisher y Oyelere (2005), centran sus estudios en la divulgación de información económico-financiera 
y no financiera en el sector público, mientras que otros, como Farneti y Guthrie (2009), Nevado, 
Gallardo y Sánchez (2013) y Navarro et al. (2015), estudian la divulgación de información sobre 
Responsabilidad Social en entidades públicas. Sin embargo no existen publicaciones respecto a la 
divulgación de información sobre emprendimiento por parte de las instituciones públicas.  

El objeto de nuestro trabajo se centra en la administración local, por ser la más próxima al 
ciudadano, y tiene el propósito de abordar la cuestión de la divulgación de información sobre 
emprendimiento a través de las páginas webs de los municipios del Alentejo. La razón de haber 
escogido el Alentejo obedece a que, al ser una región menos desarrollada en Portugal, con menores 
tasas de emprendimiento y más envejecida, se considera relevante estudiar en qué medida los 
municipios pueden contribuir para invertir esta tendencia, a través de la promoción del 
emprendimiento y de ecosistemas emprendedores. Con ello, este trabajo nos permite obtener 
evidencia empírica en el ámbito portugués y pretende contribuir a la generación de conocimiento 
sobre divulgación de información, dada la ausencia de investigación con esta orientación hasta el 
momento. El análisis viene motivado por la importancia de promover una actitud positiva hacia el 
emprendimiento, siendo las páginas webs un aliado de gran utilidad, y contribuir así al desarrollo 
económico y al incremento del empleo. Para ello, se aporta una propuesta de medición de la 
información divulgada sobre emprendimiento a través de las páginas webs que, a su vez, contribuye 
a la mejora futura de esta forma de divulgación de información hacia los emprendedores. 

El trabajo se estructura como sigue. Tras la presente introducción, se analizan las políticas públicas 
de apoyo a la actividad emprendedora. Posteriormente se explica la metodología empleada y los 
resultados alcanzados, para terminar con unas conclusiones finales del estudio y futuras líneas de 
investigación. 

 

2. PRINCIPALES ACTUACIONES DE LA POLITICA DE FOMENTO EMPRESARIAL 

La promoción de las actividades empresariales es fundamental puesto que desempeñan un papel 
principal en la generación de riqueza y empleo productivo y es un tema central en las estrategias 
económicas de los gobiernos en todo el mundo (Burton, 2006; Blackburn y Smallbone, 2008; Arshed, 
Carter y Mason, 2014). Iniciar una actividad no es fácil, el empresario se enfrenta a barreras de 
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diversa naturaleza como son las expectativas negativas sobre las trabas burocráticas, las 
posibilidades de crecimiento una vez iniciada la actividad o las consecuencias que puedan derivarse 
de un fracaso (Stam et al., 2006). Por otro lado, según Callejón y Castany (2008), otro de los 
problemas que más preocupa es el acceso a la financiación en las fases iniciales de la empresa. De ahí 
la importancia de la intervención pública y la necesidad de contar con apoyos que faciliten el camino 
y animen a realizar los esfuerzos requeridos.  

Los gobiernos de los países de la Organización para la Cooperación y el Desarrollo Económico (OCDE) 
y de la Unión Europea (UE) están desarrollando a lo largo de las últimas décadas diferentes 
estrategias para apoyar la actividad emprendedora en general y mejorar la competitividad 
empresarial. Entre las iniciativas destacan las relacionadas con los planes de estudio, que pretenden 
promocionar la formación profesional para derivar una parte de los jóvenes hacia otros ámbitos con 
mayor facilidad de comenzar a trabajar (Coduras, 2006). La Comisión Europea (1998) y la OCDE 
(1998) reconocen cuatro grandes áreas donde se centran las políticas públicas: simplificación 
administrativa y mejora del entorno legal, entorno financiero, entorno impositivo y entorno social 
(promoción de la figura del emprendedor) de las nuevas empresas. Actualmente, la UE, en la 
estrategia Europa 20202, iniciada en 2010 y con una duración prevista de 10 años, reconoce la 
importancia del emprendimiento con el fin de lograr un crecimiento inteligente, sostenible e 
integrador. Con esta iniciativa se pretende consolidar el conocimiento y la innovación como 
impulsores del crecimiento económico a través de la mejora de la calidad en la educación, 
promoviendo la innovación y la transferencia de conocimientos en toda la UE, explotando al máximo 
las TICs y asegurándose que las ideas innovadoras puedan convertirse en nuevos productos y 
servicios que generen crecimiento y empleos de calidad, apoyándolas económicamente. 

Por otro lado, el Órgano de las Naciones Unidas que se ocupa de las cuestiones relacionadas con el 
desarrollo (UNCTAD) ofrece servicios especializados a los estados miembros en todas las cuestiones 
relativas a la inversión y el desarrollo empresarial, entre los que destaca la promoción del 
emprendimiento y el desarrollo empresarial. El Marco de la Política de Emprendimiento y Guía de 
Implementación de la Conferencia de las Naciones Unidas sobre Comercio y Desarrollo3 (EPF del 
ƛƴƎƭŞǎ ά9ƴǘǊŜǇǊŜƴŜǳǊǎƘƛǇ tƻƭƛŎȅ CǊŀƳŜǿƻǊƪέύΣ ǘƛŜƴŜ ŎƻƳƻ ƻōƧŜǘƛǾƻ ŀǇƻȅŀǊ ŀ ƭƻǎ ƭŜƎƛǎƭŀŘƻǊŜǎ ŘŜ ǇŀƝǎŜǎ 
en desarrollo en el diseño de iniciativas, medidas e instituciones para promover el espíritu 
empresarial. Teniendo en cuenta que no existe una receta única universal, el EPF sugiere opciones de 
políticas y acciones recomendadas en aquellos ámbitos políticos prioritarios con impacto directo en 
la actividad empresarial y propone numerosas listas de verificación así como numerosos ejemplos de 
buenas prácticas y estudios de caso. El EPF identifica seis áreas de política prioritarias que se reflejan 
en la Tabla 1. 

Tabla 1: Componentes clave del Marco de Política de Emprendimiento de la UNCTAD. 

ÁREAS POLÍTICAS PRIORITARIAS 

Eje 1 Formulación de una estrategia nacional para el fomento de la iniciativa empresarial 

Eje 2 Optimización del marco regulador 

Eje 3 Fomento de la educación y las técnicas empresariales 

Eje 4 Facilitación del intercambio de tecnología e Innovación 

Eje 5 Mejora del acceso a la financiación 

Eje 6 Fomento de la concienciación y el establecimiento de redes 

Fuente: elaboración propia a partir de la UNCTAD 

Las políticas prioritarias sugeridas por la UNCTAD se articulan en diversas dimensiones con impacto 
en términos de micro, meso y macro-económico. Si bien algunas de las políticas son de dominio de la 
Administración Pública central, las demás son de carácter regional y requieren la participación activa 

                                                           
2 Más información disponible en: http://ec.europa.eu/europe2020/index_es.htm. Consultada a fecha 04/12/15.  
3 Más información disponible en: http://unctad.org/en/Pages/DIAE/Entrepreneurship/Entrepreneurship-Policy-Framework-and-

Implementation-Guidance.aspx. Consultada a fecha 12/12/2015. 

http://ec.europa.eu/europe2020/index_es.htm
http://unctad.org/en/Pages/DIAE/Entrepreneurship/Entrepreneurship-Policy-Framework-and-Implementation-Guidance.aspx
http://unctad.org/en/Pages/DIAE/Entrepreneurship/Entrepreneurship-Policy-Framework-and-Implementation-Guidance.aspx
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de los actores locales y apelan al dinamismo regional. Muchos estudios sobre este tema se centran 
en la dimensión macro, siendo relevante además, conocer mejor cómo las políticas públicas son 
llevadas a cabo por los agentes públicos regionales, es decir, los municipios. 

 

3. METODOLOGÍA 

En primer lugar, se ha realizado un análisis de carácter descriptivo con el que se examina la 
información sobre emprendimiento que se divulga a través de las páginas webs de los municipios del 
Alentejo. Para evaluar su nivel de difusión a través de las páginas webs se ha llevado a cabo un 
análisis de contenido, técnica que ha sido empleada en numerosos estudios como Larrinaga y Pérez 
(2008), Bravo, Matute y Pina (2012), Kuo, Yeh y Yu (2012), Andrikopoulos y Kriklani (2013) y Nevado, 
Gallardo y Sánchez (2013), Da costa, Coutinho y Dos Santos (2015), entre otros. El análisis de 
contenido se realiza mediante una revisión detallada de la información sobre emprendimiento 
recogida en las páginas webs de los ayuntamientos del Alentejo durante los meses de septiembre-
noviembre de 2015.  

Para medir esta información, teniendo en cuenta la escasa literatura previa sobre divulgación de 
información en materia de emprendimiento proporcionada por las páginas webs, se analizaron 
diversos artículos y documentos que permitiesen validar un modelo de recogida de información 
relevante y ajustada a los objetivos del estudio. Después de la búsqueda y el análisis realizado de la 
bibliografía y otros documentos, se consideró que las recomendaciones de la UNCTAD sobre el 
fomento de la iniciativa empresarial y su aplicación, eran las que mejor se ajustaban a la creación de 
los indicadores que permitiesen medir y comparar relativamente las páginas webs de los municipios, 
en términos de información proporcionada a los emprendedores, al tratarse de indicadores ya 
aplicados y testados internacionalmente. De este modo, se reduce el error en la aplicación de nuevos 
indicadores no testados, así como se fiabilizan las conclusiones del estudio. Por otro lado, para 
completar el cuestionario con información general, se seleccionaron algunos ítems basados en 
artículos de investigación sobre divulgación de información en la Administración Local como los de 
Navarro et al. (2010) y Nevado et al. (2013). 

El resultado fue la creación de un cuadro de 49 indicadores que dividimos en cinco dimensiones 
(Anexo II): 1) Información general (10 ítems); 2) Información sobre recursos y apoyo al emprendedor 
(12 ítems); 3) Información sobre emprendimiento activo (10 ítems); 4) Información sobre 
emprendimiento digital (6 ítems) y 5) Información sobre divulgación y comunicación con el 
emprendedor (11 ítems). El criterio empleado para puntuar el nivel de divulgación ha sido asignar a 
cada indicadƻǊ Ŝƭ ǾŀƭƻǊ άмέΣ Ŝƴ Ŝƭ Ŏŀǎƻ Ŝƴ ǉǳŜ ƭŀ ŜƴǘƛŘŀŘ Ƙŀȅŀ ŘƛǾǳƭƎŀŘƻ ƭŀ ƛƴŦƻǊƳŀŎƛƽƴ ȅ άлέΣ Ŝƴ Ŝƭ 
caso de que no exista información para ese ítem. Este criterio ha sido empleado en numerosos 
trabajos de investigación como los de Rodríguez, Caba y López (2006, 2007), Bastida y Benito (2007), 
Pina, Torres y Acerete (2007) y Nevado, Gallardo y Sánchez (2013), entre otros. Posteriormente, para 
realizar el análisis descriptivo se procedió a la elaboración de los siguientes índices: 

1. Índice de divulgación por ayuntamiento y dimensión e Índice de divulgación por ayuntamiento. 
El primero de ellos mide el porcentaje de divulgación total de cada municipio en cada una de las 
dimensiones. Este índice se calcula a través de la división entre el sumatorio de la puntuación 
obtenida por cada entidad en cada bloque y el número de ítems que lo forman. El segundo, que mide 
la divulgación total de cada ayuntamiento, se calcula como la suma de los anteriores. Los resultados 
para ambos índices se recogen en el anexo I. 
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Donde: IDAD= Índice de divulgación por ayuntamiento y dimensión; IDA= Índice de divulgación por 

ayuntamiento; M= número de ítems que forman cada dimensión; D= número de dimensiones; = 
toma el valor de 1 si la característica que define el indicador (i) está presente en el ayuntamiento (j), 
y 0 en el caso contrario; ponderación= ponderación asignada a cada dimensión4 (20%). 

2. Índice de divulgación por ítem e Índice de divulgación por dimensión. El primero de ellos mide el 
porcentaje de ayuntamientos que divulgan cada ítem. Este índice se calcula a través de la división 
entre el sumatorio de la puntuación obtenida de cada indicador y el número de municipios del 
Alentejo. El segundo, que mide la divulgación total de cada dimensión, se calcula como la media de 
los anteriores. Los resultados obtenidos se recogen en el anexo II.  

 

 

Donde: = Índice de divulgación por ítem; = Índice de divulgación por dimensión; N= número 
de ayuntamientos; d= número de ítems de cada dimensión; ponderación= ponderación asignada a 
cada dimensión (20%). 

3. Índice de divulgación total, que mide la divulgación total de los ayuntamientos del Alentejo y se 
calcula como el sumatorio de los índices de divulgación por dimensión (Anexo III).  

 

En segundo lugar, se ha realizado un Análisis de Conglomerados o Análisis Cluster con el objeto de 
identificar posibles similitudes o diferencias entre los gobiernos locales de la muestra en cuanto al 
nivel y a la naturaleza de la información divulgada sobre emprendimiento. Para la identificación de 
los clusters se han tomado como variables para segmentar los índices de divulgación por 
dimensiones (IDD), calculados previamente para cada entidad, uno por cada dimensión del 
cuestionario. El método utilizado ha sido el cluster jerárquico, considerado como el más idóneo para 
determinar el número óptimo de conglomerados existente en los datos. La estimación se realizará 
mediante el software SPSS en su versión 20. 

 

4. RESULTADOS 

El estudio empírico fue realizado durante los meses de septiembre-noviembre de 2015. El índice de 
divulgación total calculado (IDT) indica que el conjunto de ayuntamientos analizados divulga de 
media el 22,25% de la información total sobre emprendimiento (Anexo III). Se observa, por tanto, 
que el nivel de divulgación es bajo por lo que los municipios tendrán que mejorar sus prácticas de 
divulgación para poder conseguir el 77,75% restante. Asimismo, se han calculado unos índices de 
divulgación por dimensiones (IDD) que reflejan la aportación de cada dimensión al índice total de 
divulgación (Anexo II). Se puede observar (Anexo II) que la información que más se divulga es la de 
carácter general, con un índice medio del 5,76%, mientras que la divulgación sobre emprendimiento 

                                                           
4 Puesto que el estudio trata de identificar qué aspectos están presentes entre la información divulgada y cuáles no, se ha optado por una 
ponderación igual para todas las dimensiones. En este estudio, para comprobar si se está divulgando de manera equilibrada respecto a las 
cinco dimensiones, asignamos una ponderación del 20% a cada una de ellas. 
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activo es la que tiene mayores carencias (3,38%). En un nivel intermedio se sitúa la información sobre 
recursos ofrecidos y apoyo al emprendimiento y la información sobre la comunicación con el 
emprendedor, con unos índices del 4,68 y 4,58%, respectivamente. 

Centrándonos en los resultados obtenidos en los índices de divulgación de información por ítems 
(IDI) (Anexo II), del análisis de la dimensión 1, información general, se extrae que en la mayoría de 
ayuntamientos existe un mapa de la propia web, un buscador interno que facilita su navegación y 
links para redes sociales. Un 10% de los municipios analizados contiene una declaración del máximo 
responsable sobre la importancia del espíritu empresarial y el desarrollo económico, sin embargo, 
ninguno incluye en esta declaración las prioridades y estrategias a alcanzar, así como los logros y 
fracasos registrados por la entidad (Figura 1). Casi un 14% publica un listado de las empresas del 
municipio, un 29% publica información económica clave, como el PIB o la tasa de desempleo, y un 
19% informa sobre las razones para invertir en esos municipios. 

 

Figura 1: Índices de divulgación de información de cada ítem en la dimensión 1 (IDI). 

En relación con la segunda dimensión, recursos y apoyo al emprendedor, se puede observar en la 
Figura 2, que un 59% de los ayuntamientos informan sobre los contactos de interés, siendo el ítem 
más divulgado. Entre el 20 y el 40% de los ayuntamientos analizados tienen un gabinete de apoyo al 
emprendedor y en sus páginas webs está disponible la normativa para la creación de una empresa. 
También se ofrece información sobre las formalidades y procedimientos a seguir para el inicio de una 
actividad, así como los incentivos fiscales existentes. Asimismo, se hace referencia a la existencia de 
espacios físicos donde iniciar la actividad y se reconocen necesidades específicas de jóvenes y 
mujeres. Sin embargo, ningún ayuntamiento informa sobre el tiempo y el coste de iniciar un negocio. 

 

Figura 2: Índices de divulgación de información de cada ítem en la dimensión 2 (IDI). 

Del análisis de la tercera dimensión (Figura 3), emprendimiento activo, se desprende que casi el 50% 
de los ayuntamientos ofrece servicios para ayudar a la creación de empresas en el cumplimiento de 
los requisitos reglamentarios; en el 34% de los municipios existe un nido de empresas o parque 
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tecnológico municipal; en el 31%, existen mecanismos, como foros de partes interesadas para 
promover el diálogo sobre la iniciativa empresarial. El 17% divulga programas de educación para el 
emprendimiento en las escuelas más jóvenes y casi el 14% informa sobre premios o concursos para 
reconocer públicamente a los empresarios. Solo el 8% difunde información sobre cursos disponibles 
para desarrollar las habilidades de los empresarios y el 7% celebra jornadas de intercambio de 
experiencias y buenas prácticas. Por último, son muy pocos los ayuntamientos que tienen tutoriales 
disponibles para la creación de una empresa y con iniciativas para impulsar la Responsabilidad Social 
en la misma (2%). 

 

Figura 3: Índices de divulgación de información de cada ítem en la dimensión 3 (IDI). 

La Figura 4 hace referencia a la dimensión sobre emprendimiento digital y se puede observar que 
casi el 70% de los ayuntamientos posee en su web un buzón para el ciudadano o una sección para 
quejas y sugerencias. Sin embargo son pocos los ayuntamientos donde se llevan a cabo campañas de 
sensibilización y de desarrollo de capacidades para el uso de las TICs y los que facilitan apoyo para la 
mejora de la tecnología en las pequeñas empresas. Asimismo, un 12% ofrece la posibilidad de 
realizar trámites administrativos on line, sin embargo, solo el 3% permite llevar a cabo el seguimiento 
en el estado de tramitación e incidencias en el procedimiento planteado. 

 

Figura 4: Índices de divulgación de información de cada ítem en la dimensión 4 (IDI). 

Por último, en la Figura 5, dimensión correspondiente a divulgación y comunicación con el 
emprendedor, se puede observar que el 55% de los municipios publica un boletín municipal con 
noticias relacionadas con la actividad empresarial y un 36% lleva a cabo campañas para promocionar 
el espíritu empresarial. En el 32% de las webs de los ayuntamientos analizados existe un área 
específica para el emprendedor y en un 26% está accesible en la web y fácil de identificar, así como 
un 20% informa sobre las novedades, como nuevos proyectos aprobados o noticias destacadas. 
Alrededor de un 20% de las entidades tiene un espacio de satisfacción de los usurarios para expresar 
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sus opiniones. Son pocos ayuntamientos los que divulgan las oportunidades de inversión y los que 
dan publicidad a las empresas creadas recientemente. 

 

Figura 5: Índices de divulgación de información de cada ítem en la dimensión 5 (IDI). 

En base a los índices individuales de cada entidad (IDA), en el anexo I se presenta el ranking de los 
municipios respecto al nivel de información divulgada. Como se puede comprobar, el ayuntamiento 
de Santarém encabeza el ranking con un índice del 57,39%, seguido de Ourique (55,91), Odemira 
(55,39%), Aljustrel (55,06), Salvaterra de Magos (54,39%) y Rio Maior (52,39%). Las últimas 
posiciones las ocupan las localidades de Estremoz, con un índice de divulgación del 5,82%, Mourao 
(5,33%), Reguengos de Monsaraz (5,15%), Portel y Vila Viçosa, con un índice del 2% cada uno de 
ellos. Asimismo puede apreciarse que solo 6 ayuntamientos (Santarém, Ourique, Odemira, Aljustrel, 
Salvaterra de Mago y Rio Maior) divulgan más del 50% de los indicadores propuestos, si bien otros 
están muy próximos como Beja y Marvao, con unos índices del 48,91 y 45,58%, respectivamente. 

Por otra parte, si observamos la información que divulga por dimensiones (IDAD) cada ayuntamiento 
(Anexo I) se observa que las entidades que más información general (bloque 1) divulgan son 
Santarém, Aljustrel y Coruche, con un índice de divulgación del 12% cada uno, mientras que Ourique, 
Salvaterra de Magos y Rio Maior son los ayuntamientos que más información ofrecen sobre recursos 
y apoyo al emprendedor (bloque 2), con un índice de divulgación del 15% en cada uno de ellos. En 
cuanto a la tercera dimensión, emprendimiento activo, los ayuntamientos que más información 
divulgan son Aljustrel y Rio Maior (12% cada uno) y los municipios de Santarém, Odemira y Beja son 
los que ocupan las primeras posiciones en divulgación de información referente a la cuarta 
dimensión, emprendimiento digital, con un índice del 13,33% cada uno. Por último, las primeras 
posiciones en el ranking en la quinta dimensión, divulgación y comunicación con el emprendedor las 
ocupan los ayuntamientos de Santarém, Odemira, Aljustrel, Salvaterra de Magos, Rio Maior y 
Azambuja, con los mismos índices de divulgación (12,73%). 

Con el objetivo de clasificar los ayuntamientos en función de las semejanzas y diferencias respecto a 
los niveles de divulgación sobre emprendimiento, se ha aplicado un Análisis Cluster (Pardo y Ruiz, 
2005). Una vez comprobado que, entre las variables que vamos a utilizar para llevar a cabo la 
agrupación (los índices de cada dimensión), no existe multicolinealidad, se ha aplicado el método 
jerárquico y se han identificado tres clusters.  

En la Tabla 2 se muestra el comportamiento de los clusters en relación a la media de los índices de 
las cinco dimensiones. Como se puede observar, los ayuntamientos incluidos en el cluster 1 destacan 
favorablemente por alcanzar los índices de divulgación más altos en todas las dimensiones, mientras 
que los municipios contenidos en el cluster 2 muestran los niveles más bajos de divulgación. En el 
cluster 3 se encuentran los ayuntamientos que presentan una divulgación intermedia. Se demuestra 
por tanto, que el compromiso de divulgación de los municipios que componen cada cluster es el 
mismo para todas las cuestiones relacionadas con el emprendimiento. 
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Tabla 2: Distribución de las medias de los conglomerados finales. 

 Dimensión 1 Dimensión 2 Dimensión 3 Dimensión 4 Dimensión 5 

Cluster 1 9,25 12,08 9,75 10,00 12,03 

Cluster 2 4,82 1,76 2,00 2,55 1,90 

Cluster 3 6,55 9,70 3,64 3,93 8,61 

 

En el Anexo V se presentan los ayuntamientos agrupados en los distintos clusters obtenidos. 
Podemos observar, que los municipios incluidos en el cluster 1 (mayor divulgación), son los que 
ocupan las primeras posiciones en el ranking de ayuntamientos respecto a la divulgación total de 
cada entidad (Anexo III). Los ayuntamientos incluidos en el cluster 2 (menor divulgación) ocupan las 
últimas posiciones en nuestro ranking, mientras que los incluidos en el cluster 3 (divulgación media), 
ocupan posiciones intermedias. 

 

5. CONCLUSIONES, IMPLICACIONES Y FUTURAS LÍNEAS DE INVESTIGACIÓN 

Con el presente trabajo se pretende obtener evidencia empírica en el ámbito portugués y contribuir 
a la generación de conocimiento sobre divulgación de información en materia de emprendimiento, 
dada la ausencia de investigación hasta el momento sobre esta materia. Para ello se aporta una 
propuesta de medición de la información divulgada sobre emprendimiento, con el fin de analizar el 
nivel de información que los 58 municipios que conforman el Alentejo difunden en sus webs. A partir 
de la elaboración de los índices de divulgación sobre emprendimiento, se ha podido analizar el grado 
de información que divulgan. 

Como se ha comprobado a través del índice de divulgación total (IDT), los municipios del Alentejo 
divulgan información sobre emprendimiento, si bien la información que ofrecen es escasa (22,25%), 
siendo la información general, la información sobre recursos y apoyo al emprendedor y la 
comunicación con el emprendedor, las más divulgadas. La información sobre emprendimiento activo 
y emprendimiento digital son las menos difundidas. Estas carencias ponen de manifiesto la necesidad 
de ofrecer oportunidades de mejora en los sistemas de información estableciendo recomendaciones 
para aumentar los niveles de difusión hacia los emprendedores. En base a los índices individuales de 
cada entidad (IDA), los ayuntamientos que más información sobre emprendimiento divulgan son 
Santarém, Ourique, Odemira, Aljustrel, Salvaterra de Magos y Rio Maior, con un grado de divulgación 
superior al 50% de los indicadores propuestos, mientras que las peores posiciones corresponden a 
los municipios de Estremoz, Mourao, Reguengos de Monsaraz, Portel y Vila Viçosa.  

Por otro lado, a través del análisis cluster realizado, los municipios fueron divididos en tres grupos. El 
primero contiene los ayuntamientos que alcanzaron los índices de divulgación más altos en las cinco 
dimensiones propuestas. El segundo grupo está formado por los municipios que presentan los 
niveles de divulgación más bajos y en el tercer grupo se encuentran los que presentan una 
divulgación intermedia. En cuanto al análisis de las características cualitativas en los diferentes 
clusters, no hemos encontrado evidencia para soportar que el nivel de divulgación de información 
sobre emprendimiento pueda ser favorecido por la localización geográfica, el signo político o la 
estabilidad política del municipio. 

Estas conclusiones se restringen a la muestra y al periodo analizado. Por tanto, se pone de manifiesto 
para futuras investigaciones, la necesidad de ampliar el análisis a otras regiones, así como observar la 
evolución en el tiempo en cuanto a divulgación de información sobre emprendimiento a través de 
medios electrónicos. Por otro lado resultaría interesante también, analizar los factores que pueden 
explicar el desarrollo de estas prácticas de divulgación en diferentes entidades.   
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ANEXOS 

Anexo I: Ranking de ayuntamientos. 

 IDA IDAD 1 IDAD 2 IDAD 3 IDAD 4 IDAD 5 

Santarém 57,39 12,00 13,33 6,00 13,33 12,73 

Ourique 55,91 10,00 15,00 10,00 10,00 10,91 

Odemira 55,39 8,00 13,33 8,00 13,33 12,73 

Aljustrel 55,06 12,00 8,33 12,00 10,00 12,73 

Salvaterra de Magos 54,39 10,00 15,00 10,00 6,67 12,73 

Rio Maior 52,39 6,00 15,00 12,00 6,67 12,73 

Beja 48,91 8,00 6,67 10,00 13,33 10,91 

Marvão 45,58 8,00 10,00 10,00 6,67 10,91 

Azambuja 37,73 8,00 11,67 2,00 3,33 12,73 

Moura 37,45 4,00 13,33 8,00 6,67 5,45 

Grândola 36,12 8,00 10,00 6,00 6,67 5,45 

Coruche 35,12 12,00 5,00 6,00 6,67 5,45 

Fronteira 34,42 8,00 13,33 4,00 0,00 9,09 

Sines 32,61 8,00 10,00 4,00 3,33 7,27 

Benavente 32,24 6,00 10,00 2,00 3,33 10,91 

Gavião 30,42 6,00 10,00 2,00 3,33 9,09 

Almeirim 30,09 4,00 11,67 2,00 3,33 9,09 

Elvas 28,97 4,00 6,67 8,00 6,67 3,64 

Évora 26,76 2,00 1,67 4,00 10,00 9,09 

Golegã 25,24 4,00 5,00 2,00 3,33 10,91 

Portalegre 25,09 4,00 6,67 2,00 3,33 9,09 

Castro Verde 24,45 8,00 1,67 6,00 3,33 5,45 

Sousel 23,82 6,00 6,67 6,00 3,33 1,82 

Mértola 23,48 4,00 1,67 6,00 10,00 1,82 

Santiago do Cacém 22,48 10,00 3,33 4,00 3,33 1,82 

Cartaxo 22,30 6,00 6,67 6,00 0,00 3,64 

Ferreira do Alentejo 20,97 8,00 3,33 6,00 0,00 3,64 

Redondo 17,48 2,00 5,00 2,00 6,67 1,82 

Serpa 16,82 8,00 5,00 2,00 0,00 1,82 

Alcácer do Sal 16,82 8,00 1,67 2,00 3,33 1,82 

Castelo de Vide 16,82 6,00 5,00 4,00 0,00 1,82 
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Montemor-o-Novo 16,64 4,00 5,00 4,00 0,00 3,64 

Campo Maior 14,97 6,00 0,00 2,00 3,33 3,64 

Alter do Chão 14,48 6,00 3,33 0,00 3,33 1,82 

Monforte 13,15 6,00 0,00 2,00 3,33 1,82 

Chamusca 13,00 8,00 1,67 0,00 3,33 0,00 

Cuba 11,48 4,00 1,67 4,00 0,00 1,82 

Borba 11,15 4,00 0,00 2,00 3,33 1,82 

Barrancos 11,00 4,00 5,00 2,00 0,00 0,00 

Nisa 10,97 4,00 0,00 0,00 3,33 3,64 

Arraiolos 9,48 4,00 1,67 2,00 0,00 1,82 

Vidigueira 9,33 6,00 0,00 0,00 3,33 0,00 

Alandroal 9,33 6,00 0,00 0,00 3,33 0,00 

Avis 9,33 6,00 0,00 0,00 3,33 0,00 

Mora 9,15 4,00 0,00 0,00 3,33 1,82 

Vendas Novas 9,15 4,00 0,00 0,00 3,33 1,82 

Crato 9,15 4,00 0,00 0,00 3,33 1,82 

Arronches 8,00 8,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Almodôvar 7,82 4,00 0,00 2,00 0,00 1,82 

Alvito 7,82 4,00 0,00 2,00 0,00 1,82 

Ponte de Sor 7,82 6,00 0,00 0,00 0,00 1,82 

Alpiarça 7,33 4,00 0,00 0,00 3,33 0,00 

Viana do Alentejo 6,82 0,00 1,67 0,00 3,33 1,82 

Estremoz 5,82 4,00 0,00 0,00 0,00 1,82 

Mourão 5,33 2,00 0,00 0,00 3,33 0,00 

Reguengos de Monsaraz 5,15 0,00 0,00 0,00 3,33 1,82 

Portel 2,00 2,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Vila Viçosa 2,00 2,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 

Anexo II: Índices de divulgación por ítems y por dimensiones. 

DIMENSIÓN 1: INFORMACIÓN GENERAL IDI 

1.1. Existe una declaración del máximo responsable sobre la importancia del espíritu empresarial y 
el desarrollo económico 

10,34 

1.2. Se incluyen en esta declaración prioridades y estrategias a alcanzar 0,00 

1.3. Se incluyen eventos, logros y fracasos registrados por la entidad 0,00 

1.4. Existe un mapa de la propia web 63,79 

1.5. Existe un buscador interno para facilitar su navegación 75,86 

1.6. Existe la posibilidad de escuchar la página 0,00 

1.7. Existen links para redes sociales 75,86 

1.8. Existe un listado de empresas del territorio 13,79 

1.9. Se publica información económica clave, como el PIB o la tasa de desempleo 29,31 

1.10. Se informa sobre los aspectos estratégicos o razones para invertir en ese municipio  18,97 

INDICE DE DIVULGACIÓN DE LA DIMENSIÓN 1 (IDD) 5,76 

 

DIMENSIÓN 2: RECURSOS Y APOYO AL EMPRENDEDOR IDI 

2.1. Existe algún gabinete u órgano de apoyo al emprendedor 41,38 

2.2. Está disponible la normativa para la creación de una empresa 24,14 

2.3. Se hace referencia a la disponibilización de algún espacio físico para el comienzo de la actividad  22,41 

2.4. Se publica información sobre los procedimientos a seguir para la creación de un negocio 25,86 

2.5. Existen objetivos específicos u objetivos medibles para aumentar la actividad empresarial 1,72 

2.6. Se difunde información sobre la iniciativa empresarial, incluido el emprendimiento social y su 
impacto en la economía 

25,86 

2.7. Se informa sobre los contactos de interés 58,62 

2.8. Se reconocen necesidades específicas de los jóvenes, mujeres y otros grupos destinatarios 17,24 

2.9. Se informa sobre los incentivos fiscales de la inversión (soluciones de financiación de capital de 32,76 
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riesgo) 

2.10. Existe información sobre protección de conocimiento, marca etc. 6,90 

2.11. Se informa sobre formalidades para la creación de empresas 24,14 

2.12. Se hace referencia al tiempo y coste de iniciar un negocio  0,00 

INDICE DE DIVULGACIÓN DE LA DIMENSIÓN 2 (IDD) 4,68 

 

DIMENSIÓN 3: EMPRENDIMIENTO ACTIVO IDI 

3.1. Existen mecanismos, como foros de múltiples partes interesadas para promover el diálogo sobre 
la iniciativa empresarial 

31,03 

3.2. Hay tutoriales disponibles de ayuda para la creación de una empresa 1,72 

3.3. Existen cursos disponibles para desarrollar las habilidades de los empresarios 8,62 

3.4. Existen concursos, premios o eventos similares para reconocer públicamente a los empresarios 13,79 

3.5. Ofrece el municipio servicios para ayudar a la creación de empresas en el cumplimiento de los 
requisitos reglamentarios 

46,55 

3.6. Hay claridad sobre las prioridades y el tipo de emprendimiento que el municipio quiere animar 6,90 

3.7. Se celebran jornadas de intercambio de experiencias y buenas prácticas 6,90 

3.8. Existen programas de educación para el emprendimiento en las escuelas más jóvenes 17,24 

3.9. Existe una incubadora, nido de empresas o parque tecnológico municipal  34,48 

3.10. Existen iniciativas para alentar la RS de las empresas 1,72 

INDICE DE DIVULGACIÓN DE LA DIMENSIÓN 3 (IDD) 3,38 

 

DIMENSIÓN 4: EMPRENDIMIENTO DIGITAL IDI 

4.1. Existen campañas de sensibilización y de desarrollo de capacidades en el uso de las TIC y 
economía digital 

8,62 

4.2. Facilita el municipio apoyo para la mejora de la tecnología en las pequeñas empresas 10,34 

4.3. Posibilidad de realizar trámites administrativos, permisos, licencias on line 12,07 

4.4. Seguimiento on line del estado de tramitación e incidencias del procedimiento planteado 3,45 

4.5. Existe un buzón ciudadano o una sección para quejas, sugerencias 67,24 

4.6. Existe una plataforma para el intercambio empresarial, portales empresariales, ferias, 
asociaciones y clubes empresariales 

13,79 

INDICE DE DIVULGACIÓN DE LA DIMENSIÓN 4 (IDD) 3,85 

 

DIMENSIÓN 5: DIVULGACIÓN Y COMUNICACIÓN CON EL EMPRENDEDOR IDI 

5.1. Existe un área específica para el emprendedor  32,76 

5.2. Está accesible en la web y fácil de identificar 25,86 

5.3. Se divulgan las oportunidades de inversión 8,62 

5.4. Se informa sobre las novedades como nuevos proyectos aprobados, noticias ŘŜǎǘŀŎŀŘŀǎΧ 20,69 

5.5. Existe un espacio de satisfacción de los usuarios para el mejoramiento de los gabinetes de apoyo 18,97 

5.6. Existe un espacio para expresar las opiniones de los usuarios 22,41 

5.7. Se publica un Boletín Municipal con noticias relacionadas con la actividad empresarial 55,17 

5.8. Se informa sobre lo necesario para iniciar una actividad 20,69 

5.9. Se difunde o se da publicidad a las nuevas empresas creadas recientemente 1,72 

5.10. Existe ligación a la universidad o al instituto de enseñanza superior 8,62 

5.11. Se llevan a cabo campañas para promover el espíritu empresarial 36,21 

INDICE DE DIVULGACIÓN DE LA DIMENSIÓN 5 4,58 

 
Anexo III: Índice de divulgación total. 
 
ÍNDICE DE DIVULGACIÓN TOTAL (IDT) (5,76 + 4,68 + 3,38 + 3,85 + 4,58) 
 

 
22,25 
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Anexo V: Entidades correspondientes a los distintos cluster. 
CLUSTER 1 CLUSTER 2 CLUSTER 3 

Aljustrel 
Beja 
Ourique 
Odemira 
Marvão 
Rio Maior 
Salvaterra de Magos 
Santarém 

Almodôvar 
Alvito 
Barrancos 
Castro Verde 
Cuba 
Ferreira do Alentejo 
Mértola 
Serpa 
Vidigueira 
Alcácer do Sal 
Santiago do Cacém 
Alandroal 
Arraiolos 
Borba 
Estremoz 
Évora 
Montemor-o-Novo 
Mora 
Mourão 
Portel 

Redondo 
Reguengos de Monsaraz 
Vendas Novas 
Viana do Alentejo 
Vila Viçosa 
Alter do Chão 
Arronches 
Avis 
Campo Maior 
Castelo de Vide 
Crato 
Elvas 
Monforte 
Nisa 
Ponte de Sor 
Sousel 
Alpiarça 
Cartaxo 
Chamusca 

Moura 
Grândola 
Sines 
Fronteira 
Gavião 
Portalegre 
Almeirim 
Benavente 
Coruche 
Golegã 
Azambuja 
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ABSTRACT 

Innovation has been assuming a growing role in regional policy over the past three decades. Public 
policies have been shaped by "best practice models" associated with new technologies and 
successful urban-metropolitan areas. However, the knowledge obtained from these examples are 
rarely transferable to other territorial contexts. The reflection on the regional policy role based on 
the promotion of the innovation potential in peripheral regions with structural development 
problems has been relegated to a secondary plan. 

The main objective of this article is precisely, first, to discuss this issue in the light of the mainstream 
theoretical frameworks that enable a better understanding of the relationship innovation-territory, 
analyzing, also, the main criticisms those approaches are arising among some researchers. Finally, 
the paper discusses the challenging reconfiguration modern territorial innovation policies have to 
address in the promotion of peripheral least favored regions competitiveness. 

Peripheral low density regions with structural development problems need basically to avoid 
tecnopolitan drifts and other misconceptions associated with the fads of the ready-made recipes, 
rethinking their competitive positioning and finding new formulas that allow improving their 
insertion patterns into the modern knowledge economy and global flows.  

We must no longer consider territorial innovation policy as a mere process of resource allocation and 
spatial design; it should be understood as a set of strategies and instruments that encompasses 
pedagogical and experimental dimensions that favor the creation of resources and new wealth. 
Today there is a wide consensus about the fact that the competitive success of the territories rests 
less on the traditional economic and geographical determinisms than on the socio-political capacity 
of initiative and organization - is not an easy challenge, but, as paradoxical as it may seem, it is an 
excellent auspice for peripheral regions. 

Keywords: innovation; innovation policy; peripheral regions; territorial innovation policy; territory.  

 

1. INTRODUCTION 

The theoretical debate about the dialectics innovation-territory remains largely at an abstract and 
general level, being necessary an important operationalization effort of the main concepts to enrich 
the empirical research. Usually, the analysis is focused on urban-metropolitan areas and on medium 
to high-tech sectors. The regional innovation systems in peripheral regions, and the likelihood of 
their acting as instruments for territorial competitiveness, have rarely been the subjects of 
discussion.  

The problematic of regional competitiveness has become a critical issue, mainly now that the rythm 
of structural change imposed by the global and knowledge economy is dictating new patterns of 
regional behavior and competition. That is why, arguably, the promotion of territorially embedded 
innovation policies seems a fundamental and coherent strategy to face contemporary regional 
development challenges, as long-term regional competitiveness and sustainability has less to do with 

mailto:domingos.santos@ipcb.pt
mailto:mariajoaosimoes@sapo.pt
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cost-efficiency and more to do with the ability of firms and institutions to innovate, i.e. to improve 
their knowledge base.  

Moreover, the determinants of innovation have been, above all, associated with socio-economic 
contexts richly endowed with material and immaterial assets that allow for cumulative innovative 
trajectories - case studies often report examples of successful insertion of those territories into the 
global economy, usually anchored on RD&I factors. However, the lessons obtained from these 
examples are rarely transferable to other territorial contexts. Besides, there is still a deficit on the 
understanding the role regional innovation policy can play in peripheral regions with structural 
development problems. Empirical evidence with descritive but, above all, with explanatory 
dimensions about the regional innovation systems on those territories is still scarce. 

The main question, for most of these more economically vulnerable areas, remains to know the 
fundamental structural conditions that must be met to engage in more competitive and sustainable 
development trajectories, a discussion that can not be dissociated from the process of policy design, 
delivery and implementation. 

There is a body of literature that claims that knowledge externalities are geographically identifiable 
but also unbounded, because geographical proximity facilitates local and global knowledge sharing 
and innovation (Boschma, 2005). Inspired by the ideia that nowadays regions are the drivers of 
innovation, and forced by globalization, economic policy makers in many countries have 
reintroduced a regional dimension to their innovation policies (Fritsch and Stephan, 2005). However, 
recent experiences have called into question the way this territorialisation of innovation policy has 
been formulated and implemented. Technology and innovation policy has been, and still is, primarily 
focused on enhancing R&D, as if R&D policy will benefit the same way every region. Copying of best 
practices, as identified by benchmarking studies, is popular amongst policy makers but failing 
ōŜŎŀǳǎŜ ƻŦ ΨƪƴƻǿƭŜŘƎŜ ŀǎȅƳƳŜǘǊƛŜǎΩΣ ŀǎ ƛƭƭǳǎǘǊŀǘŜŘ ōȅ ǊŜƎƛƻƴŀƭ ǇƻƭƛŎƛŜǎ ŀƛƳŜŘ ŀǘ ŎǊŜŀǘƛƴƎ ƴŜǿ ƎǊƻǿǘƘ 
sectors or imitating successful models like the fashionable Silicon Valley or Baden-Württemberg 
ό.ƻǎŎƘƳŀΣ нллрΤ /ƻƻƪŜΣ нллтύΦ ¢ƘŜǊŜ ƛǎ ƛƴŎǊŜŀǎƛƴƎ ŀǿŀǊŜƴŜǎǎ ǘƘŀǘ ΨƻƴŜ ǎƛȊŜ-fits-ŀƭƭΩ ǊŜƎƛƻƴŀƭ ǇƻƭƛŎȅ 
models do not work, because these are not embedded in their specific territorial contexts (Tödtling 
and Trippl, 2005). This article will present a discussion of the main approaches that constitute the 
theoretical corpus of the so-called territorial innovation models (TIMs), pointing out their virtualities 
and shortcomings and will then integrate this reflexion into an alternative framework proposal for a 
new generation regional innovation policy. 

 

2. THE THEORETICAL DEBATE ABOUT INNOVATION AND TERRITORY 

2.1. Current discourse 

The academic debate about the dialectics innovation-territory is very rich, the discussion has been 
deepened by theoretical frameworks, methodologies and instruments coming from different 
complementary scientific fields, namely geography, economy and sociology. Nevertheless, besides 
the contribution associated with the conclusion ǘƘŀǘ άǘŜǊǊƛǘƻǊȅ ƳŀǘǘŜǊǎέ on the innovative regional 
outputs, with all the diverse dimensions this assertion contains, the thematic still remains largely, in 
ŀ ŎŜǊǘŀƛƴ ǿŀȅΣ ŀ άōƭŀŎƪ ōƻȄέ ς ȅƻǳ ƘŀǾŜ ŀƴ ƛƴǇǳǘΣ ƛǘ ƎƻŜǎ ǘƘǊƻǳƎƘ ǘƘƛǎ άōƭŀŎƪ ōƻȄέ ǿƘƛŎƘ ƴƻ ƻƴŜ 
knows what goes on inside, and out pops an output at the other end. Without knowing the workings 
ƻŦ ǘƘŜ άōƭŀŎƪ ōƻȄέΣ ŀƭƭ ǿŜ ƘŀǾŜ ǘƻ Ǝƻ ƻŦŦ ƻŦ ƛǎ ǘƘŜ ƛƴǇǳǘ ŀƴŘ ǘƘŜ ƻǳǘǇǳǘ ƛǘ ŎǊŜŀǘŜǎΦ LŦ ŜǾŜǊȅǘƘƛƴƎ ƛƴ ǘƘƛǎ 
moment (territorial actors, networks, resource allocation, agglomeration externalities, etc.) is 
constantly affecting and in a sense creating the next moment, then everything is both an input and 
an output with the ƛƴŦƛƴƛǘŜ ƴƻǿ ōŜƛƴƎ ǘƘŜ άōƭŀŎƪ ōƻȄέ. The implications of this problematic on least 
favored regions and on regional development have seldom been analyzed. Usually, the analysis is 
focused on urban-metropolitan areas and on medium to high-tech sectors. The importance of 
territorial innovation policies in peripheral regional regions, and the likelihood of their acting as 
instruments for territorial competitiveness, have rarely been the subjects of discussion. Yet, there is a 
rich academic production of territorial innovation models from where we can learn. 
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5ǳǊƛƴƎ ǘƘŜ ƭŀǎǘ ǘƘǊŜŜ ŘŜŎŀŘŜǎΣ ƛƴƴƻǾŀǘƛƻƴΣ ǳƴŘŜǊǎǘƻƻŘ άƛƴ ǘƘŜ ōǊƻŀŘ ǎŜƴǎŜ to include product, 
process and organizational innovation in the firm as well as social and institutional innovation at the 
ƭŜǾŜƭ ƻŦ ŀƴ ƛƴŘǳǎǘǊȅΣ ǊŜƎƛƻƴ ŀƴŘ ƴŀǘƛƻƴέ όaƻǊƎŀƴΣ мффтΥ пфнύΣ ǎǳǊǇŀǎǎƛƴƎ ǘƘŜ ǎǘǊƛŎǘƭȅ ŎƭŀǎǎƛŎŀƭ 
technological dimension, has become a key focal point on the analysis of territorial development. 

As innovation processes have intrinsically a strong territorial and social matrix, then it must be 
emphasized the increasingly importance that an enlarged set of factors now assume in the 
production of knowledge for innovation, namely the informal contacts and the flows of tacit 
knowledge amongst the different kind of actors, their accepted rules, conventions and cultural 
patterns (Storper and Scott, 1995), their relational capital and their social capital, on the sense 
ǇǊƻǇƻǎŜŘ ōȅ tǳǘƴŀƳ όмффоΥ орύΥ άŦŜŀǘǳǊŜǎ ƻŦ ǎƻŎƛŀƭ ƻǊƎŀƴƛȊŀǘƛƻƴΣ ǎǳŎƘ ŀǎ ƴŜǘǿƻǊƪǎΣ ƴƻǊƳǎ ŀƴŘ ǘǊǳǎǘ 
that facilitate coordination and co-ƻǇŜǊŀǘƛƻƴ ŦƻǊ Ƴǳǘǳŀƭ ōŜƴŜŦƛǘέΦ ¢ƘǳǎΣ ǘƘŜǊŜ Ƙŀǎ ōŜŜƴ ŀ ǎƘƛŦǘ 
towards the understanding of the innovation process as a socially constructed mechanism based on 
the accumulation of knowledge (codified or tacit) through a continuous and interactive learning 
course (Lawson and Lorenz, 1999; Tura and Harmaakorpi, 2005). Accordingly, Maskell and Malmberg 
(1фффΥ нлύ ŀǊƎǳŜ ǘƘŀǘ ǘŜǊǊƛǘƻǊƛŀƭ ŎƻƳǇŜǘƛǘƛǾŜƴŜǎǎ Ƙŀǎ ƴƻǿŀŘŀȅǎΣ ƳƻǊŜ ǘƘŀƴ ŜǾŜǊ ōŜŦƻǊŜΣ ǘƻ Řƻ άǿƛǘƘ 
knowledge creation and with the development of localized capabilities that promote learning 
ǇǊƻŎŜǎǎŜǎέΦ 

In this sense, the innovation dynamics is based on resources that are place-ǎǇŜŎƛŦƛŎΣ ǘƘƛǎ ƛǎΣ άƛǘ ƛǎ ŀ 
ƭƻŎŀƭƛȊŜŘΣ ŀƴŘ ƴƻǘ ŀ ǇƭŀŎŜƭŜǎǎ ǇǊƻŎŜǎǎέ ό!ǎƘŜƛƳ ŀƴŘ LǎŀƪǎŜƴΣ мффтΥ нффύΣ ǎƻΣ ǘŜǊǊƛǘƻǊƛŀƭƭȅ ŜƳōŜŘŘŜŘ 
complexes of innovation and production have been increasingly perceived as the privileged 
instruments to harness and recreate knowledge and intelligence across the globe (Storper and Scott, 
1995; Koschatzky, 2003). 

The accumulated knowledge that production systems develop, because they are incorporated in 
locally based institutions and in a generally non-mobile workforce, tend to perpetuate certain 
competitive advantages but, although proximity matters, what really is important for the upgrading 
of the competitive edge of localized production systems and resource creation is organizational 
proximity (Kirat and Lung, 1999; Fujita and Krugman, 2004; Carlsson, 2005, Shearmur, 2011). It is 
ǘƘŜǊŜŦƻǊŜ ƛƳǇƻǊǘŀƴǘ ǘƻ ǊŜŎƻƎƴƛȊŜ ǘƘŀǘ άƪƴƻǿƭŜŘƎŜ ǘǊŀƴǎƳƛǎǎƛƻƴ ŀƴŘ ŎƻƭƭŜŎǘƛǾŜ ƭŜŀǊƴƛƴƎ Ƴŀȅ ōŜ 
ŦƻǎǘŜǊŜŘ ōȅ ŎǳƭǘǳǊŀƭΣ ƛƴǎǘƛǘǳǘƛƻƴŀƭ ŀƴŘ ƎŜƻƎǊŀǇƘƛŎŀƭ ǇǊƻȄƛƳƛǘƛŜǎ ƻŦǘŜƴ ƛƴ ŎƻƳōƛƴŀǘƛƻƴέ (Keeble and 
Wilkinson, 1999: 300). 

So, on the last three decades, there has clearly been a change of paradigm on the understanding of 
the relation between industrial dynamics and regional development: long-term regional 
competitiveness and sustainability have less to do with cost-efficiency and more to do with the 
ability of firms and institutions to innovate, or, in broader terms, to upgrade their knowledge base. 
Innovation usually encompasses a strong territorial and institutional dimension which constitutes an 
essential vehicle of the process of techno-economic creation, as well as a strong path-dependency on 
the learning behaviors (Santos, 2003). 

It is argued that territorial dynamics create specific interdependences among the actors and between 
the actors and the institutions that evolve into a peculiar scientific, technological and economic 
trajectory. Several analytical frameworks share this particular approach, in particular the Industrial 
District paradigm, the Innovative Milieu conceptual model, the Learning Region concept and the 
Regional Innovation Systems approach (Santos, 2009).  

These territorial innovation approaches concentrate their appreciations on two focal points (Cooke 
and Morgan, 1998): 

   - on the one hand, the reinforcement of the associationist vision: an innovation is highly dependent 
on information and knowledge; the capacity to innovate implies the necessity to access such invisible 
factors through networking capacity, which can be seen as the disposition to collaborate to achieve 
mutual beneficial ends; 
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   - on the other hand, it emphasizes the growing importance of the formal and informal mechanisms 
of information and knowledge production and consumption. This last assumption is shared by 
[ǳƴŘǾŀƭƭ όмффнύ ǿƘŜƴ ƘŜ ǎǘŀǘŜǎ ǘƘŀǘ άƪƴƻǿƭŜdge is the most fundamental resource and learning the 
Ƴƻǎǘ ƛƳǇƻǊǘŀƴǘ ǇǊƻŎŜǎǎέ ŀƴŘ ǘƘŜǊŜōȅ ǘƘŜ ǘŜǊǊƛǘƻǊȅ Ƴǳǎǘ ŀŘƻǇǘ ŀ ŎƻƴǘŜȄǘ ŦŀǾƻǊŀōƭŜ ǘƻ ƪƴƻǿƭŜŘƎŜ 
creation and continuous learning, reinforcing the centrality of the collective learning capability as a 
key strategy to regional development. 

The now widely used concept of Smart Specialisation, which has been highlighted by the European 
Commission as a central pillar of the Europe 2020 Stategy, is, in our opinion, a semantic declination 
of the Innovative Milieu, Learning Region and Regional Innovation Systems models. The way in which 
smart specialisations strategy is envisaged to operate as a central theme in post -2013 reformed EU 
Cohesion Policy is explained in Regional Policy Contributing to Smart Growth in Europe (COM, 2010). 
Here, the argument is that regions will be required to spot the sectors, the technological domains, or 
the major areas of likely competitive advantage, and then focus their regional policies as to support 
innovation in these fields. In particular, the argument is crucial for regions which are not on a major 
science-technology frontier, like most traditional regional areas. 

The first apparent distinctive trait of the Smart Specialisation approach relates to the fundamental 
logic of the innovation system, and assumes that context matters for the potential evolution of the 
system. In other words, the potential evolutionary pathways of an innovation system depend on the 
inherited structures and existing dynamics including the adjustment or even radical conversion of the 
system. The second apparent perceived distinctive trait of the Smart Specialisation model is 
associated to the mechanisms by which the strategy operates. The Smart Specialisation proposers 
envisage that the identification of the knowledge-intensive areas for potential growth and 
development are related to the function of certain classes of players (researchers, suppliers, 
manufacturers and service providers, entrepreneurs, users) and to the public research and industry 
science links. The players are regarded as being the agents who employ their knowledge-acquisition 
facilities and resources (human assets, ideas, academic and research networking) to scan the existing 
local economic and market opportunities, to identify technological and market niches for 
exploitation, and therefore proceed as a catalysts for driving the emerging transformation of the 
economy. The original concept was entirely sectoral in its construction. Nevertheless, the concept 
recently begun to be applied in a territorial context. Here, the adaptation of the Smart Specialisation 
logic and its application to the EU regional context is largely affiliated on the regional innovation 
systems theory, as well as on the other territorial metaphors we have already mentioned. The Smart 
Specialisation approach should be understood essentially as a local knowledge and learning 
enhancement concept (Foray et. alii, 2009; Dax et. alii, 2011; Wintjes and Hollanders, 2011). 

So, the theoretical debate about innovation and territory besides reinforcing the importance of 
innovation production, in their different modalities, emphasizes principally the understanding of the 
local or regional competitiveness as a result of a collective learning process whose output is a 
continuous innovative production.   

 

2.2. Unresolved issues 

A first critique is that the case studies that constitute the empirical evidence that supports the 
literature of the Territorial Innovation Models are too specific to a particular kind of industrial region, 
usually on Europe or on the United States, particularly those involved in medium to high-technology 
manufacturing. Part of this relates to the genesis of the ideas which can be traced to understanding a 
wider socio-economic shift from Fordist manufacturing to a post-Fordist, post-industrial formula of 
economic organization.  Also within this can be identified the role of policy-makers who have sought 
solutions for their territories with problems which has encouraged the uncritical mechanical 
transference of policy processes between regions.  This has the effect of making these concepts 
appear in regions where they are not necessarily appropriate or may even produce counter-
productive effects (Lagendijk and Cornford, 2000; Hassink and Lagendijk, 2001; Hassink, 2005). 
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A second critique is that the TIMs are under conceptualized and that there has been theoretical 
borrowing besides the semantic parallelism among the TIMs, which has left them as fringe theories 
subject to but incapable of challenging external global mainsteam powers and structures, as Amin 
and Palan suggest (2001). This argument has most effectively been settled by Markusen (1999) who 
critiqued many studies for failing to actually test theory through empirics. Lagendijk (2011) claimed 
that there was an urgency towards the insensitive expansion of concepts which were never 
scrupulously empirically confirmed and which became the foundation for additional theoretical 
ŘŜǾŜƭƻǇƳŜƴǘǎΦ IǳŘǎƻƴΩǎ όнллоύ ŀǊƎǳƳŜƴǘ ǿŀǎ ǘƘŀǘ ǘƘƛǎ ƘŀŘ ǎŜǊǾŜŘ ǘƻ ŘƛǎŎƻƴƴŜŎǘ ǘƘŜ ŎƻƴŎŜǇǘǎ ŦǊƻƳ 
wider political economies of power and ǊŜƛŦȅ ǘƘŜ ƛŘŜŀ ƻŦ ǘƘŜ ΨƭƻŎŀƭΩ ŀǎ ǎǳōƻǊŘƛƴŀǘŜŘ ǘƻ ǘƘŜ ΨƎƭƻōŀƭΩΣ 
which in turn served a precise kind of neo-liberal economic development agenda.  

There is also a tendency to project the model of a global city-region elsewhere around the world, 
interpreting just about any manifestation of territorial specificity as a response to global 
restructuring. This constructed model is then propagated and sold back to urban and regional leaders 
as a model to emulate, so producing new wine in old bottles, the fundamental question remaining of 
how much these TIMs are an interpretation of the world and how much they are a mere 
construction, as Keating affirms (2001). 

Doloreux and Parto (2005) also underline that there is far too much emphasis on local institutional 
morphology without a satisfactory breakdown of what the institutions are or how they interact in 
different systems, at different scales, or at different levels of interrelation. Emphasizing localized 
learning and the existence of untraded interdependencies is simply not enough for understanding 
the scale at which regional innovation systems can be deemed to function or to be studied or 
reconfigurated. 

Finally was the critique that TIMs had been encouraged, to say the least, by policy-makers who had 
funded academics to give their normative ideas a dimension of scientific reliability, or in a less 
skeptical view of the procedure, had motivated academics down a particular theoretical pathway 
which was seductive to them as policy-makers (Lovering, 1999; Martin and Sunley, 2003; Martin, 
2006). Certainly, it is difficult to refute the allegation that a vast number of empirical studies were 
undertaken which had very little connection to theory, impeding rigorous comparisons and further 
detaching theoretical developments from empirical efforts (Coenen, 2006). Nevertheless, as Rutten 
et. alii (2011) argue, the criticism here was not so much one of rigor as to the side-effects of policy-
makers rather than academics modelling the research agenda, with a sense that academics were 
required to find out the anticipated and awaited results.  

While it is certainly instructive to examine and learn from successful regions and city-regions, policy 
makers should be cautious about treating them as exemplars that can be easily replicated or 
emulated in their own regions. Even in a mutatis mutandis framework territorial policies and 
instruments very often fail to acknowledge the need for a bottom-up and participatory approach: 
successful strategies in one region do not transplant easily into other territories. In fact, given that 
many of the sources of regional competitive advantage are locally rooted and embedded, policies 
necessarily have to respond to, and take account of, regionally idiosyncrasies. It is unlikely that there 
is one size fits all recipe for promoting regional innovation potential and competitiveness.  

In socio-territorial matters there is no estequiometry that that allows for generalizations, as it 
happens in chemistry where if you mix two atoms of hydrogen with one atom of oxygen you produce 
water, independently of the place where that reaction may occur. Universal structural trends often 
tend to hide local or regional peculiarities that explain different territorial trajectories. Not rarely, 
too, even the lack of empirical evidence does not refrain researchers of a certain fashionable wishful 
thinking that is easy to transfer to policy-makers. Regional innovation policies have tended to rush 
ahead of theoretical understanding and the evidence base. Thus, the use of exemplar case studies 
can, sometimes, be a potential trap if academics do not combine these benchmarking exercises with 
a tentative understanding of the regional cause-effect systemic relations, avoiding a mechanical 
logics of linear inference from the lessons apprehended in urban-metropolitan areas where the RD&I 
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infrastructure, the socio-economic and the political-institutional contexts are altogether critical 
factors that one should not underestimate.     

 

3. REDESIGNING NEW GENERATION TERRITORIAL INNOVATION POLICIES 

On this part of the article, the analysis is focused on the problems and opportunities faced by 
peripheral least-favored regions in overcoming their comparative disadvantages, principally 
addressing the challenging need to redesign a new generation of territorial innovation policies.  So, 
unlike the nucleus of the discussion that on the scope TIMs is centered on the functioning of 
innovative regions, the analysis will here be  focused on the promotion of the necessary conditions 
that must be fulfilled to initiate a learning and innovative process on peripheral regions (Ferrão, 
1997, 2002; Simões, 2003; Simões and Santos, 2008; Santos and Simões, 2014). In peripheral and 
depressed economies, innovation policy faces a double challenge: and the one hand, of upgrading 
the competitive profile of the companies asscoiated with the most representative sectors of the 
different industrialization models of those territories and, on the other hand, of contributing to the 
emergence of new vectors of productive specialization, trying linkages to new and more demanding 
activities in scientific and technological inputs, and also to provide an effective accumulation of 
technical knowledge (Santos, 2012). It thus includes a development framework that may help to 
diversify the economic profile of those territories, often too narrow and fragile. 

There is thus the need for challenging the innovation orthodoxy of the mainstream literature, 

reiterating that there are alternative ways for peripheral low density regions to recombine their 

knowledge basis to enhance either their competitive profiles either their cohesion levels.    

A territorial systemic approach 

Until two decades ago, innovation policy in peripheral territories was often simply equated as a 
supply-side problem, accordingly with the dominant paradigm then accepted of the linear model of 
innovation. Government policies have usually been designed to support knowledge production, for 
example through incentives to R&D activities, rather than knowledge utilization.  

It is now widely accepted that the promotion of the innovation capability in regional least favored 
regions also as to be addressed as a demand-side problem, the constraints to the innovation 
dynamics being not so much the production of strategic information and knowledge but, instead, its 
diffusion and appropriation by the regional actors. When knowledge creation and transfer are 
considered the most important devices for economic growth and well-being, creating and sustaining 
innovations are regarded as the keys to improve global competitiveness. Therefore, the role of 
innovation policies and, especially, the tools used to promote companies anŘ ƛƴǎǘƛǘǳǘƛƻƴǎΩ ŀōƛƭƛǘȅ ǘƻ 
innovate  do not solely depend on the entrepreneurs, as also communities, and especially regions, 
have an effect on innovation processes (Rosenfeld, 2002; Hassink, 2005). If we agree that the 
intervention by the authorities should give priority to the implementation and strengthening of a 
relational culture, then policies have to comply with the existing overall network architecture and its 
specific territorial assets, rather than focus more on punctual and atomized actions, thus reiforcing 
the mechanisms for horizontal coordination and partnership, as well as interface management which 
frequently constitute the weakest ties of the interdependent system, avoiding political intervention 
supported in sectoral logics or fragmented actions. 

A collective learning dynamics 

DŀǊƳƛǎŜ ŀƴŘ wŜŜǎ όмффтΥ нύ ǳƴŘŜǊƭƛƴŜ ǘƘŀǘΥ άŦƻǊ ǘƘŜ ƭŜǎǎ ŦŀǾƻǊŜŘ ŀǊŜŀǎ ƻŦ 9ǳǊƻǇŜ ŀƴŘ ŜƭǎŜǿƘŜǊŜΣ ǘƘŜƛǊ 
relative absence of economic dynamics is rooted in the very limited learning capacities of their 
ƛƴƴƻǾŀǘƛǾŜ ǎȅǎǘŜƳǎέΦ The main focus of public intervention on this ambit now relies on the promotion 
of interactive learning-oriented processes for the whole of the territorial agents. Moreover, one of 
the core problems that is curial to attack is related to the fact that these depressed territorial areas 
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are typically affected by very limited learning abilities that are the real cause of their economic 
anemia and, accordingly, the main focus of intervention public should be based on the promotion of 
enlarged, inclusive and collective learning dynamics, of catching-up and of institutional 
reorganization (Cooke, 2007; Simões and Santos, 2008; Laranja, 2009). 

 Networking, design of value-added dialogue platforms and the opening up of new interfaces 
between innovation support infrastructures and industry, such supply aspects should therefore be 
fostered, particularly between private and public spheres.  

A systemic approach also implies to take into consideration in a more pro-active way the needs of 
the main actors of innovation, i.e. firms and, consequently, to adapt the supply of services and their 
respective structures. In particular, innovation support should meet more intensely the micro and 
SMEs needs and expectations, thus being more responsive to the composition of the productive 
fabric. The aim is that this systemic and bottom-up approach favors cooperation and leads to a 
better regional embeddedness of the system, a particular challenge being the promotion of the 
endogenous innovative capability of the local productive fabric.  

This new approach to regional development in peripheral areas tries to redesign the regional 
innovation architecture, but building upon pre-existent structures and seeking to modify their static, 
task specific competences into a system of flows and processes based on the network paradigm 
ό/ƻƻƪŜΣ мффсύΦ /ƻǊǊƻōƻǊŀǘƛƴƎ ǘƘƛǎ ŀǎǎŜǊǘƛƻƴΣ aƻǊƎŀƴ όмффтΥ рлмύ ŎƻƴŎƭǳŘŜǎΥ άL ǿƻǳƭŘ ǎǳƎƎŜǎǘ ǘƘŀǘ ǘƘƛǎ 
is precisely what innovating in the periphery means: working with what exists, however inauspicious, 
in an effort to break the traditional institutional inertia in the public and private sectors, fostering 
inter-ŦƛǊƳ ƴŜǘǿƻǊƪǎ ǿƘƛŎƘ ŜƴƎŀƎŜ ƛƴ ƛƴǘŜǊŀŎǘƛǾŜ ƭŜŀǊƴƛƴƎΣ ƴǳǊǘǳǊƛƴƎ ǘǊǳǎǘέΦ   

Nevertheless, it seems that, at the enterprise level, the efforts of public support should focus on the 
ƭƻŎŀƭ ƳƛŎǊƻ ŀƴŘ {a9ǎ ƻŦ Ƴƻǎǘƭȅ ǘǊŀŘƛǘƛƻƴŀƭ ǎŜŎǘƻǊǎ ǘƘŀǘ ƘŀǾŜƴΩǘ ȅŜǘ ǳƴŘŜǊǎǘƻƻŘ ǘƘŜ ƴŜŜŘ ǘƻ ƛƴƴƻǾŀǘŜ - 
in this sense the regionally based innovation policy in least favored areas must have a pedagogical 
and experimental dimension.        

A clear strategic objective, thus, should be the increasing of the capability and of the competence of 
the public administration to interact with an enlarged set of actors of the innovation process, to 
deepen its awareness concerning the demands of the firms and to build up broker organizations that 
ŎƻǳƭŘΥ άŀǎǎƛǎǘ ŦƛǊƳǎ ƛƴ ŀƴŀƭȅȊƛƴƎ ǘƘŜƛǊ ǎƛǘǳŀǘƛƻƴǎ ΦΦΦ ŀƴŘ ŘŜŦƛƴŜ ǘƘŜƛǊ ǇŀǊǘƛŎǳƭŀǊ ƴŜŜŘǎ ƛƴ ǊŜƭŀǘƛƻƴ ǘƻ ǘƘŜ 
ƛƴƴƻǾŀǘƛƻƴ ǇǊƻŎŜǎǎέ ό!ǎƘŜƛƳ ŀƴŘ LǎŀƪǎŜƴΣ мффтΥ онмύΦ  

An important operational axis of the whole innovation policy should lie on the organizational 
capacities of the networks of relationship that can become a crucial determinant of the entire 
institutional architecture of the regional innovation system. A strategic aim should be to mobilise and 
involve micro and SMEs as much as possible on all the ongoing, evolving process, to make sure that 
their long term needs are duly taken into consideration. Anyway, SMEs usually face particular 
problems that hamper their effective participation on the innovative dynamics, such as a difficult 
access to information, lack of qualified labor force, financial and administrative constraints, etc. It is 
undeniable that, often, this dimensional group of enterprises may require specific assistance and 
there is a need for additional empirical evidence of the competences of the different categories of 
SMEs so that a more pragmatic appreciation of this sector will be gained which will be essential to 
formulate targeted policy-measures aimed at stimulating greater SME participation, a sine qua non 
condition for the achievement of a systemic innovation process on a territorial regional basis. It 
seems important to promote consistent efforts to strengthen the technology absorption capacity of 
SMEs which may involve facilitating the processes of learning and accumulating knowledge and 
strengthening skills in the firms. The regional innovation support services that now only serve a 
ƳƛƴƛƳŀƭ ǇŀǊǘ ƻŦ ǘƘŜ ŦƛǊƳǎΩ ǳƴƛǾŜǊǎŜΣ ŀƴŘ ǘƘŜǊŜŦƻǊŜ ŀǊŜƴΩǘ ǇǊƻƳƻǘƛƴƎ ƛƴƴƻǾŀǘƛƻƴ ƛƴ ǘƘŜ ǊŜƎƛƻƴŀƭ 
regions as effectively as they should, must be able to answer not only the specific demands of 
traditional innovators but rather to be concentrated on the promotion of a co-operation culture and 
systemness amongst the elements of the territorial innovation architecture ς this means adopting a 
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proactive, continuous and pedagogical role in order to identify hidden and latent entrepreneurial 
demands for innovation (Asheim et alii, 2011).  

A comprehensive perspective of knowledge and innovation  

It has been questioned wether the current focus of learning regions is adequate to ensure the 
competitiveness of regional regions in the knowledge economy (Tovey, 2008). Regional development 
processes do not only require technological, expert knowledge but at the same time indigenous 
knowledge about local places and locallly-embedded resources. Studying regional learning therefore 
requires a shift from focusing on forms of knowledge towards focussing on knowledge processes, 
exploring dimensions of knowledge building, collaborative social learning and the re-embedding of 
knowledge. The current focus of regional learning and innovation processes on scientific, 
technological expert knowledge must therefore be challenged. We need to focus less on research 
excellence, in abstracto, with the objective of catching up the so-called Big Science networks, but 
more on local innovation applications, valuing local identities and the diversified typology of 
territorially incorporated knowledge (Ferrão, 2002; Hauser et. alii, 2007).  

Here lays one distinctive trait of this new territorial innovation approach ς the neon now is almost 
exclusively concentrated on the promotion of new technology based firms, the entrepreneurial 
enchanting discourse and panacea coming from the often cited urban-metropolitan areas and 
emergent sectors, such as pharmaceutical, ICT, biotechnology, etc. In most peripheral areas 
concentrating the strategic focus on these very same strategies can be conducive to delusion, 
implying, additionally, which is more burdensome, a subexploitation of the full innovative potential 
SMEs inserted in traditional sectors, that vertebrate, to a large extent, peripheral regional 
economies, encompass.   

Regional areas also contain many assets that are extremely valued within the global knowledge 
economy, such as access to resources, cultural and natural amenities and high quality of life. 
Development policy that fails to acknowledge this potential possibly makes a strong contribution to 
regional decline. Tapping underutilized potential is vital for enhancing regional competitiveness.  

There is a  need, as Kelles-Viitanen (2005), argues, to promote local innovators and recognize 
traditional entrepreneurs as legitimate experts in the area where they work. It is absolutely vital to 
support them and help upscale innovative and successful local actions. To do all this, it is also urgent 
to reconsider the strategies towards the regional world. How to have a positive approach, that starts 
ŦǊƻƳΣ ōǳǘ ƛǎ ƴƻǘ ǊŜǎǘǊƛŎǘŜŘ ǘƻ ƭƻŎŀƭ ƛŘŜŀǎΣ ǿƘƛŎƘ ŦƻŎǳǎŜǎ ƻƴ ƭƻŎŀƭ ŎƻƳƳǳƴƛǘƛŜǎΩǎ ǎǘǊŜƴƎǘƘǎ ŀƴŘ ŜȄǇƭƻǊŜǎ 
the particular opportunities open to them ς rather than dwelling on their weaknesses and problems? 
How to move from problem-based programs towards stregthening the solutions to be found in local 
or regional communities, building upon existing stregths and initiatives and supporting innovation? 
How can institutional resistance, experienced as a brake to policy changes, be overcome? Regional 
reality is not what it was, is constantly changing, that is for sure, however, some dimensions that 
possess a strucutural dimension do have to be adequately addressed, with innovative tools and 
strategies ς this also implies to assume that territorial identity matters and concentrate on their 
endogenous potentialities being, nevertheless, open to the world economy, a so-called glocalisation 
dynamics, supported by networking inside the regions and beyond (Covas and Covas, 2011). 

Usually, traditional theoretical frameworks fail to take account of the diversity of actors and activities 
contributing to regional regional development and hence failed to reckon the diverse types of 
knowledge and human skills neededed to sustain regional regions in the globalising knowledge 
economy. The focus should be put, as we have mentioned before, less on the innovation outptut 
production, per se, and more on the innovation process, contextual, globally and socially considered, 
and on the facts that affect the process - not on innovations, as such. Policy interventions must 
recognize the need for international interfaces, while simultaneously making sure that knowledge 
accumulates domestically and filter out into the economy for re-use, recombination and 
experimentation. 

A multi-level governance scheme 
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Within the regional territories, the partnership approach intrinsic to governance is particularly 
necessary as no single stakeholder has the resources to tackle the multi-dimensional problems of 
regional development (Scott, 2004; Markey and Halseth, 2008; Markey, 2010). Through adequate 
governance mechanisms, the actions of different governments and agencies may complement each 
other. The foremost dimension in building a successful regional innovation upgrading strategy seems 
to lie in leadership, and this work is absolutely vital to make some innovative agents assume a 
mobilizing and strategic leadership (Torre and Wallet, 2013). So, a multi-level governance 
architecture is urgently needed in order to create rationality and synergies among the innovative 
entrepreneurial and institutional actors.   

So far, however, the governance of regional regional learning and innovation processses in regional 
development has not been given the necessary attention. Institutional learning is also a critical 
learning-by-learning process (Wolfe and Gertler, 2002; Miguélez et. alii, 2011). Considering the high 
diversity of activities that contribute to regional development, one can argue that changes in 
institutional arragements are vital and must occur frequently. The focus should therefore be put on 
the learning-by-learning process through which institutional arrangements are (re)establhised and 
operationalised, impacting proactively and positively on the regional economic basis  (Asheim and 
Coenen, 2006). Accordingly, the smart region that embraces this kind of learning and innovation 
processes is a learning region with emphasis on contextual, informal and collective learning 
processes that lead to innovation and institutional change. Corroborating this assertion, Morgan 
όмффтΥ рлмύ ŀŘŘǎΥ άL ǿƻǳƭŘ ǎǳƎƎŜǎǘ ǘƘŀǘ ǘƘƛǎ ƛǎ precisely what innovating in the periphery means: 
working with what exists, however inauspicious, in an effort to break the traditional institutional 
inertia in the public and private sectors, fostering inter-firm networks which engage in interactive 
learƴƛƴƎΣ ƴǳǊǘǳǊƛƴƎ ǘǊǳǎǘέΦ   

Some authors (Cooke, 1996; Asheim and Isaksen, 1997; Quévit and Van Doren, 1997; Tödtling and 
Trippl, 2005; Hauser, et. alii., 2007; Prange, 2008) are consequently underlining regional policy 
approaches that are context-sensitive, production-systems oriented rather than firm-oriented and 
focusing on the continuous structural adaptation of the regional institutional and economic set. This 
involves arguing against recommending off-the-shelf local economic policy solutions and instead 
requires a cautious analysis of regional knowledge capabilities and research competences. 

A new planning approach 

The philosophy of the planning approach has, consequently, to change radically (Morgan, 1997; 
Henderson and Morgan, 1999ύΥ ǘƘŜ ǉǳŜǎǘƛƻƴ ƛǎƴΩǘ any longer of planning for the regional community 
(firms and institutions) but, instead, of planning with them and, besides, due to the fact that it 
involves mainly changing social and institutional inertias, results should only be apprehended on a 
medium to long-term basis. We are not talking about the simple re-equipment and technological 
upgrading of firms, we are dealing with a whole set of incremental changes on the behavioral 
patterns of regional actors, each one of them with its specific logics and rationalities.  

Table 1: From traditional innovation policy to a new generation innovation policy 

Traditional innovation policy New generation innovation policy 

Top-down design and implementation policy Multi-level participative policy  

Knowledge understood as a free resource Entrepreneurial and institutional empowering as 
a critical learning process 

Mechanical transfer of successful urban-
metropolitan case studies 

Pedagogical and experimental approach 

Focus on technological innovation (product, 
process) 

Wide spectrum of innovative activiites and 
outputs (encompassing, also, organizational, 
market and social innovations) 

High-tech approach Focus on traditional sectors and medium to low-
tech firms. 

Entrepreneurial demand as a no problem 
situation ς intermediation RD&I factors with the 

Entrepreneurial demand as a key challenge ς 
search and stimulation of the hidden or latent 
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usual dynamic firms and new technology based 
start-ups 

demand 

Entrepreneurail initiatives based on NTBFs  Entrepreneurial renewal affiliated to endogenous 
resources, traditional sectors and not limited to 
profit-seeking enterprises 

Based on the RD&I infrastructure Focus on the firms, on the entrepreneurs and, 
mainly, on the socioeconomic milieu  

Demand-pull or science-push instruments Interactive and systemic dynamics 

S&T knowledge dissemination as a key strategic 
instrument 

Strategy focused on the enhancement of the 
firms knowledge absorption and on the 
networking promotion 

Universities as global players whose main 
strategic aim is the integration on the S&T world 
flows 

Universities as glocal players whose main 
strategic aim is to reinforce the regional 
innovative entrepreneurial and institutional 
capabilities  

Competitive advantages Built advantages 

 

It is fundamental to engage with the right targets, namely the institutionalized inertia and the 
loneliness syndrome which characterizes so many regional less favored regions (Suorsa, 2007). There 
is no way out: a sustainable regional economy based on innovation demands much more of local 
capacity. From a value added viewpoint, territorial actors and institutions are called upon to be the 
foundation of contextual knowledge that identifies community and regional assets. Territorial 
capability must also hold and build up new relationships and partnerships that signify critical sources 
of innovation in social and economic development within the context of a more globalized economy. 
In this way, it can be seen as an instrument of establishing a learning framework for all partners 
involved in the construction of the socio-economic trajectory of the territory. This does constitute a 
critical bottleneck that has to be evercome for nearly all peripheral regions and there is the need for 
a serious assessment to the implementation of one size fits all formulas. 

 

4. CONCLUSION 

!ǎ !ǎƘŜƛƳ ǊŜƳƛƴŘǎ όнллсΥ мулύΣ άŀŦǘŜǊ ȅŜŀǊǎ ƻŦ ƛƴŦƭǳŜƴǘƛŀƭ ǊŜǎŜŀǊŎƘ ƻƴ ǘƘŜ ƛƳǇƻǊǘŀƴŎŜ ƻŦ ǘŜǊǊƛǘƻǊƛŀƭ 
agglomerations for regional economic growth more work is now needed to disclose and reveal the 
contingencies, particularities and specificities of the various contexts and environments where 
knowledge creation, innovation and entrepreneurship take place in order to obtain a better 
ǳƴŘŜǊǎǘŀƴŘƛƴƎ ƻŦ ŦŀŎǘƻǊǎ ŜƴŀōƭƛƴƎ ƻǊ ƛƳǇŜŘƛƴƎ ǘƘŜǎŜ ǇǊƻŎŜǎǎŜǎέΦ 

Policy design at the regional level not only involves issues of externalities and knowledge spill-overs, 
it also encompasses the information asymmetries and principal-agent problems associated with 
engagement with local elites. This competitive approach, based on a collective learning process, is 
therefore more complex than a simplified form of comparative advantage.  

It was argued that special attention should be paid to the design of the intervention policy, trying to 
avoid the classical functional top-down and supply-side approach, the classical repertoire of some 
innovation policies; innovation-led regional policies must basically address the questions of 
enhancing the territorial capabilities to foster interaction among the regional actors, of engaging the 
actors in processes of collective learning and of producing strategic knowledge or, more 
synthetically, to increase the stock of social capital in territories where there is a clear deficit of these 
immaterial assets. Regional innovation policies should, in essence, concentrate on catching up 
learning but it is necessary to ensure that the architectures of the policy-design and of the policy-
delivery are open and inclusive. 

The new generation territorial innovation policy aims at least with engaging with the right targets, 
namely the institutionalized inertia which characterizes so many less favored regions. Definitely, a 
territorial innovation policy does not consist of casuistic attempts of technology transfer but on the 
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stimulation of the whole regional milieu. In this way, it can be seen as an instrument of establishing a 
learning framework for all partners involved in the construction of the socio-economic trajectory of 
the territory. This really seems to be the challenge for almost all the peripheral regions facing 
structural development problems and a critical assessment must be done to the implementation of 
ready-made recipes that respond for the mainstream orthodoxy. 

Challenging the inevitably of regional decline in peripheral territories demands a comprehensive 
understanding of its full potential and bottlenecks, as well as new set of  heterodox policies that 
allow for the gradual reinforcement of the collective learning mobilization and creation of social 
capital. Perhaps, above all, the greatest challenge to this enlarged role for regional development 
ŎƻƴŎŜǊƴǎΣ ŀǎ aŀǊƪŜȅ όнлмлύ ǎŀȅǎΣ άŎƻƳǇŜƴǎŀǘƛƴƎ ŦƻǊ ǎǘŀǘŜ ǿƛǘƘŘǊŀǿŀƭ ŦǊƻƳ ǘƘŜ ŦǳƴŎǘƛƻƴǎ ƻŦΣ ŀƴŘ 
responsibility for, seǊǾƛŎŜ ǇǊƻǾƛǎƛƻƴ όŀƴŘ ǘƘŜ ǘŜŎƘƴƛŎŀƭ ŎŀǇŀŎƛǘȅκƭƻǎǎ ǘƘŀǘ ƛǘ ŜƴǘŀƛƭǎύέΣ ƪƴƻǿƛƴƎ ǘƘŀǘ 
abandoning communities and regions to the vagaries of the market is short-sighted and, thus, 
militating against the lack of power of peripheral territories to control their own futures. 
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Resumo 

As Organizações do Terceiro Setor (OTS), têm assumido um papel cada vez mais relevante nas 
sociedades e nas economias dos países em todo o mundo não sendo Angola uma exceção. Os longos 
anos de conflito armado em que o país esteve mergulhado e as várias culturas características deste 
país marcaram de uma forma significativa o percurso das OTS em Angola. 

Muito se tem escrito sobre o percurso, as liberdades e as áreas de atuação das OTS em Angola, mas 
existem poucos estudos que se dediquem ao estudo deste tópico neste país.  

Este trabalho pretende fazer uma análise aplicada à gestão das OTS em Angola. Para esse efeito 
foram selecionadas OTS angolanas situadas nas províncias da Huíla, Benguela, Huambo e Namibe. 

 Em termos metodológicos aplicaram-se questionários no 2º semestre de 2015 a um conjunto 
selecionado de OTS. Os dados recolhidos foram tratados estatisticamente através de técnicas de 
análise de dados de estatística descritiva e inferencial. Os resultados parecem indiciar pormenores 
relevantes relativamente às variáveis estudadas. 

Palavras ς chave: Angola, Organizações do Terceiro Setor, Gestão. 

Abstract  

The Third Sector Organizations (OTS), have assumed an increasingly important role in the societies 
and economies of countries worldwide, and Angola is not an exception. The long years of armed 
conflict in which the country was plunged and the various cultures marked features of this country in 
a meaningful way the route of the OTS in Angola. 

Much has been written about the route, freedoms and the OTS practice areas in Angola, but there 
are few studies devoted to the study of this topic in this country. 

This research intends to analyze the Angolan OTS concerning their management. For this purpose the 
study selected Angolan OTS from Huíla, Benguela, Huambo and Namibe. 

The methodology to collect data, were developed through questionnaires applied in 2nd semester of 
2015 to the selected OTS. The data were statistically analyzed using descriptive analysis and 
inferential statistics. The results seem to indicate relevant details about variables studied. 

Key-words: Angola, Third Sector Organizations, Management. 

 

1. Revisão da literatura 

1.1 Definição e características das Organizações do Terceiro Setor 

Podemos encontrar no contexto económico atual três setores distintos que suportam a economia e 
permitem o crescimento económico, sendo o primeiro setor representado pelo Estado, o segundo 
setor é composto pelas empresas privadas, com fins lucrativos, e, por fim, o Terceiro Setor envolve 
uma diversidade de organizações sem fins lucrativos.  

O Terceiro Setor surgiu devido a várias razões, embora as mais importantes retratadas na literatura 
tendem a ser as falhas de mercado e do governo na prestação de certos bens e serviços aos 

mailto:ceciliaaberner@gmail.com
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cidadãos, o surgimento do pluralismo e da liberdade individual nas sociedades modernas, e o 
aumento das pressões sobre a solidariedade entre as pessoas. Basicamente, poderia dizer-se que o 
Terceiro Setor é o resultado do desenvolvimento democrático e capitalista da sociedade e o seu 
crescimento está relacionado com a falta de apoios por parte do Estado para a resolução dos 
problemas sociais (Pevcin, 2011). Sobre a necessidade do surgimento do Terceiro Setor, Voese e 
Reptczuk (2011) referem o seguinte:  

άŀǎ ƻǊƎŀƴƛȊŀœƿŜǎ Řƻ ¢ŜǊŎŜƛǊƻ {ŜǘƻǊ ǎǳǊƎŜƳ ǇƻǊ ƳŜƛƻ ŘŜ ƳƻǾƛƳŜƴǘƻǎ ƳǳƴŘƛŀƛǎ ŎǳƧƻ ƻōƧŜǘƛǾƻ ŜǊŀ 
suprir certa deficiência nas áreas de educação, saúde, cultura e meio ambiente, em função de o 
DƻǾŜǊƴƻ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀǊ ŘƛŦƛŎǳƭŘŀŘŜ ŘŜ ŎƻƴǘǊƻƭŀǊ ǎƻȊƛƴƘƻ ǇƻǊ ǘƻŘŀ ŀ ŘŜƳŀƴŘŀ Řŀ ǎƻŎƛŜŘŀŘŜΦέ ό±ƻŜǎŜ Ŝ 
Reptczuk 2011, p. 32). 

O que chamamos aqui de Organizações do Terceiro Sector (OTS), tem uma grande variedade de 
designações tais como: Entidades do Setor Não Lucrativo (ESNL), Economia Social, Setor Voluntário 
ou Setor das Organizações da Sociedade Civil, Setor Sem Fins Lucrativos e Organizações Não 
Governamentais (ONG). Cada designação está ligada a diferentes tradições e o caminho trilhado na 
formação de cada organização influencia a questão da definição da mesma (Parente, 2012; Fischer e 
CŀƭŎƻƴŜǊΣ мффуύΦ ! ŘŜŦƛƴƛœńƻ ŘŜ 9ŎƻƴƻƳƛŀ {ƻŎƛŀƭ ŀǇŀǊŜŎŜǳ ƴŀ CǊŀƴœŀ ƴƻ ǎŞŎǳƭƻ ·L· Ŝ άǳƳŀ Řŀǎ 
abordagens mais antigas e difundidas no plano da produção de conhecimento a nível internacional, é 
a da economia social. Efetivamente a economia social como disciplina de estudo científico obteve um 
reconhecimento considerável no final do século XIX, em França, tendo tido até ao presente uma 
grande difusão nos países fǊŀƴŎƽŦƻƴƻǎ Ŝ ƴƻ ǎŜǳ Ǌŀƛƻ ŘŜ ƛƴŦƭǳşƴŎƛŀέ όvǳƛƴǘńƻΣ нлммΣ ǇΦсύΦ 9ǎǘŜ ǘŜǊƳƻ Ş 
também usado em alguns países, tais como: Bélgica, Espanha, Portugal, e Quebec (Canadá), assim 
como na Itália e na Suécia, embora com menor frequência. As designações de Setor Voluntário e 
Setor Não Lucrativo, foram usadas pela primeira vez na década de sessenta em países anglo-
saxónicos, e, em menor escala, em países da Europa do norte e central. As Organizações não 
Governamentais tiveram a sua estreia na década de 1970 (Parente, 2012). O termo do Terceiro Setor, 
άŞ ŀǇŜƴŀǎ ǳƳŀ ŘŜǎƛƎƴŀœńƻ ǊŜŎŜƴǘŜΣ Řŀǎ Ƴǳƛǘŀǎ ŘŜǎƛƎƴŀœƿŜǎ Ŝ ŀōƻǊŘŀƎŜƴǎ ǘŜƽǊƛŎŀǎ Ŝ ŎƻƴŎŜǇǘǳŀƛǎ 
ǎƻōǊŜ Ŝǎǘŀǎ ǊŜŀƭƛŘŀŘŜǎ ǎƻŎƛŀƛǎέ όvuintão, 2011, p.6). Este termo surgiu na década de 1970 uma vez 
que este sector foi visto como alternativa ao Estado e ao setor privado. Em contraste, a designação 
de Sociedade Civil surgiu em 1980, dado que este setor foi associado ao novo evolucionismo e à 
necessidade de existir uma esfera civil autónoma fora do Estado, que foi particularmente relevante 
nos regimes totalitários, bem como nos casos de reformas controladas pelo Estado. Da mesma 
forma, a designação Sem Fins Lucrativos ganhou terreno na década de 1980, e teve como objetivo 
descrever o setor, como sendo aquele que enfrenta restrições de distribuição de lucro e procura 
diferenciada como a forma de distinção com o setor com fins lucrativos, setor de governo e de 
negócios (Pevcin, 2011). Quando a União Europeia (UE) começou a estudar esta questão, optou por 
adotar a noção de Terceiro Sistema, em vez de Setor, como resultado da dificuldade de encontrar 
critérios para ά{ŜǘƻǊέ ǉǳŜ ǎŜƧŀƳ ŎƻƳǳƴǎ ŀƻǎ мр ǇŀƝǎŜǎ Řŀ ¦9 ό/ŀƳǇōŜƭƭΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ŎƛǘŀŘƻ ǇƻǊ 
Parente, 2012 p. 259)5.  

O termo Terceiro Setor é cada vez mais utilizado tanto por investigadores como por técnicos e 
políticos e, tal como acontece noutras áreas de investigação, aqui também há uma necessidade de 
haver um consenso acerca do seu significado. Mas apesar das limitações apontadas relativamente ao 
seu significado, o termo Terceiro Setor tem tido uma ampla utilização por remeter a uma visão 
simples da divisão dos setores de um país: Setor Público (primeiro setor), Setor Privado (Segundo 
Setor) e Setor Não Lucrativo (Terceiro Setor). O Terceiro Setor complementa os dois primeiros 
setores através de parcerias e em alguns casos acaba mesmo por substituir o papel e actividades 
públicas, principalmente na área social (Santos, et al. 2012; Jesus e Costa, 2012). Por este motivo, 
optámos neste trabalho, por utilizar o termo de Terceiro Setor por ser aquele que, no nosso 
entender, remete a uma visão simples e perceptível em termos da divisão dos setores de um país. 

                                                           
5 Campbell, M. (1999). The third system, employment and local development, Vol. I. synthesis report. Policy Research Institute Leeds 
Metropolitan University, United Kingdom, European Commission DGV. Retrieved May 26, 2008, from 
http://ec.europa.eu/employment_social/empl_esf/3syst/ vol1_en.pdf. 
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Relativamente às características específicas que as OTS devem ter, também não existe um consenso 
entre os académicos. Esta falta de consenso estende-se aos objectivos das organizações, aos 
métodos utilizados e aos resultados gerados pelos mesmos (Guimarães, 2008). Segundo alguns 
autores as características das atividades das OTS variam de acordo com o ambiente político, social e 
económico em que operam e isto difere de país para país, e, para além disso possuem aspectos 
particulares que as diferenciam das entidades dos demais setores (Salamon e Anheier 1997; Taylor e 
Taylor, 2014). O Terceiro Setor assume funções distintas em cada país de acordo com os fatores 
económicos, políticos e sociais internos. Uma das suas principais missões é a de proporcionar 
serviços de proximidade financiados pelo Estado, ou seja, responde à externalização das políticas 
sociais do Estado Providência por meio de parcerias entre o governo e as organizações sem fins 
lucrativos. (Parente, 2012). Uma das caraterísticas próprias deste tipo organizações é o facto das 
atividades desenvolvidas por elas visarem o bem estar social, oferecendo bens e serviços de uma 
forma que poderia dizer-se quase pública (Santo, et al, 2012). 

5Ŝ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ {ŀƭŀƳƻƴ Ŝ !ƴƘŜƛŜǊ όмффтύΣ ŀǎ ƻǊƎŀƴƛȊŀŎɩƻɃŜǎ ǉǳŜ ŦŀȊŜƳ ǇŀǊǘŜ ŘŜǎǘŜ ǎŜǘƻǊ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀƳΣ 
as cinco seguintes características:  

1. Estruturadas: As OTS seguem certas formalidades e regras. Por este motivo são excluídas todas 
aquelas que não possuam uma estrutura interna formal. 

2. Privadas: apesar destas instituições poderem receber recursos do Estado, elas são privadas e 
institucionalmente não estão ligadas ao estado.  

3. bŀɃƻ ŘƛǎǘǊƛōǳƛœńƻ ŘŜ ƭǳŎǊƻǎΥ Contrariamente às empresas do setor lucrativo que faz a 
destribuição dos lucros aos seus acionistas, as OTS não podem fazer a distribuição do lucro 
gerado aos proprietários e nem aqueles que dirigem a instituição. Os lucros são utilizados para 
o cumprimento da missão da organização.  

4. Autónomas: As OTS têm autonomia de gestão, por este motivo não precisam que entidades 
externas interfiram na gestão das mesmas.  

5. Voluntariado: estas organizações são caraterizadas por possuírem um grande número de 
voluntários, isto é, mão de obra não remunerada, sendo que esta varia de organização para 
organização e de acordo com a atividade que a organização desenvolve.  

1.2 O Terceiro Setor angolano 

Esta secção pretende apresentar o enquadramento acerca do que se refere ao Terceiro Setor em 
Angola. Assim sendo, começaremos por apresentar o regime jurídico  das Organizações do Terceiro 
Setor angolanas. O direito de constituição de associações em Angola é consagrado no artigo 48º da 
Constituição da República de Angola (CRA), e é regulado nos artigos 170º a 185º do Código Civil 
angolano e na lei nº 11/91 de 11 de Maio (a chamada Lei das associações). 

A CRA no seu artigo 48º diz o seguinte: 

1. hǎ ŎƛŘŀŘńƻǎ ǘŜȸƳ ƻ ŘƛǊŜƛǘƻ ŘŜΣ ƭƛǾǊŜƳŜƴǘŜ Ŝ ǎŜƳ ŘŜǇŜƴŘşƴŎƛŀ ŘŜ ǉǳŀƭ- quer autorização 
administrativa, constituir associações, desde que estas se organizem com base em princípios 
democráticos, nos termos da lei.  

2. !ǎ ŀǎǎƻŎƛŀœƿŜǎ ǇǊƻǎǎŜƎǳŜƳ ƭƛǾǊŜƳŜƴǘŜ ƻǎ ǎŜǳǎ ŦƛƴǎΣ ǎŜƳ ƛƴǘŜǊŦŜǊşƴŎƛŀ Řŀǎ ŀǳǘƻǊƛŘŀŘŜǎ ǇǵōƭƛŎŀǎΣ Ŝ 
ƴŀɃƻ ǇƻŘŜƳ ǎŜǊ ŘƛǎǎƻƭǾƛŘŀǎ ƻǳ ŀǎ ǎǳŀǎ ŀŎǘƛǾƛŘŀdes suspensas, senão nos casos previstos por lei. (CRA, 
p. 20). 

! [Ŝƛ ƴȏ ммκфм ŘŜ мм ŘŜ aŀƛƻΣ ƴƻ ǎŜǳ нȏ ŀǊǘƛƎƻΣ ŘŜŦƛƴŜ ŀ ŀǎǎƻŎƛŀœńƻ ŎƻƳƻ ǎŜƴŘƻ άǘƻŘŀ ŀ ǳƴƛńƻ 
voluntária de cidadãos angolanos ou estrangeiros com caráter duradouro, que visa a prossecução de 
uƳ ŦƛƳ ŎƻƳǳƳ Ŝ ǎŜƳ ƛƴǘǳƛǘƻ ƭǳŎǊŀǘƛǾƻέΦ 

De acordo com o artigo 3º desta mesma lei, as associações podem ser de âmbito nacional, regional 
ou local. São nacionais aquelas cuja a atividade é extensível à todo o território nacional. As de âmbito 
regional são aquelas  cuja actividade se circunscreve à uma região socioeconómica, abrangendo o 
território de mais de uma provincial. As associações de âmbito local, por sua vez são aquelas cuja a 
actividade circunscreve-se a uma província, município, comuna ou bairro. 
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De acordo com o artigo 8º da Lei nº 11/91 de 11 de Maio, as associações seguem os seguintes 
fins: Profissionais; Científicos e Técnicos; Culturais e Recreativos;  Educativos; Solidariedade social; 
Convívio e Promoção Social;  Proteção do meio ambiente; Promoção e Desenvolvimento 
comunitário; Políticos e Solidariedade internacional. 

1.3 Gestão do Terceiro Setor  

Nos últimos tempos a sociedade tem sofrido grandes mudanças tanto a nível económico, social, 
político e cultural. Estas mudanças têm afetado tanto os indivíduos como as organizações, 
obrigando-os a adotarem novos valores de modo a fazerem face à atual procura do mercado. Apesar 
destas mudanças não serem totalmente recentes, nas últimas décadas evoluíram com uma extrema 
rapidez atingindo novos patamares de impactos  na humanidade e no meio ambiente. Este ambiente 
instável levou à que as organizações desenvolvessem formas de gestão mais flexíveis (Soares e Melo 
2009). Sobre estas mudanças Dearlove (1998) refere o seguinte: 

ά ! ǊŜǾƻƭǳœńƻ Řŀ ǇǊłǘƛŎŀ ŘŜ ƎŜǎǘńo nos últimos anos tem-se caracterizado por uma pletora de 
técnicas e filosofias de gestão mais ou menos recentes que influenciaram profundamente a maneira 
ŎƻƳƻ ŀǎ ŜƳǇǊŜǎŀǎ ŦǳƴŎƛƻƴŀƳΦέ ό5ŜŀǊƭƻǾŜ мффу  ǇΦ мрύΦ 

Durante muitos anos a filantropia olhou para as OTS e a para a sua gestão como sendo apenas 
organizações e pessoas de boa vontade que supriam as necessidade básicas de pessoas carenciadas. 
Durante este tempo não houve qualquer preocupação  com a gestão a não ser aquela ligada ao 
cumprimento dos objectivos de assistência no curto prazo. A intervenção de assistência às 
populações carenciadas eram menos exigentes em termos de gestão, recursos humanos e em termos 
do financiamento envolvido. Nos dias de hoje as OTS atuam em campos diversos, e, como tal os seus 
ƻōƧŜǘƛǾƻǎ ǘŀƳōŞƳ ŘƛǾŜǊǎƛŦƛŎŀǊŀƳ άƴƻƳŜŀŘŀƳŜƴǘŜ ŜƳ ǘŜǊƳƻǎ ŘŜ ǇŀǊŀŘƛƎƳŀǎ ŘŜ ƛƴǘŜǊǾŜƴœńƻΣ ƻƴŘŜ ŀ 
inovação social ganha força com metodologias voltadas para a capacitação e empoderamento de 
ǇƻǇǳƭŀœƿŜǎ ŀƭǾƻ ŘŜ ƴƻǾŀǎ ŦƻǊƳŀǎ ŘŜ ǇƻōǊŜȊŀ Ŝ ŜȄŎƭǳǎńƻ ǎƻŎƛŀƭέ όtŀǊŜƴte et al. 2013, p. 2). Um dos 
maiores problemas das OTS é a gestão deficiente. Para se atingir melhores resultados é 
imprescindível que se aperfeiçoe a gestão através de técnicas da administração. Se há 30 ou 40 anos 
atrás os grandes problemas das OTS prendiam-se essencialmente com a sobrevivência num ambiente 
político hostil e a luta pelo reconhecimento público das suas causas, já nos últimos 20 anos a grande 
ƭǳǘŀ ǘŜƳ ǎƛŘƻ ŀŘǉǳƛǊƛǊ άŀ ŎƻƳǇŜǘşƴŎƛŀ ŘŜ ŀƎƛǊ ŘŜ ŦƻǊƳŀ ŜŦƛŎƛŜƴǘŜ Ŝ ŜŦƛŎŀȊ ƴŀ ǇǊŜǎǘŀœńƻ ŘŜ ǎŜǊǾƛœƻǎΣέ 
όCŀƭŎƻƴŜǊΣ мфффΣ ǇΦмлύΦ {ƻōǊŜ ŜǎǘŜ Ǉƻƴǘƻ !ȊŜǾŜŘƻΣ ŜǘΦ ŀƭ όнлмлΣ ǇΦ моуύ ǊŜŦŜǊŜƳ ǉǳŜ άh ŦƻŎƻ Řŀ ƎŜǎǘńƻ 
tem sido, então, a competitividade da organização, a procura da eficiência na utilização dos recursos 
e da eficácia na relação com o meio e respectivos stakeholders6έΦ 

Na óptica de Soares e Melo (2010), é crucial que haja uma evolução na gestão do Terceiro Setor. A 
profissionalização da gestão deste setor justifica-se no sentido em que os gestores precisam de estar 
preparados para enfrentarem as diversidades e as transformações que acontecem neste setor. Além 
disso, para que se alcancem os objetivos propostos e para que se executem os projetos é necessário 
que os gestores estejam devidamente preparados com técnicas de gestão. No entanto, estes 
mesmos investigadores concluem que o aperfeiçoamento da gestão do Terceiro Setor apenas será 
possível quando houver uma abertura para uma profissionalização específica deste setor. 
Prosseguem dizendo que há de chegar o tempo em que a gestão deste setor terá como requisito 
uma profissionalização específica em gestão.  Um plano estratégico bem elaborado é um meio 
caminho andado para enfrentar a forte competição do mercado. No entanto, há que estar ciente de 
que as organizações estão inseridas num ambiente com grandes e rápidas mudanças, as incertezas e 
volatilidade que as rodeiam são constantes, tudo isto obriga-as a não olharem apenas para o seu 
plano estratégico mas a estarem atento tanto às exigências como ao comportamento de todas as 
partes interessadas sejam eles concorrentes, clientes, sociedade, governo, órgãos reguladores, 
colaboradores e fornecedores (Soares e Melo 2010; Mendes e Sarmento,2010). 

                                                           
6 Partes interessadas 



 

  

 

 

A
T

A
S

/P
R

O
C

C
E

D
IN

G
S

  
| 

2
4

º 
 W

O
R

K
S

H
O

P
 D

A
 A

P
D

R
 |

 I
S

B
N

  
9

7
8

-9
8

9
-8

7
8

0
-0

3
-4

 

55 

O desenvolvimento e a implementação das medidas de desempenho têm sido temas de grande 
interesse para a investigação, nos últimos anos. As OTS têm tido uma crescente importância na 
economia, no emprego e na prestação de serviços, por este motivo é importante que se façam 
pesquisas sobre as lacunas que existem no conhecimento das OTS e em particular, há uma 
necessidade de uma análise mais crítica na medição de desempenho e nos métodos utilizados pelas 
OTS, até porque as medidas de desempenho são fundamentais para a viabilização da organização a 
longo prazo uma vez que são utilizadas para convencer os financiadores no financiamento dos 
projetos (Taylor e Taylor, 2014). 

As OTS enfrentam uma certa dificuldade na obtenção de financiamentos para os seus projetos 
sociais. Um dos principais desafios de qualquer projeto empresarial, ligado ao Terceiro Setor é a 
contratação de trabalho, isto porque num ambiente de recursos de trabalho escassos e a falta de 
concorrência na licitação de contratos, podem ter como consequência o aumento dos custos do 
projeto. Esta dificuldade acontece porque a quantidade de organizações novas que surgem 
anualmente não é proporcional à quantidade de instituições que as financiam (Crane et al., 2007; 
Santos et al., 2013). As organizações precisam de assumir uma postura empresarial, é importante 
que os gestores estejam munidos de técnicas de administração, só assim é que poderá ser possível 
alcançar resultados positivos. Há alguns anos atrás, verificava-ǎŜ ǉǳŜ άŀ ǎƛƳǇƭŜǎ ŜȄƛǎǘşƴŎƛŀ ŘŜ ǳƳŀ 
OTS ou a nobreza da causa defendida eram suficientes para justificarem uma doação de recursos, 
sem maiores exigências quantos aos resultados a serem alcançados, já nos tempos atuais as OTS têm 
ǉǳŜ ŀŘƻǘŀǊ ǳƳ ŘƛǎŎǳǊǎƻ Ŝ ǳƳŀ ǇƻǎǘǳǊŀ ŜƳǇǊŜǎŀǊƛŀƭέ όCŀƭŎƻƴŜǊΣ мфффΣ ǇΦ ммύΦ  

Pace et al. (2004) defendem que apesar das OTS não terem fins lucrativos, têm clientes aos quais 
destinam os seus serviços e por este motivo precisam de financiar as suas atividades e isto obriga-as 
a usarem raciocínios e métodos de empresas com finalidades lucrativas. Precisam de ter uma maior 
divisão tanto do trabalho como das tarefas e precisam de ter uma administração mais complexa e 
muito bem estruturada. Agindo desta forma tornar-se-ão mais produtivas, rentáveis, eficientes e 
poderão competir melhor pela captação dos recursos.  

Metodologia 

Em termos metodológicos aplicaram-se 63 questionários no 2º semestre de 2015 a um conjunto 
selecionado de OTS de 4 províncias angolanas que se encontravam inscritas na direção da sociedade 
civil na província da Huíla. Foram selecionadas as OTS das província da Huíla, Benguela, Huambo e 
Namibe. 

Os dados recolhidos foram analisado estatisticamente sendo que a análise estatística envolveu 
medidas de estatística descritiva (frequências absolutas e relativas, médias e desvios padrão) e 
estatística inferencial. Para testar as relações entre as variáveis usou-se o teste do Qui-quadrado. O 
pressuposto do Qui-quadrado de que não deve haver mais do que 20,0% das células com frequências 
esperadas inferiores a 5 foi analisado. Nas situações em que este pressuposto não estava satisfeito 
usou-se o teste do Qui-quadrado por simulação de Monte Carlo. As diferenças foram analisadas com 
o apoio dos resíduos ajustados estandardizados.  

h ƴƝǾŜƭ ŘŜ ǎƛƎƴƛŦƛŎŃƴŎƛŀ Ŧƻƛ ŦƛȄŀŘƻ ŜƳ όʰύ Җ лΣлрΣ ƴƻ Ŝƴǘŀƴǘƻ ǘŀƳōŞƳ ǎŜ ŎƻƳŜƴǘŀǊŀƳ ŀǎ ŘƛŦŜǊŜƴœŀǎ 

ǇŀǊŀ όʰύ Җ лΣмлΦ 

A análise estatística foi efetuada com o SPSS (Statistical Package for the Social Sciences) versão 20.0 

para Windows 

 

2. Análise de dados 

Dados da organização 

Nesta parte investigou-se tipo de organização e a sua área de atividade.  
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Quando ao tipo de organização, a maioria das organizações inquiridas são associações (45,0%), 

seguindo-se depois as ONG (21,7%) as Misericórdias (15,0%) e outros (10%), conforme a tabela 1. 

Tabela 1 ς Tipo de Organização 

 Frequência Percentagem Percentagem 
válida 

Associação 27 42,9 45,0 
Cooperativa 4 6,3 6,7 
Fundação 1 1,6 1,7 
Misericórdia 9 14,3 15,0 
ONG 13 20,6 21,7 
Outro 6 9,5 10,0 
Total 60 95,2 100,0 
Omissos 3 4,8  
Total 63 100,0  

Fonte: elaboração própria 
 

Em termos de áreas de actividade das 63 organizações inquiridas, 24,1% são da área de cultura e 
recreação, 22,9% assistência social, 13,3% saúde e bem-estar, 13,3% educação e pesquisa e 14,5% 
ƻǳǘǊŀǎΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ŀ ǘŀōŜƭŀ нΦ bƻ ƎǊǳǇƻ άƻǳǘǊŀǎέ ŜƴŎƻƴǘǊŀƳ-se os direitos humanos, a assistência 
religiosa e outras atividades não classificadas.  

Tabela 2 ς Áreas de actividade 

 Frequência Percentagem 

Cultura e recreação 20 24,1 
Assistência social 19 22,9 
Saúde e bem-estar 11 13,3 
Educação e pesquisa 11 13,3 
Comércio e serviços 5 6,0 
Actividades financeiras 2 2,4 
Organizações profissionais, 
ǎƛƴŘƛŎŀƛǎΧ 3 3,6 
Outras 12 14,5 
Total 83 100,0 

Fonte: elaboração própria 
 

Gestão da organização 

Nesta parte carateriza-se a gestão da organização. Investigou-se a missão da organização, os 
orçamentos e planeamentos das organizações. 

Quando à missão da organização, 89,0% dos inquiridos afirma que a sua organização possui uma 
declaração de missão clara e apenas uma minoria (11%) considera que a missão da organização não é 
explícita , conforme o gráfico 1. 

Gráfico 1 ς A missão da organização é clara 

 
 Fonte: elaboração própria 
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Uma proporção muito elevada considera importante a utilização de medidas de desempenho no 
Terceiro Setor t (94,8%), conforme a tabela 3. 

Tabela 3 ς Considera importante a utilização de medidas de desempenho. 

 Frequência Percentagem Percentagem 
válida 

Sim 55 87,3 94,8 
Não 3 4,8 5,2 
Total 58 92,1 100,0 
Omissos 5 7,9  
Total 63 100,0  

Fonte: elaboração própria 
 

Conforme se pode verificar na tabela 4, 68,3% dos inquiridos indicam que a organização faz um 
planeamento estratégico que inclui o plano financeiro e o institucional de longo prazo, enquanto que 
28,6% afirma que a organização apenas faz o planeamento operacional (PO) anual. 

Tabela 4 ς Planeamento estratégico 

 Frequência Percentagem 

Sim 43 68,3 
Apenas PO 18 28,6 
Não 2 3,2 
Total 63 100,0 

Fonte: elaboração própria 
 

Quanto às metas estabelecidas no plano estratégico, para 91,4% estas são comparadas 
periodicamente para verificar se estão de acordo com o planeado, como se pode verificar na tabela 
5. 

Tabela 5 ς Comparação da metas estabelecidas 

 Frequência Percentagem Percentagem 

Sim 53 84,1 91,4 
Não 5 7,9 8,6 
Total 58 92,1 100,0 
Omissos 5 7,9  
Total 63 100,0 100,0 

Fonte: elaboração própria 
 

Mais de metade (62,9%) respondeu que a sua organização utiliza orçamento, 25,8% afirma que só 
utiliza orçamento em projetos importantes e 11% respondeu que não utiliza orçamento, conforme se 
pode verificar na tabela 6. 

Tabela 6 ς A organização utiliza orçamento? 

 Frequência Percentagem Percentagem 

Sim, para todos os projetos 39 61,9 62,9 
Sim, só para projetos 
importantes 

16 25,4 25,8 

Não 7 11,1 11,3 
Total 62 98,4 100,0 
Omissos 1 1,6  
Total 63 100,0 100,0 

Fonte: elaboração própria 
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Hipótese 1 ς Há uma relação significativa entre o tipo de organização e a existência de 

planeamentos estratégico. 

A utilização de medidas de desempenho é mais elevada nas ONG e mais baixa nas Associações 
(91,7% vs 88,9%), embora a diferença não seja estatƛǎǘƛŎŀƳŜƴǘŜ ǎƛƎƴƛŦƛŎŀǘƛǾŀΣ ˔2 (2) = 3,813, p = ,148. 

Tabela 7  ς Testes do Qui-quadrado 

 Valor gl Sig. 

Pearson Chi-Square 3,813 2 ,148 
Likelihood Ratio 4,139 2 ,173 
Fisher's Exact Test 3,282  ,235 
N of Valid Cases 48   

 

Tabela  8 ς Tipo de Organização e planeamento 

 Planeamento  

 Sim Apenas PO Total 

Associação Frequências 18 9 27 
 % Organização 66,7% 33,3% 100,0% 
 % Medidas 48,6% 81,8% 56,2% 
 % do total 37,5% 18,8% 56,2% 

Misericórdia Frequências 8 1 9 
 % Organização 88,9% 11,1% 100,0% 
 % Medidas 21,6% 9,1% 18,8% 
 % do total 16,7% 2,1% 18,8% 

ONG Frequências 11 1 12 
 % Organização 91,7% 8,3% 100,0% 
 % Medidas 29,7% 9,1% 25,0% 
 % do total 22,9% 2,1% 25,0% 

Total Frequências 37 11 48 
 % Organização 77,1% 22,9% 100,0% 
 % Medidas 100,0% 100,0% 100,0% 
 % do total 77,1% 22,9% 100,0% 

 

Hipótese 2 ς Há uma relação significativa entre o tipo de organização e a utilização de orçamentos. 

A proporção de Associações que fazem orçamentos só para projectos importante é 

significativamente mais elevada (33,3% vs 12,5% e 0,0%), sendo a diferença estatisticamente 

ǎƛƎƴƛŦƛŎŀǘƛǾŀΣ ˔2 (4) = 8,505, p = ,076. 

Tabela  9 ς Testes do Qui-quadrado 

 Valor gl Sig. 

Pearson Chi-Square 8,505 4 ,076* 
Likelihood Ratio 10,809 4 ,044 
Fisher's Exact Test 8,512  ,040 
N of Valid Cases 48   

                           * p Җ Σмл  
 

Tabela 10  ς Tipo de Organização e Orçamentos 
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 Orçamentos Total 

Sim, todos os 
projectos 

Sim, so proj 
importantes 

Não 

Associação 

Frequências 17 9 1 27 
% Organização 63,0% 33,3% 3,7% 100,0% 
% Medidas 51,5% 90,0% 20,0% 56,2% 
% do total 35,4% 18,8% 2,1% 56,2% 

Misericórdia 

Frequências 6 1 1 8 
% Organização 75,0% 12,5% 12,5% 100,0% 
% Medidas 18,2% 10,0% 20,0% 16,7% 
% do total 12,5% 2,1% 2,1% 16,7% 

ONG 

Frequências 10 0 3 13 
% Organização 76,9% 0,0% 23,1% 100,0% 
% Medidas 30,3% 0,0% 60,0% 27,1% 
% do total 20,8% 0,0% 6,2% 27,1% 

Total 

Frequências 33 10 5 48 
% Organização 68,8% 20,8% 10,4% 100,0% 
% Medidas 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 
% do total 68,8% 20,8% 10,4% 100,0% 

 

Resultados das hipóteses testadas 

Hipótese 
Nível de Significância 
(Qui-quadrado) 

Aceita / 
Rejeita 

Hipótese 1 ς Há uma relação significativa entre o tipo de 
organização e a existência de planeamentos estratégico. 

0,148 Rejeita 

Hipótese 2 ς Há uma relação significativa entre o tipo de 
organização e a utilização de orçamentos. 

0,076 Aceita 

 

Conclusões 

 Nos últimos tempos a sociedade têm sofrido grandes mudanças tanto a nível económico, social, 

político e cultural. Estas mudanças têm afetado tanto os indivíduos como as organizações e as OTS 

não têm sido imunes à estas mudanças. Para fazerem face às constantes mudanças que se têm 

verificado estas são obrigadas não só a melhorar a sua prática de gestão, mas como também a 

implementar novas tecnologias. É importante que a missão da organização seja claramente 

compreendida por todos os integrantes da organização. As OTS são aconselhadas a terem um plano 

estratégico bem elaborado e a apostarem nas medidas de desempenho que as ajudem a 

permanecerem sempre no caminho traçado.  

Neste sentido a nossa investigação revelou que a maioria das OTS inqueridas considera que a missão 

da sua organização é claramente compreendida por todos. Quase dois terços dos inquiridos afirmou 

que a organização faz um planeamento estratégico. Uma grande maioria concordam ainda que a 

utilização de medidas de desempenho no Terceiro Setor é importante, assim como a utilização de 

orçamentos, o que nos leva a concluir que as OTS inquiridas percebem a importância de uma gestão 

eficaz. 

Quando às hipóteses testadas rejeitamos a hipótese 1. Não há nenhuma relação significativa entre o 

tipo de organização e a existência de planeamentos estratégico, mas no entanto aceitamos a 

hipótese 2, confirma-se a existência de uma relação significativa entre o tipo de organização e a 

utilização de orçamentos. As Associações, quando comparadas com as Misericórdias e com as ONG´s, 
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são aquelas que mais fazem orçamentos só para projetos importante, no entanto as ONG´s são 

aquelas que mais fazem orçamentos para todos os projetos. 

Limitações do estudo e pistas para investigação futura 

Este trabalho teve uma amostra de conveniência que cobriu penas 4 das18 províncias angolanas, por 
este motivo as conclusões encontradas não podem ser generalizadas. 

Para um estudo futuro gostaria de alargar este tema para o país inteiro e elaborar um manual de 
boas práticas para as OTS em Angola. 

Gostaria ainda de poder fazer um estudo comparativo sobre as boas práticas das OTS da CPLP e 
perceber a relação existente entre o financiamento e transparência na prestação de contas. 
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SUSTENTABILIDADE NOS TERRITÓRIOS: UM CASO DE CIDADES INTELIGENTES EM ESPANHA 

RESUMO  

As cidades desempenham um papel importante no desenvolvimento da economia, gerando riqueza e 
bem-estar dos cidadãos. No entanto, deve referir-se o constante aumento na utilização dos recursos 
das mesmas; solo, recursos naturais, água e energia são aplicadas para o desenvolvimento das 
atividades, gerando desperdício e poluição, por isso deve ser gerida de forma responsável. Hoje, o 
objetivo dessas cidades é fornecer novos e melhores serviços; orientar para a eficiência energética e 
sustentabilidade; encontrar o equilíbrio com o meio ambiente, enquanto é dado uso aos recursos 
naturais existentes; e considerar o cidadão como um elemento fundamental no desenvolvimento da 
cidade, uma vez que é o destinatário dos serviços oferecidos. Em Espanha temos um caso particular 
de Smart City, a cidade de Vitoria-Gasteiz. É um exemplo de cidade para a Europa, premiado como 
Capital Verde da Europa 2012, pelo seu compromisso com o meio ambiente. O objetivo deste estudo 
é analisar as melhores práticas de sustentabilidade realizadas em Vitoria-Gasteiz através de um 
estudo de caso baseado na análise de conteúdo do seu site e outras fontes que a complementam. 
Como resultados podem ser destacadas, na dimensão social, a promoção da participação dos 
cidadãos através de um Serviço Municipal para garantir o debate público e a transparência em 
qualquer processo. Na dimensão ambiental, conta com um Plano de Mobilidade Sustentável e 
Espaço Público que visa inverter a tendência do aumento do uso de carros particulares, melhorando 
outros meios de transporte, como o autocarro público e eléctrico, criaçao de ciclovias e espaço 
reservado para peões. Finalmente, sobre a dimensão económica, destaca-se  o "rigor e transparência 
na gestão económica" e "recuperação económica". 

Palavras-chave: Cidades inteligentes, Espanha, Sustentabilidade, Vitoria-Gasteiz 

SUSTAINABILITY IN TERRITORIES: A CASE OF SMART CITIES IN SPAIN 

ABSTRACT 

Cities play a major role in the development of the economy, generating wealth and well-being of 
citizens. However, we must mention the enormous use of resources in them; soil, natural resources, 
water and energy are applied to the development of activities, while generating waste, pollution, so 
they must be managed responsibly. Today, the goal of these cities is to provide new and better 
services; orient them toward energy efficiency and sustainability; looking for a balance with the 
environment while a use of natural resources is made; and consider the citizen as a cornerstone in 
the development of the city since it is the recipient of the services offered. In Spain we have a very 
unique case of Smart Cities, the city of Vitoria-Gasteiz. It is a city example for Europe, awarded as 
European Green Capital 2012, for its commitment to the environment. 

The aim of this paper is to analyze the best practices on sustainability held in Vitoria-Gasteiz through 
a case study based on content analysis of its website and other sources that complement it. As a 
results, we can be highlighted, in the social dimension, the promotion of citizen participation through 
a Municipal Service to ensure public debate and transparency in any process. In the environmental 
dimension, it has a Sustainable Mobility Plan and Public Space which aims to reverse the trend 
towards the increasing use of private vehicles, improving other means of transport such as buses and 
trams, bicycles and pedestrians reserved space. Finally, on the economic dimension, it highlights the 
"economic rigor and transparency in management" and "economic recovery". 

Keywords: Smart Cities; Spain; Sustainability; Vitoria-Gasteiz 

mailto:dgallard@unex.es
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1. INTRODUCCIÓN 

Los cambios sociales y económicos son evidentes en los últimos años debido al crecimiento de la 
población y la urbanización de las ciudades. El incremento de la población mundial en general, y de 
las ciudades en particular, está siendo exponencial (Enerlis et al., 2012). Sabemos, dado que es una 
realidad hoy día, que el crecimiento de la población no se ha alcanzado tanto de un modo natural por 
el mayor número de nacimientos, sino debido al gran movimiento migratorio que hoy día tiene lugar 
en todos los países, motivando la llegada de colectivos de personas desde zonas más desfavorecidas 
hasta regiones más desarrolladas. Las ciudades se encuentran en un estado en el que predominan las 
dinámicas de flujo poblacional (Caragliou et al., 2009). Esta afluencia cada vez mayor de personas a 
las ciudades requiere pensar cómo satisfacer la demanda de los servicios públicos que han de 
atender cada vez a un mayor número de ciudadanos. Al mismo tiempo, las necesidades urbanísticas 
se incrementan y los responsables políticos deben abordar la prestación de más servicios a más 
personas. Es evidente que este drástico aumento de población conlleva una serie de problemas, 
como son las dificultades en la organización social y en la gestión del territorio, así como el deterioro 
medioambiental (Enerlis et al., 2012; Chourabi et al., 2012). El propósito de los gobiernos es 
proporcionar bienestar a los ciudadanos, sin embargo, muchas ciudades están haciendo esfuerzos 
más allá de la capacidad de su infraestructura y de los recursos existentes. Problemas asociados con 
las aglomeraciones urbanas generalmente se han resuelto por medio de la creatividad, del capital 
humano y la cooperación entre stakeholders, así como con brillantes ideas científicas, lo que suele 
ŘŜƴƻƳƛƴŀǊǎŜ Ŏƻƴ άǎƻƭǳŎƛƻƴŜǎ ƛƴǘŜƭƛƎŜƴǘŜǎέ ό/ŀǊŀƎƭƛƻǳ et al., 2009). Hoy día, la gestión de las ciudades 
es una tarea difícil debido a la alta densidad de población y al gran número de diferentes cuestiones 
interconectadas (Cardone et al., 2013).  

La vida urbana ya plantea importantes retos en nuestras vidas diarias. En 2030 aproximadamente el 
60% de la población mundial vivirá en un ambiente urbano, y existirán 27 megaciudades con más de 
10 millones de personas (Vlacheas et al., 2013). Cardone et al. (2013) señalan que las grandes 
ciudades son muy importantes en el desarrollo social: el 50% de la población mundial vive en 
ciudades, los 100 mejores centros urbanos representan el 25% del producto interno bruto mundial, y 
para 2050 la población urbana será de casi 6.4 billones de personas. Desde una perspectiva social, la 
estrecha colaboración de la comunidad en las ciudades favorece la libre circulación de ideas, lo que 
lleva a una innovación exponencial. En este sentido, como medida innovadora, los gobiernos están 
acometiendo iniciativas como ά/ƛǳŘŀŘŜǎ ƛƴǘŜƭƛƎŜƴǘŜǎέ (CI) con el fin de crear mejores servicios que 
respondan a las demandas de una población cada vez más urbana. Los recursos globales son 
limitados y escasos, y más población supone una presión sobre ellos al determinar una mayor 
demanda de agua y energía. Por ello, las CI ofrecen un conjunto de iniciativas que los líderes podrían 
poner en práctica, conduciendo a un mejor uso de los recursos. Estas medidas suponen diferentes 
innovaciones basadas en el uso de las tecnologías de la información y la comunicación (TICs) con el 
objetivo de conseguir un servicio más eficiente (Vlacheas et al., 2013). De este modo, los gobiernos 
llevan a cabo innovaciones en educación, salud, seguridad pública, transportes, administración, etc. 

El objetivo de este trabajo es ofrecer un marco de estudio para calificar a las ciudades como 
άƛƴǘŜƭƛƎŜƴǘŜǎέΣ ŀ ƭŀ ǾŜȊ ǉǳŜ ǎŜ ǇǊŜǎŜƴǘŀƴΣ ŎƻƳƻ Ŏŀǎƻ ŘŜ ŜǎǘǳŘƛƻΣ ƭŀǎ ƳŜƧƻǊŜǎ ǇǊłŎǘƛŎŀǎ ŘŜ 
sostenibilidad en el Ayuntamiento de Vitoria-Gasteiz (España). Para ello, la metodología seguida ha 
consistido en una primera revisión documental que nos permita enfocar el tema de las ciudades 
inteligentes, dando paso, en un segundo momento, a un análisis del contenido de la página web de la 
ciudad objeto de estudio. Se observará como resultado el impulso de la participación ciudadana a 
través de un Servicio Municipal para garantizar el debate ciudadano y la transparencia en la 
dimensión social. Junto a ello, en la dimensión medioambiental, cuenta con un Plan de Movilidad 
Sostenible y Espacio Público que tiene como objetivo invertir la tendencia hacia el uso creciente de 
los vehículos particulares, mejorando otros medios de transporte como el autobús y el tranvía, las 
bicicletas y el espacio reservado para los peatones. Finalmente, en la dimensión económica, destaca 
Ŝƭ άwƛƎƻǊ ŜŎƻƴƽƳƛŎƻ ȅ ǘǊŀƴǎǇŀǊŜƴŎƛŀ Ŝƴ ƭŀ ƎŜǎǘƛƽƴέ ŀǎƝ ŎƻƳƻ ƭŀ άwŜŀŎǘƛǾŀŎƛƽƴ ŜŎƻƴƽƳƛŎŀέΦ 
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2. EL PAPEL DE LAS CIUDADES INTELIGENTES EN EL DESARROLLO SOSTENIBLE DE LOS TERRITORIOS 

2.1. ¿Qué es una ciudad inteligente? 

Los Gobiernos, impulsados por la ciudadanía, ven cada vez más necesario realizar un cambio en el 
modelo actual de ciudad, de modo que se mitiguen las consecuencias de este crecimiento y se 
produzca una anticipación ante esta cambiante situación (Enerlis et al., 2012). En este contexto, se 
buscan soluciones urgentes que garanticen condiciones de vida viables y el desarrollo de una ciudad 
sostenible (Vlacheas et al., 2013). La ciudad inteligente es un concepto nuevo aplicado a los 
territorios, donde está presente el papel del gobierno. Esta etiqueta debe apuntar a soluciones 
inteligentes que permitan a las ciudades modernas prosperar, a través de la mejora cuantitativa y 
cualitativa de la productividad (Caragliou et al., 2009). Estos autores afirman que el enfoque principal 
está en el papel de la infraestructura de las TICs, aunque también se destaca el papel del capital 
humano, la educación, el capital social y relacional así como el interés medioambiental como 
importantes motores del crecimiento urbano. Berry y Glaeser (2005) y Glaeser y Berry (2006) 
muestran la importancia de la educación para un crecimiento urbano más rápido. De este modo, las 
ciudades con una alta proporción de la fuerza de trabajo con educación tienen un alto desarrollo. Sin 
embargo, todavía no existe un consenso sobre por qué las CI están creciendo. Una hipótesis popular 
es que los trabajadores se desplazan a las ciudades con altos niveles de capital humano debido a que 
estas ciudades son más productivas (Winters, 2011). El modelo de Berry y Glaeser (2005) expresa la 
relación entre capital humano y desarrollo urbano. Ellos asumen que la innovación es impulsada por 
los empresarios que innovan en industrias y productos que requieren una mano de obra cada vez 
más cualificada. Otra explicación para la conexión entre el crecimiento de la población y el capital 
humano es que una población educada aumenta la calidad de vida en una ciudad y las personas 
acuden a la ciudad de la más alta calidad de vida (Shapiro, 2006; Winters, 2011). De acuerdo con 
Enerlis et al. (2012), la idea de CI ha de ser entendida como un concepto amplio y abierto de ciudad.  

En relación con las características y estructura de las CI, podemos distinguir los siguientes aspectos 
(Tabla 1): 

Tabla 1: Características de las CI 

Giffinger et al. (2007) Una ciudad que reúne aspectos como conciencia, flexibilidad, transformabilidad, 
sinergia, individualidad, libre decisión y comportamiento estratégico 

 
 
 
Caragliou et al. 
(2009) 

La utilización de la infraestructura de red para mejorar la eficiencia económica y 
política y permitir el desarrollo social, cultural y urbano 

El énfasis que subyace en el desarrollo urbano impulsado por las empresas 

Un fuerte enfoque en el objetivo de lograr la inclusión social de los diversos 
residentes urbanos en los servicios públicos 

Un énfasis en el papel crucial de las industrias de alta tecnología y creativas en el 
crecimiento urbano a largo plazo 

Atención profunda al papel del capital social y relacional en el desarrollo urbano 

Sostenibilidad social y ambiental como un componente estratégico de las 
ciudades inteligentes 

 
 
Enerlis et al. (2012) 

Existencia de un espacio urbano 

Existencia de un Sistema de infraestructuras 

Un complejo de redes y plataformas inteligentes 

Una ciudadanía que ejerza de eje vertebrador 

 

Es en este contexto donde el concepto de CI se enfoca. Su objetivo es ofrecer nuevos y mejores 
servicios; considerar los ciudadanos como una piedra angular en el desarrollo de la ciudad; la 
eficiencia energética y la sostenibilidad como conductoras de un equilibrio entre el medioambiente y 
los recursos naturales; y las TICs aparecen como una herramienta para apoyar y facilitar la prestación 
de servicios. Así, el ciudadano es el principal receptor de los servicios ofrecidos. 

También hay que destacar el ámbito personal al tomar la decisión de vivir en una CI. Winters (2011) 
señala que un individuo se moverá si una ubicación alternativa ofrece una mayor utilidad que su 
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ubicación actual y el diferencial utilidad es suficientemente alto para compensarle al individuo su 
coste por moverse. 

2.2. Programas de desarrollo de las ciudades inteligentes 

En cuanto a los programas para el desarrollo de las Ciudades Inteligentes (CI), podemos decir que la 
Unión Europea (UE), en particular, ha dedicado un esfuerzo constante en la elaboración de una 
estrategia para lograr el crecimiento urbano en un sentido inteligente para sus áreas metropolitanas. 
El desarrollo de las CI surge de algunos programas europeos como el Pacto de los Alcaldes7 y el Plan 
Estratégico Europeo de Tecnología Energética (PEETE). El Pacto de Alcaldes fue lanzado por la 
Comisión Europea para respaldar y apoyar los esfuerzos de las autoridades locales en la 
implementación de políticas de energía sostenible. Todos los firmantes de este convenio tomaron el 
compromiso unilateral y voluntario de alcanzar los objetivos fijados el 9 de marzo de 2007 por la 
Unión Europea (UE) en relación con la reducción de las emisiones de CO2 en un 20% en 2020, a través 
de un Plan de Acción para la Energía Sostenible. En cuanto al PEETE, una de las iniciativas incluidas en 
este Plan son las CI con las que se intenta mejorar la eficiencia energética y acelerar el despliegue de 
las energías renovables en las grandes ciudades. 

La Agenda Digital Europea ha financiado numerosos proyectos, tales como Ciudades Digitales 
Europeas y Eurociudades para promover servicios urbanos inteligentes. La UE ha financiado también 
FuturICT, una iniciativa de larga duración (10 años) que busca comprender y gestionar los sistemas 
interactivos y complejos sociales a nivel mundial, con un enfoque en la sostenibilidad y la capacidad 
de recuperación.  

Al mismo tiempo, otras instituciones internacionales creen en una forma cableada, conducida por las 
TCIs, para alcanzar desarrollo. El Foro de la Comunidad Inteligente (FCI) elabora, por ejemplo, 
investigación sobre los efectos locales de la revolución de las TICs. El Manual de Oslo de la OCDE y 
EUROSTAT (2005) hacen hincapié en el papel de la innovación en los sectores de las TICs y tratan de 
identificar indicadores consistentes para la innovación urbana. Las ciudades consumen más del 75% 
de la energía global y son responsables del 80% de los gases de efecto invernadero totales (Cardone 
et al., 2013), por lo que se consideran el foco central para conducir la sostenibilidad en el mundo. 

2.3. Búsqueda del Desarrollo Sostenible en las políticas de las CI 

En la actualidad, las ciudades compiten por ser atractivas para personas con conocimiento e ideas, ya 
que a partir de ello se generará riqueza económica, social y cultural. Para ello necesitan someterse a 
una transformación basada en la creación de un entorno sostenible (Enerlis et al., 2012). En 
ocasiones se puede pensar si el desarrollo de CI puede conducir a la sostenibilidad en todos sus 
sentidos. Por un lado, se encuentra el desarrollo de servicios, y por otro, el aspecto económico, 
pudiendo cuestionarse si económicamente merece la pena este desarrollo de CI. Rueda (1999) señala 
la existencia de aspectos urbanos que pueden ser objeto de interés económico compatible con 
desarrollos urbanos más sostenibles. Este autor se cuestiona si basar las oportunidades de competir 
en estrategias basadas en la información y el conocimiento, donde la calidad juega un importante 
papel, o bien basarlas en el consumo de recursos, donde prima el factor cantidad. Dada la limitación 
de los recursos existentes, las segundas están dando paso a las primeras, en base a las cuales las 
ciudades están siendo planteadas de otra manera. En todo caso, trabajar con esta orientación no es 
contrario a la lógica económica actual, sino que la apoya alejándola de la idea de todo vale para 
obtener beneficios a la vez que apoya la existencia de recursos limitados. 

Enerlis et al. όнлмнΥмсύ ǎŜƷŀƭŀƴ ǉǳŜ άŜƭ ǇǊƻǇƽǎƛǘƻ Ŧƛƴŀƭ ŘŜ ǳƴŀ CI es alcanzar una gestión eficiente en 
todas las áreas de la ciudad (urbanismo, infraestructuras, transporte, servicios, educación, sanidad, 
seguridad pública, energía, etc.), satisfaciendo a la vez las necesidades de la urbe y de sus 
ciudadanos. Todo ello debe lograrse en consonancia con los principios de Desarrollo Sostenible 
expuestos en el Programa 21, promovido por Naciones Unidas, y tomando la innovación tecnológica 
y la cooperación entre agentes económicos y sociales como los pǊƛƴŎƛǇŀƭŜǎ ƳƻǘƻǊŜǎ ŘŜƭ ŎŀƳōƛƻέΦ 

                                                           
7 Más información disponible en: http://www.pactodelosalcaldes.eu/index_es.html. Acceso 05/12/2015. 

http://www.pactodelosalcaldes.eu/index_es.html
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2.4. El ciudadano como beneficiario de los servicios de una CI 

Gestionar una CI puede hacer pensar que la principal ventaja viene dada por cuestiones de índole 
económico, sin embargo, no es esa la razón primordial. En este tema, el principal beneficiario es el 
ciudadano, el cual va a observar, entre otras las siguientes ventajas (Enerlis et al., 2012): a) los 
ahorros económicos van a permitir disponer de recursos que pueden emplearse en la prestación de 
nuevos servicios, o bien de los mismos pero con una mayor calidad; b) la elección de indicadores 
adecuados permitirá dirigir y potenciar los servicios más necesarios que atiendan las demandas 
prioritarias del ciudadano; c) el fomento de la innovación y el pago por resultados favorece la 
incorporación de técnicas de crowdsourcing8, así como el uso de tecnologías que fomenten la 
participación e información de los ciudadanos. 

2.5. Estructura y diseño de la sostenibilidad ciudadana: agrupación de servicios y fuerzas de base 

De acuerdo con el "Análisis de las ciudades inteligentes en España" por International Data 
Corporation (IDC) en 2011, los elementos clave para el desarrollo de una CI son las "Dimensiones 
Inteligentes" (DI) y las "Fuerzas de Base" (FB). Son necesarias para analizar el nivel de inteligencia de 
una ciudad y hacer la comparación de las ciudades analizadas. Las DI (Figura 1) agrupan los servicios 
de la ciudad en diversas áreas en las que se pueden desarrollar e implementar estas iniciativas. 
Podemos mencionar las siguientes: el gobierno inteligente, se refiere a la prestación de servicios 
electrónicos, impulsando medidas gubernamentales destinadas a políticas ambientales y medidas 
que faciliten la participación ciudadana en el gobierno de la ciudad. De esta manera, la autoridad 
local está dando un ejemplo y ayudará a educar al resto de la comunidad; el concepto de urbanismo 
y de edificio inteligente, que se refiere a la eficiencia energética y la sostenibilidad de los edificios; la 
movilidad inteligente, que incluye medidas para la eficiencia del transporte urbano; la energía y el 
medioambiente inteligente, que se refiere a la reducción del impacto ambiental; y los servicios 
inteligentes, como los servicios de abastecimiento, aguas residuales, gas, electricidad, 
comunicaciones, educación y salud. 

El otro elemento clave para el desarrollo de una CI son las FB, que son facilitadores para la 
implementación de una CI. Entre ellos nos encontramos con personas, como parte esencial de una 
sociedad, la optimización de los recursos financieros y nuevos usos de las TICs por las personas, 
empresas o el gobierno. 

 

Figura 1: Marco de las Ciudades Inteligentes de IDC (2011). 

2.4.1. Gobierno inteligente 

                                                           
8  Se trata de una colaboración a partir de la externalización de tareas que anteriormente realizaban empleados, encomendándolas a un 
grupo de personas o una comunidad, a través de una convocatoria abierta. 




































































































































































































































































































































































































































































































































